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RESUMO 

 

FREITAS, Leticia Calhau. Diversidades sexuais na educação: argumentação nos livros 

didáticos de Língua Portuguesa do ensino fundamental ï anos finais. Rio de Janeiro, 

2018. Dissertação (Mestrado em Educação) ï Faculdade de Educação, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

 

 

A pesquisa de mestrado procurou analisar se os livros de Língua Portuguesa do ensino 

fundamental ï anos finais ï abordam diversidades sexuais e de que forma o fazem. Para 

isso, foram analisados dois livros, de 8º e 9º anos, de duas editoras diferentes, com 

notória circulação no meio editorial e escolar, em unidades voltadas para leitura e 

produção de textos, além de proposta de trabalho alinhada com demandas sociais atuais, 

como sexualidade, gênero e preconceito. As análises dos livros foram fundamentadas 

pela Teoria da Argumentação, principalmente pelo Tratado da Argumentação, de 

Chaïm Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca, em diálogo com teorizações sobre o 

discurso, com produções acadêmicas sobre o livro didático de Língua Portuguesa na 

educação, bem como em referências em estudos feministas, de gênero e sexualidade. 

Com a análise das obras, destacamos alguns aspectos do livro didático de Língua 

Portuguesa, como a relação com as demandas sociais e com as políticas públicas, por 

meio do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN). 

 

Palavras-chave: Argumentação. Discurso. Ética. Diversidade. Livros Didáticos de 

Língua Portuguesa. Sexualidades. Ensino Fundamental.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

FREITAS, Leticia Calhau. Sexual diversity in education: argumentation in the 

Portuguese language textbooks of Elementary School ï final years. Rio de 

Janeiro,2018. Dissertation (Masters in Education) ï Faculty of Education, 

FederalUniversity of Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

 

The aim of the master's research is to analyze if the Elementary School ï final years ï 

textbooks of Portuguese language approach sexual diversity and how they do it. For 

this, two books of grade 8 and 9 were analysed, from two different publishers with 

notable circulation in the editorial and school environments, in units aimed at reading 

and producing texts, besides a proposal of work aligned with current social demands 

such as sexuality, gender and prejudice. The analysis of the books were based on the 

Argumentation theory, mainly on the The New Rhetoric: A Treatise on Argumentation 

by Chaïm Perelman and Lucie Olbrechts-Tyteca, on agreement with discourse 

theorizations, with academic productions on Portuguese Language textbook in 

education, as well as in references in feminist studies of gender and sexuality. We hope 

that the analysis of the documents contributes to the reflection on the role of discourses 

in textbooks and on the importance of critical literacy for the incorporation of 

differences in society. With the analysis of the books, we highlight some aspects of the 

Portuguese Language textbook, such as the relation with social demands and public 

policies, through the National Program of Didactic Book and National Curricular 

Parameters. 

 

Keywords: Argumentation. Speech. Ethic. Diversity. Didactic Books of Portuguese 

Language. Sexualities. Elementary School.  
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1. CAPÍTULO I  

 

1.1. CONSTRUINDO O OBJETO DE PESQUISA 

A história com o tema passou a ser algo mais concreto com minha entrada, em 

2015, no Laboratório de Pesquisa, Estudos e Apoio à Participação e à Diversidade em 

Educação (LaPEADE), junto ao Núcleo de Estudos em Gêneros, Sexualidades, 

Educação e Inclusão (NESEI). Por intermédio do grupo foram feitas muitas 

provocações sobre como a educação trabalha a questão das diversidades e sobre os 

processos de inclusão e exclusão em torno dos marcadores de sexualidade e de gênero. 

Estávamos interessados não só em entender episódios recorrentes de exclusão, como 

também em promover mudanças em relação aos grupos excluídos de atividades ou até 

mesmo da escola. Em 2015, o laboratório ofereceu um curso para professores e outros 

profissionais que atuavam com educação com o objetivo de refletir e debater sobre 

diversidades de gênero e sexualidade. Um dos temas que surgiram, em mais de um 

grupo, foi sobre os materiais didáticos presentes na escola que poderiam dar suporte 

ao trabalho com essas questões.  

Esse cenário, em que educadores e professores questionavam sobre material de 

apoio para trabalhar os temas ï e com a falta de respostas do Ministério da Educação 

sobre a suspensão (suposta revisão) do material que seria utilizado para visibilizar 

diferenças na escola dentro do Programa Brasil sem Homofobia, lançado em 2004 pelo 

governo federal ï, só aumentou o meu interesse em trabalhar com materiais didáticos, 

e por isso minha pesquisa em inclusão, gênero e sexualidade focou no modo como os 

livros didáticos propostos para uso no ensino público discursam sobre essas diferenças. 

A ideia de trabalhar com os livros didáticos, exclusivamente, partiu da minha 

experiência profissional como desenhista instrucional de livros didáticos para a 

educação a distância. Conhecia a preocupação com as escolhas dos textos, da 

linguagem e do discurso para que estivessem de acordo com o público e com os 

objetivos do material. Na experiência com essa modalidade de ensino, pude entender 

a importância e o papel do livro didático. Na maior parte da formação acadêmica, essa 

era a única fonte de consulta sobre os conteúdos estudados. Minhas experiências 

profissionais passaram a dialogar com as experiências na universidade, e, ainda em 

2015, participei de um encontro de pesquisa em que levantei dúvidas em torno da 

suspensão do kit anti-homofobia. Para contextualizar, é importante dizer que o 
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Programa Brasil sem Homofobia tinha como objetivo contribuir para a implantação e 

a efetivação de ações que promovessem ambientes políticos e sociais favoráveis à 

garantia dos direitos humanos e da respeitabilidade das orientações sexuais e 

identidade de gênero no âmbito escolar brasileiro. Um dos produtos criados pelo 

programa foi o caderno Escola sem Homofobia, destinado à formação e à atuação de 

professores. O projeto foi planejado e executado em parceria entre a rede internacional 

Global Alliance for LGBT Education (GALE); a organização não governamental 

Pathfinder do Brasil; a ECOS ï Comunicação em Sexualidade; a Reprolatina ï 

Soluções Inovadoras em Saúde Sexual e Reprodutiva; e a Associação Brasileira de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT). Todas as etapas de seu 

planejamento e execução foram amplamente discutidas e acompanhadas de perto pelo 

Ministério da Educação (MEC) e pela Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), e foi resultado de uma demanda da 

Conferência Nacional LGBT (2008). A Conferência Nacional de Educação (2010), em 

seu Eixo Temático VI, aprovou mais de 20 recomendações relativas a gênero e 

diversidade sexual. Em quatro anos, foram investidos 1,9 milhão de reais, com a 

promessa de que seria distribuído para mais de 6 mil escolas. O material está suspenso 

desde 2011 para uma revisão de abordagem, e a justificativa para isso foi que, por 

tratar de ñcostumesò, deveria passar por um crivo maior. A justificativa para a 

suspensão de um material tão esperado por representantes da sociedade foi o que 

chamaram de costumes. Esse fato foi fundamental para que em 2016, já inscrita no 

Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) como mestranda, e com a 

orientação do professor doutor Renato José de Oliveira, eu pudesse tentar relacionar 

em minha pesquisa os livros didáticos, Ética e Moral. Talvez o estudo sobre como as 

ideias e posições são defendidas diante dos dilemas morais na sociedade seja uma 

contribuição importante para entender a reação de parte da população e dos 

representantes políticos ao material que abordava os temas sexualidade e gênero.  

O Grupo de Pesquisa sobre Ética na Educação (GPEE) do PPGE-UFRJ foi o 

lugar onde pude encontrar ideias e referenciais para trabalhar com o tema da ética. 

Com a orientação do professor Doutor Renato José de Oliveira, os pesquisadores do 

GPEE têm buscado contribuir com a área de Educação por meio de pesquisas sobre o 

papel da argumentação na educação, com vistas a uma educação que considere e inclua 

a pluralidade cultural que caracteriza o Brasil, sem desconsiderar as tensões existentes. 
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A pesquisa foi se construindo em torno da análise de livros didáticos. Optamos 

por trabalhar com o ensino fundamental ï anos finais ï considerando o que dizem os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) sobre o ensino dos temas Ética e Orientação Sexual, e também por atentar 

para as preocupações da comunidade escolar com a abordagem de assuntos em torno 

da sexualidade com uma faixa etária que está em pleno conhecimento de sua 

identidade e sexualidade. Ainda foi levantada a importância das narrativas e discursos 

sobre comportamentos de gênero e sexuais possíveis na sociedade. Assim sendo, 

optamos por trabalhar com os livros didáticos de Língua Portuguesa dos anos finais do 

ensino fundamental. Segundo o PNLD, um dos papéis do livro de LP nesses anos é o 

de contribuir para a formação de um cidadão que se expresse em sua língua materna 

de acordo com sua realidade social e com as diferenças culturais existentes no país. 

Novamente, minha formação em Letras e as experiências que tive com formação de 

professores sobre alfabetização e letramento influenciaram na escolha do caminho da 

pesquisa. Reconheço e acredito que as histórias e os discursos compartilhados nas 

escolas sejam referências de leitura de mundo e de representação das diferenças, e são 

fundamentais para a formação de mulheres e homens mais solidários, respeitosos, com 

visão crítica sobre a realidade dada.  

A análise dos livros foi fundamentada pela Teoria da Argumentação, 

principalmente pelo Tratado da argumentação, de Chaïm Perelman e Lucie Olbrechts-

Tyteca, em função da influência dos trabalhos realizados junto ao GPEE. Com a ajuda 

dessa teoria fiz a análise dos argumentos empregados quando os temas escolhidos 

abordam questões como organizações familiares, papéis de gênero, modelos de 

masculinidade e feminilidade, orientações sexuais, identidades de gêneros, 

normatividades e Moral/Ética. Para isso, utilizei o quadro de categorias de argumentos 

oferecidos pelo Tratado da Argumentação. No decorrer da definição do meu objeto de 

pesquisa, o cenário político-educacional se tornou, mais uma vez, espaço para 

polêmicas e embates, primeiro com a supressão do texto que colocava como meta ña 

superação de desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da igualdade 

racial, regional, de gênero e de orientação sexualò, do Plano Nacional de Educação 

(PNE). Depois, na cidade do Rio de Janeiro, assim como em outras, projetos de leis 

foram propostos e intitulados Escola sem Partido. Uma das questões de destaque era a 

proibição do tema gênero nas escolas. Sendo assim, seria importante considerar, além 

dos referenciais teóricos sobre sexualidades, algumas políticas de educação voltadas 
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para o ensino dessas temáticas e para o uso do livro didático. Sendo assim, a 

dissertação se apoiou nas orientações do Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD) ï 2017 e dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) ï 1997, além da Lei 

de Diretrizes e Bases (LDB) ï 1996. O que despertou o interesse sobre o objeto de 

pesquisa, desde o início, foram questões relacionadas às identidades e diferenças na 

sociedade, principalmente na educação, e como elas envolviam as produções 

discursivas. Desta forma, foi ficando mais claro que o meu objeto de pesquisa tinha 

relação direta com a escola e com a linguagem, e um caminho interessante a ser 

percorrido seria pelo mapeamento discursivo. Na construção discursiva, diante das 

polêmicas políticas já citadas, das opiniões das redes sociais, achei que seria bem 

interessante trabalhar com as construções argumentativas. Se os auditórios envolvidos 

nesses discursos dentro das escolas são diversos, deveria ser promovido o espaço para 

negociação de sentidos e representações das diferenças, e não somente a 

argumentação, a fim de convencer sobre modelos culturais hegemônicos. 

 

1.2. QUESTÕES DA PESQUISA 

As questões que nortearam minha pesquisa foram geradas pelo percurso de 

leituras e experiências já expostos que, combinados ao cenário político-educacional e 

às disciplinas cursadas no mestrado, provocaram a reflexão sobre o papel dos discursos 

na educação para lidar com as diferenças e/ou no reforço de modelos hegemônicos de 

representações de gênero e sexuais.  

O início do estudo sobre Teoria da Argumentação foi muito importante para 

entender como as técnicas argumentativas têm o poder de renovar ou desfazer 

pensamentos sobre modelos considerados padrões, normais ou correspondentes à 

natureza. Além da leitura sobre esse trabalho de Perelman e Olbrechts-Tyteca 

(chamado por eles de Nova Retórica), foi de grande importância a leitura de algumas 

referências dos Estudos de Gênero e Estudos Feministas para formular minhas 

questões de pesquisa de forma mais estruturada e aprofundada em questões tão 

complexas na sociedade brasileira. Partindo dessa preocupação com a complexidade 

das questões sociais na contemporaneidade, principalmente na educação, procurei 

associar referenciais teóricos que pudessem auxiliar no avanço de formulação de 

práticas educacionais, evitando a ingenuidade de que chegaremos a um único modelo 
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de resposta aos problemas de inclusão-exclusão e preconceitos na educação quando se 

fala de gêneros e sexualidades.  

Diante do exposto, construímos as seguintes questões: 

I. As diversidades sexuais aparecem nos discursos dos livros didáticos de 

Língua Portuguesa do ensino fundamental?  

II.  O ensino de Língua Portuguesa contribui para o reconhecimento de 

pessoas LGBT na sociedade? 

III.  De que forma aparecem os discursos nos textos que abordam 

diversidades sexuais? 

IV.  De que forma são construídos os argumentos utilizados quando são 

abordadas questões relacionadas à sexualidade? 

Para construir as bases necessárias para responder às questões, criamos três 

seções na dissertação que se desdobraram em cinco capítulos principais. Parte 1 

(Introdução): No capítulo II (Ética, Moral e inclusão: o que essas questões têm em 

comum?) propomos um rápido panorama histórico dos conceitos de Ética e Moral no 

Ocidente para pensar na relação das éticas, valores e costumes na contemporaneidade. 

No capítulo III (A Nova Retórica) procuramos apresentar as características da Retórica 

Clássica, os motivos para seu desprestígio e as principais características e 

contribuições da Nova Retórica para as questões sociais e para o campo da educação, 

principalmente no que tange às diversidades. No capítulo IV (As complexidades na 

educação: políticas e poderes) a proposta foi apresentar alguns problemas da questão 

do papel da educação nas relações de poder. No capítulo V (O papel das diferenças 

nas escolas) alguns referenciais de Estudos de Gênero e Feminismo são abordados para 

contribuir na reflexão e análise dos temas de gênero e sexualidade. E, finalmente, no 

capítulo VI (Discursos e argumentos sobre gênero e sexualidade) fizemos a análise dos 

trechos encontrados nos livros selecionados. 

 

1.3. METODOLOGIA  

A escolha pelos livros didáticos foi feita com base na faixa etária e no 

currículo dos últimos anos do ensino fundamental. A decisão por utilizar os livros de 

Língua Portuguesa foi por acreditar em seu valor na formação dos indivíduos e no 

letramento crítico e para que a discussão sobre sexualidade fosse feita de forma 

interdisciplinar. Além disso, numa pesquisa inicial sobre o tema livros, gênero e 
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sexualidade, a maior parte das pesquisas trabalhava com publicações de ciências. Para 

seleção da coletânea seguimos a lista e o Guia do Programa Nacional do Livro 

Didático de 2017. Das seis obras aprovadas no PNLD de 2017, optamos por trabalhar 

com duas editoras, com seus respectivos livros de 8º e 9º anos do ensino fundamental. 

Os critérios para a escolha das editoras foi o ranking de uso pelas escolas e a proposta 

da obra em torno das diversidades. As obras escolhidas foram: Singular e plural ï 

Editora Moderna e Para viver juntos ï Editora SM. 

 

Figura 1.1: Resultado de obras aprovadas no PNLD 2017  

COMPONENTE 

CURRICULAR 

CÓDIGO 

ANTERIOR  

CÓDIGO 

ATUAL   
TÍTULO  EDITORA  

LÍNGUA 

PORTUGUESA  
28066COL01  0034P17012  PROJETO TELÁRIS  

EDITORA 

ÁTICA  

LÍNGUA 

PORTUGUESA 
28069COL01  0061P17012  

SINGULAR & PLURAL: 

LEITURA, PRODUÇÃO E 

ESTUDOS 

DELINGUAGEM  

EDITORA 

MODERNA  

LÍNGUA 

PORTUGUESA  
28008COL01  0139P17012  TECENDO LINGUAGENS  

EDITORA 

IBEP  

LÍNGUA 

PORTUGUESA  
28028COL01  0101P17012  

PARA VIVER JUNTOS 

PORTUGUÊS  
EDITORA SM  

LÍNGUA 

PORTUGUESA  
28038COL01  0055P17012  

PORTUGUÊS 

LINGUAGENS  

SARAIVA 

EDUCAÇÃO  

LÍNGUA 

PORTUGUESA  
28082COL01  0073P17012  

UNIVERSOS LÍNGUA 

PORTUGUESA  
EDITORA S 

Fonte: Diário Oficial da União de 24 de junho de 2016.  

As obras selecionadas estão divididas cada uma em sua própria lógica interna 

e de acordo com a orientação do edital do PNLD, como, por exemplo, a divisão em 

quatro eixos, que são: leitura, produção de textos, oralidade e conhecimentos 

linguísticos. Os trechos dos quatro livros selecionados foram analisados com base em 
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algumas técnicas argumentativas da Teoria da Argumentação a fim de que 

dialogassem com as questões sobre diversidades na sociedade contemporânea. 

 

Quadro 1.1 ï Livros aprovados no PNLD 2017-2020 (continua) 

Livros Autores e editora  Distribuição  

PNLD 2017 

Português: Linguagens William Roberto Cereja e Thereza 

Cochar Magalhães, Atual Editora 

1.255.918 

Singular & Plural ï Leitura, 

Produção e Estudos de 

Linguagem 

Laura de Figueiredo, Marisa 

Balthasar e Shirley Goulart, Editora 

Moderna 

236.898 

 

 

Para Viver Juntos ï Português Cibele Lopresti Costa e Greta 

Marchetti, Edições SM 

234.039 

Projeto Teláris ï Português Ana Borgatto, Terezinha Bertin e 

Vera Marchezi, Editora Ática 

220.755 

 

A fundamentação teórica para análise dos livros foi a Teoria da Argumentação, 

por meio da análise das técnicas argumentativas. Optamos pela pesquisa documental, 

como técnica de pesquisa qualitativa, considerando suas diferentes etapas, conforme 

orienta Cellard (2008). Antes de iniciarmos a análise propriamente dita, fizemos 

análise de contexto, autoria, autenticidade, lógica interna e conceitos-chave do 

documento. 

Com o objetivo de refletir sobre as questões de gênero e sexualidade, 

utilizamos alguns autores que falam sobre o papel dos livros didáticos na abordagem 

desses temas. De acordo com Guacira Lopes Louro, os livros didáticos e paradidáticos 

[...] têm sido objeto de várias investigações que neles examinam as 

representações dos gêneros, dos grupos étnicos, das classes sociais. Muitas 

dessas análises têm apontado para a concepção de dois mundos distintos (um 

mundo público masculino e um mundo doméstico feminino), ou para a 

indicação de atividades ñcaracterísticasò de homens e atividades de mulheres. 

Também têm observado a representação da família típica constituída de um pai 

e uma mãe e, usualmente, dois filhos, um menino e uma menina. As pesquisas 

identificam ainda, nesses livros, profissões ou tarefas ñcaracterísticasò de 

brancos/as e as de negros/as ou índios; usualmente recorrem à representação 

hegemônica das etnias e, frequentemente, acentuam as divisões regionais do 

País. (LOURO, 2014, p. 70). 
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Com o objetivo de conhecer o que tem sido pesquisado sobre a temática nos 

últimos anos, entender possíveis afinidades ou distanciamentos com o que propomos 

com este trabalho, fizemos levantamentos sobre as publicações. 

 

1.4. LEVANTAMENTOS DE PESQUISAS SOBRE OS TEMAS 

Para entender o panorama acadêmico em que se insere a pesquisa, fizemos um 

levantamento na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, no Banco de 

Teses e Dissertações da Capes e na plataforma Scielo. Levantamos cinco grupos de 

palavras-chave que dialogam com os temas de interesse desta pesquisa.  

Os resultados com maior número de pesquisas receberam a análise recorte dos 

temas dos 20 primeiros trabalhos. Nos temas gênero, sexualidade e ensino 

fundamental, as dissertações e teses se dedicavam ao assunto pelo viés da percepção 

dos professores e alunos, nas estratégias de abordagem e nas relações de gênero e 

sexualidade no que era considerado como ñeduca­«o sexualò ou na rela­«o com as 

aulas de Biologia e Educação Física.  

Nos resultados que envolviam gênero e livros didáticos, o maior número de 

trabalhos estava voltado para a questão de gêneros discursivos nos livros didáticos.  Já 

no grupo sexualidade e livros didáticos, a pesquisa resultou em um grande número de 

trabalhos com foco em livro e material didático em ciências. As pesquisas com 

Argumentação foram as mais reveladoras, porque praticamente não tivemos resultados 

que correspondessem ao grupo argumentação, sexualidade e livros didáticos. No 

levantamento na Capes, dos trabalhos encontrados, verificamos que nenhum tinha 

como proposta trabalhar o uso de Técnicas de Argumentação em textos escritos sobre 

sexualidade. Na maior parte dos casos, os trabalhos demonstraram um investimento 

nos temas de gênero e sexualidade, mas nenhuma relação com argumentação. 

 

 

 

Quadro 1.2 ï Pesquisas publicadas na área de interesse 

Palavra ou grupo de palavras CAPES SCIELO BDTD 

Argumentação 301 82 296 

Argumentação, sexualidade e LD 1 0 138 
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Sexualidade e livros didáticos 19 4 254 

Gênero e livros didáticos 42625 13 499 

 

Dos resultados encontrados, selecionamos três pesquisas que demonstraram 

maior vínculo com nossos objetivos.  

 

Quadro 1.3 ï Pesquisas com maior vínculo com os grupos de temas sexualidade e livros 

didáticos; gênero e livros didáticos 

 

INSTITUIÇÃO  

 

PROGRAMA  TÍTULO  AUTOR TIPO DATA  

UFRJ Educação Arranjos 

Familiares e 

Educação 

Angélica 

Gomes da 

Silva 

D 29/07/2016 

 

Essa dissertação tem como foco a análise sobre as categorias e conceitos 

atrelados aos temas família, homossexualidade e diversidade em livros didáticos de 

Sociologia aprovados pelo PNLD de 2015. Fica evidente o papel dessa pesquisa para 

a área de Educação, por evidenciar o papel do PNLD como política pública e por 

refletir sobre o possível distanciamento entre a abordagem das obras e as questões 

sociais que estão sendo colocadas em pauta na contemporaneidade (família, 

sexualidade e diferentes possibilidades de arranjos familiares). Ao trabalhar com a 

análise dos conceitos, a pesquisa permite perceber a estrutura heteronormativa da 

política educacional brasileira. 
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Quadro 1.4 ï Pesquisas com maior relação com os grupos de temas gênero e livros 

didáticos; sexualidade e livros didáticos 

 

Essa pesquisa faz importantes contribuições ao trabalhar com discursos e 

produção de verdades sobre gênero e sexualidade no contexto dos espaços 

educacionais e escolares. Ao trabalhar com o veto do kit anti-homofobia, a pesquisa 

traz como pauta a forma como os deslocamentos de discursos e práticas sobre a 

sexualidade se realizam na sociedade brasileira. 

 

Quadro 1.5 ï Pesquisas com maior relação com o grupo de temas gênero e livros didáticos; 

sexualidade e livros didáticos. 

INSTITUIÇÃO  

 

PROGRAMA  TÍTULO  AUTOR TIPO DATA  

UFRP Educação, 

Culturas e 

Identidades 

Cada um 

sabe a dor e 

a delícia de 

ser o que é. 

Maria da 

Conceição 

Carvalho 

Dantas 

T 21/02/201

4 

 

INSTITUIÇÃ

O  

 

PROGRAMA  TÍTULO  AUTOR TIPO DATA  

UFRP Educação, Culturas 

e Identidades 

Escola sem 

homofobia: 

a 

(re)produçã

o da 

identidade 

sexual nos 

discursos 

escolares 

Edson 

Leandro de 

Almeida 

D 15/03/ 

2016 
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Essa pesquisa tem como objetivo abordar a performatividade de gênero 

defendida pela autora Judith Butller. A análise é feita em torno de uma proposta de 

trabalho presente no caderno do kit anti-homofobia sobre o v²deo ñTorpedoò, que 

também compõe o material. O PNLD também é abordado na pesquisa, principalmente 

no compromisso que deve ter em promover a isenção tanto de preconceitos de origem, 

etnia, gênero, religião, idade quanto de outras formas de discriminação. 

Ao analisar as três pesquisas destacadas, percebemos que existe um movimento 

de interesse, relativamente recente, sobre os temas de sexualidade e gênero na 

educação, e que na maior parte das vezes é feita uma relação entre discurso, verdade, 

normas e poder ï o que representa forte influência das teorias e análises foucaltianas. 

Ao abordar discurso e sociedade, as pesquisas tomam como referencial ora a linha 

francesa de análise do discurso, ora os estudos culturais, feministas e de gênero. 

Com esses resultados, acreditamos no valor desta pesquisa por promover não 

somente a ampliação do debate sobre discurso e diversidades na Educação, como 

também para o investimento no uso da Teoria da Argumentação como suporte para os 

estudos sobre o discurso, assim como metodologia de trabalho e análise diante dos 

preconceitos, modelos, normas, valores e hierarquias presentes na sociedade. Além 

disso, esperamos contribuir para a reflexão sobre o papel do livro didático como um 

instrumento político no que tange às questões de gênero e sexualidade, principalmente. 

 

1.5. CONTRIBUIÇÕES POSSÍVEIS 

Com esta pesquisa, esperamos contribuir ï por meio da Teoria da 

Argumentação ï para que os estudos na área da educação se tornem mais relevantes 

quando abordamos temas tão sensíveis como os que estão propostos aqui. A Teoria da 

Argumentação não pode ser reduzida apenas às técnicas argumentativas. 

Consideramos que suas maiores contribuições estão colocadas em suas bases 

fundantes: a Filosofia do Pluralismo e a Filosofia Regressiva, no capítulo III. Talvez 

essas bases sejam os maiores avanços encontrados na pesquisa baseada em Perelman, 

por serem de grande relevância para discutirmos sobre a tendência filosófica de se 

buscarem respostas definitivas para questões colocadas pela sociedade. Isso porque 

ñAs concep­»es de inspira­«o pluralista, ao contr§rio, recha­am a ideia de que 

qualquer visão de mundo possa ser detentora do monopólio da verdade. Elas 
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conclamam os homens a debaterem seus pontos de vista, os quais devem ser 

apresentados por meio de argumentos.ò (OLIVEIRA , 1999).  

Buscamos traçar diálogos possíveis entre diferentes referenciais teóricos 

acreditando que somente pela via da complexidade e do diálogo seja factível gerar 

mudanças na educação e promover a diminuição de violências contra pessoas que 

fogem de padrões considerados normais na sociedade. Não temos dúvida de que 

existem ótimos trabalhos sobre questões ligadas aos gêneros e às sexualidades; nossa 

proposta não foi de se aprofundar em algum teórico de Estudos de Gênero, e sim de 

tentar promover uma contribuição para esses estudos por meio da Teoria da 

Argumentação. Por fim, acreditamos que com essa pesquisa abrimos espaço para 

novos diálogos e reflexões sobre o uso da obra de Chaïm Perelman e Lucie Olbrechts-

Tyteca no âmbito da educação e das questões das diferenças na sociedade brasileira.   

 

1.6. ANGÚSTIAS NO PERCURSO DA PESQUISA 

Uma questão que não podia ser ignorada neste processo de busca por respostas 

durante a pesquisa tem a ver com a separação entre militância e vida acadêmica. Quais 

são as fronteiras entre o papel da academia e o dos movimentos sociais? A preocupação 

com o distanciamento pessoal do objeto da pesquisa sempre esteve presente. Mas as 

dúvidas que pairavam o tempo todo eram sobre como fazer para manter a distância 

necessária e para ser o mais fiel possível aos resultados encontrados, sem deixar que 

as preocupações diante dos retrocessos políticos influenciassem a pesquisa a ponto de 

não conseguir preservar padrões necessários para fazê-la, mesmo se tratando de 

ciências humanas.  

Diante desse questionamento, tomei a decisão de me posicionar aqui como uma 

pesquisadora-ativista. Este movimento dialoga com o que Veiga-Neto (2012) diz ao 

defender que o ativismo social necessita de uma postura individual de compromisso 

ético consigo e com os outros. Esse compromisso implica constantes ajustes e o 

cotejamento entre pensamentos e ações. O ativista se incomoda continuamente com as 

verdades dadas e com os consensos silenciosos, buscando sempre a mudança de si e 

com os outros. Esse pensamento pode ter afinidade com o que Foucault (2004, p. 295) 

diz sobre o papel do intelectual de mudar alguma coisa no pensamento das pessoas, de 

mostrar que o que tomam por verdade é ï muitas vezes ï uma versão fabricada em 



 
22 

 

momentos específicos da história, por interesses distintos e com pretensa evidência 

sujeita a críticas. 

Trazer do porão para as partes de cima da casa esse caráter contingente das 

coisas ® que nos permitir§ praticar um ativismo consequente e (talvezé) 

transformador, e não simplesmente praticar apenas uma militância obediente 

aos cânones já pensados e traçados por outros. Ainda que se deva escutar a 

todos, é preciso praticar a escuta com cuidado, com espírito crítico e cotejando 

o que dizem com as outras coisas já ditas e que se alojam nos porões dos 

discursos. Essa será uma maneira de evitarmos as hegemonias e o reino do 

pensamento único. Aqui se encaixam bem as palavras de Foucault (2004, 

p. 296), para quem todas as suas an§lises eram ñcontra a ideia de necessidades 

universais na existência humana. Elas mostram a arbitrariedade e qual espaço 

de liberdade podemos ainda desfrutar e como muitas mudanças podem ainda 

ser feitasò. (VEIGA-NETO, 2012, p. 269). 

 

Com o auxílio também das leituras sobre a Filosofia Regressiva, que 

consideramos a espinha dorsal do pensamento de Chaïm Perelman (OLIVEIRA, 

2017), também foi possível amenizar as angústias ao entender que por mais que o 

pensamento Ocidental tenha sido caracterizado pelas filosofias primeiras1, é possível 

promover um movimento de pensamento em que se debata sobre princípios e 

conceitos. Tomo, portanto, como referência três dos quatro critérios norteadores da 

Filosofia Regressiva: integralidade, revisabilidade e responsabilidade. A integralidade 

prevê uma abertura necessária para um pensamento e filosofar para os quais as certezas 

nunca serão definitivas. A revisibilidade consiste em rever todos os conceitos e 

princípios, por mais que sejam evidentes. E, por último, a responsabilidade que faz 

com que o filósofo ou pesquisador considere fatos novos, não previstos ou esperados 

e se responsabilize por suas escolhas de pesquisa, tendo sempre que tomar decisões 

mesmo que sejam com base em elementos subjetivos. Em síntese, 

A filosofia regressiva trabalha antes com a liberdade de pensamento do que 

com a necessidade objetiva, com a abertura característica dos processos 

dialógicos nos quais múltiplas vozes são chamadas a falar, do que com os 

discursos monolíticos cuja pretensão é provar a superioridade inquestionável 

dos princípios e verdades proferidos. (OLIVEIRA, 2016, p. 31). 

 

A partir do diálogo entre os autores citados, pude encontrar uma ideia de 

lugar, como pesquisadora, que me deixou satisfeita. Coloquei-me, portanto, diante 

desta pesquisa com a postura aberta de quem acredita no papel da educação, que não 

busca verdades insolúveis nem fórmulas ou jeitos certos de fazer pesquisa, mas como 

quem acredita em resultados de ações baseadas na preocupação com as pessoas e na 

                                                           
1 Referência às filosofias que consideravam seus princípios como fundantes. Essas filosofias tinham como 

uma das características rechaçar qualquer sistema filosófico que gerasse dúvidas ou estivesse aberto às 

incertezas. 
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micropolítica do dia a dia como caminhos possíveis para gerar mudanças na 

sociedade.  

 

2. CAPÍTULO II  

Este capítulo tem como objetivo fazer uma contextualização no que se refere às 

práticas morais e éticas na sociedade a fim de entendermos como os juízos de valor 

influenciam a abordagem de temas como os de gênero e sexualidade. Faz-se necessário 

o conhecimento sobre a história de alguns temas na sociedade para que possamos 

aprofundar a reflexão sobre a dinâmica de avanços e retrocessos na educação. 

 

2.1. ÉTICA , MORAL E INCLUSÃO: O QUE ESSAS QUESTÕES TÊM EM 

COMUM?  

Se acompanharmos a história da filosofia e das ideias éticas2 desde a 

Antiguidade clássica até os dias atuais, poderemos encontrar em seu centro a questão 

da violência e a busca por formas de combatê-la. Por mais que cada época e cultura 

tivessem seu entendimento sobre violência, todas procuraram criar regras e valores de 

conduta a fim de que se garantisse o mínimo de integridade física e psíquica de seus 

membros e das relações entre as pessoas.  

Quando uma cultura e uma sociedade definem o que entendem por mal, crime 

e vício circunscrevem aquilo que julgam violência contra um indivíduo ou 

contra o grupo. Simultaneamente, erguem valores positivos ï o bem e a virtude 

ï com barreiras éticas contra a violência. (CHAUÍ, 1998, p. 336). 

 

Para os filósofos gregos, com início em Sócrates, foi-se construindo um 

interesse por uma reflexão que discutisse e problematizasse os valores morais3 de uma 

cultura. Podemos observar isso pelos questionamentos que Sócrates fazia aos 

atenienses sobre o que entendiam por bem, mal, virtude. O método socrático, ou 

dialógico, consistia em confrontar as concepções comuns por meio do questionamento 

e do raciocínio sobre o que eram entendimentos gerados pela reflexão e o que era 

apenas reprodução de costumes. Para Sócrates, a Moral estava relacionada ao 

                                                           
2 Embora muitos autores distingam ética de moral, adotaremos, para os fins deste trabalho, a sinonímia 

entre os termos, conforme admite Abbagnano ao tratar o verbete ñmoralò em seu dicionário de filosofia 

(ABBAGANANO, 2007, p. 795). 
3 Estamos considerando aqui valores morais como um conjunto de regras positivas ï virtudes ï para a 

convivência e preservação da vida. A consciência moral então seria a capacidade de deliberar diante de 

opções. O agente moral teria o domínio sobre sua vontade de deliberar ou não conforme suas paixões e 

instintos. 
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conhecimento dos homens sobre o que seria bom ou não para si e para a sociedade. Na 

sua visão, a paz de espírito e a certeza de uma vida virtuosa só poderiam ser 

conquistadas pela consciência individual de se estar fazendo o que é certo segundo os 

códigos morais da sociedade. Então, para Sócrates, o conhecimento estava relacionado 

diretamente à Moral. 

Sócrates cria uma filosofia que defende que o caminho mais acertado é 

raciocinar sobre o que é o bem e o mal, e que esses conceitos são universais. Seguindo 

a ideia de que o caminho da virtude seja a razão, Platão, discípulo de Sócrates, 

acrescenta a noção de reminiscência. As formas perfeitas e acabadas de todas as coisas 

estariam no mundo das ideias. Na sequência da visão do mundo antigo, poderíamos 

completar a ideia da filosofia moral com a visão de Aristóteles de que os valores não 

poderiam ser considerados universais e iguais para todas as pessoas, mas na busca 

comum pela excelência moral (Arete), os homens considerariam uma hierarquia de 

valores. Assim, para uns, a riqueza seria um valor mais elevado (mundo 

suprassensível) que só poderia ser acessado pelo exercício da razão, a qual seria 

estimulada a se recordar do que a alma um dia contemplou naquele mundo ou 

dimensão eterna. Sendo imortal, a alma, entretanto, era obrigada a encarnar em corpos 

materiais, e antes de fazer isso era também forçada a beber a água do rio Lethe (rio do 

esquecimento). O estímulo à recordação (anamnese) seria dado pelo método dialógico 

de perguntas e respostas proposto por Sócrates. De todo modo, haveria um valor 

superior a todos, que haveria de ser considerado pelo que é em si mesmo e não em 

função do que pode proporcionar de modo particular e circunstancial: a felicidade. 

Dela, todos os demais valores deveriam depender. 

A ética e a política em Aristóteles são inseridas como questões de ordem prática 

e baseadas nas relações entre os homens na sociedade. Sendo assim, a ideia de verdade 

advinda do mundo das ideias platônico é confrontada com a ideia de verdades baseadas 

na discussão e no plausível. Segundo Oliveira (1998), o homem ético aristotélico não 

é produto de ações isoladas, mas de uma razão que supunha a existência de um ethos 

comunitário cuja construção se dava no processo de interação e comunicação entre os 

sujeitos.  

A excelência moral no pensamento de Aristóteles se dá por meio da prática e 

do engajamento pessoal na relação com outras pessoas, sendo assim possível tornar-

se justo ou injusto. ñOs fil·sofos antigos consideravam a vida ®tica transcorrendo 

como um embate contínuo entre nossos apetites e desejos ï as paix»es e nossa raz«o.ò 



 
25 

 

(CHAUÍ, 1998). Para a autora, a tarefa primeira da ética ï segundo a filosofia clássica 

ï seria educação do caráter ou da nossa natureza para que assim fosse possível seguir 

a razão. Para Aristóteles, o caminho possível seria o do equilíbrio entre extremos. A 

excelência moral seria, então, o caminho do meio. 

Se a excelência, da mesma forma que a natureza, é mais exigente e melhor que 

qualquer arte, então a excelência deve ter a qualidade de atingir o alvo do meio 

termo. Estou falando da excelência moral, pois é esta que se relaciona com as 

emoções e ações, e nestas há excesso, falta e meio termo. Por exemplo, pode-

se sentir medo, confiança, desejos, cólera, piedade, e de um modo geral prazer 

e sofrimento, demais ou muito pouco, e em ambos os casos isto não é bom; 

mas experimentar estes sentimentos no momento certo, em relação aos objetos 

certos e às pessoas certas, e de maneira certa, é o meio termo e o melhor, e isto 

é característico da excelência. (ARISTÓTELES, 2001, p. 29). 

 

2.2. A MORAL CRISTÃ E A ÉTICA DOS MODERNOS  

Com a queda do Império Romano no século V, a Igreja passou a ser a 

autoridade na Europa e permaneceu assim por quase mil anos. A noção grega de 

filosofia ética como investigação racional independente das religiões passou a dar 

lugar à verdade contida nas Escrituras. Assim, questões sobre virtude, universo e 

natureza não eram mais temas de discussão filosófica. Com o domínio da religião 

houve uma mudança dos valores morais e sua relação com a sociedade; a Moral era 

resultado unicamente da relação entre o homem e Deus. O Cristianismo se torna a 

religião do indivíduo, acima de tudo. Enquanto as religiões antigas tinham divindades 

que se relacionavam com a comunidade social e politicamente organizada, o Deus 

cristão se relaciona unicamente com as pessoas que nele creem. Se a Moral é advinda 

do Cristianismo e a ela somente tem acesso aqueles que aceitam Jesus Cristo como seu 

senhor, passa a ser de um grupo privilegiado de pessoas. Portanto, o que o Cristianismo 

inaugura é a Moral de ordem interior e a ideia do dever. Sem o auxílio da Lei Divina 

revelada, seria impossível ser ético. O homem por si mesmo seria incapaz de realizar 

o bem. Mesmo quando a filosofia ética se distancia dos princípios teológicos, com o 

Renascimento, a ideia de dever permanece como uma das marcas da concepção ética 

no Ocidente. ñCom isso, a filosofia moral passou a distinguir três tipos fundamentais 

de conduta: a conduta moral ou ética; a conduta imoral e a conduta indiferente à 

Moral.ò (CHAUI, 1998). Corroborando essa apreciação, cabe ainda salientar que: 

Todas as regras morais devem estar baseadas no ensinamento revelado e só 

têm eficácia mediante a fé no Cristo Redentor. Corrompido pelo pecado 

original, o homem não é capaz de encontrar em si mesmo as luzes necessárias 

para conhecer e praticar a justiça. Fora da Igreja, não há moral; sem o concurso 

da fé, a virtude não tem valor nenhum. (LIPOVESTSKY, 2009, p. 1). 
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Com o Renascimento, houve, novamente, o distanciamento da ideia de moral 

dos princípios teológicos, mas a ideia de dever e intenção permanecem como facetas 

na sociedade moderna por cerca de dois séculos. Por mais que tivessem como foco os 

direitos soberanos do indivíduo, exortavam fortemente a prática dos deveres consigo 

e com seu próximo. A ideia de dever ï com base religiosa ï foi substituída por uma 

express«o muito semelhante, ñvoc° deveò. 

Quando ficou definido o princípio individualista do direito de cada um dirigir-

se por si só, a ideologia moderna estabeleceu uma hierarquia de prioridades, 

bem como a obrigação irrestrita de não buscar apenas o interesse pessoal, mas 

também o sentido transcendental do ideal. O individualismo possessivo ï que 

consagrava a primazia dos vínculos com as coisas sobre os vínculos com os 

homens ï viu-se suplantado por um intransigente individualismo moralista. 

(LIPOVETSKY, 2009, p. 5). 

 

O pensamento republicano manterá a ideia de dever, a qual dará suporte às 

correntes nacionalistas, antirracionalistas, espiritualistas e individualistas, que 

mostrarão em comum ï a despeito das diferenças que não cabe aqui abordar ï um 

enorme apreço pela ideia de subordinação. De um lado, teremos a idolatria do 

imperativo moral; de outro lado, a negação de sua legitimidade. A primeira vertente 

apontará para a subordinação do indivíduo ao coletivo, ao passo que a segunda 

preconizará o inverso. Ambas, porém, são tributárias de uma cultura do dever. Um dos 

desdobramentos dessa cultura foi a definição de costumes, na vida cotidiana e nas 

relações sociais. Um dos aspectos mais transformados por essa visão do que é o dever 

foi o da sexualidade.  

Desse modo, os sanitaristas do século XIX alertaram aos cônjuges sobre as 

posturas ñileg²timasò que poderiam constituir um risco de provocar esterilidade 

e aborto. Condenaram a felação, o coito anal e a masturbação recíproca, 

rotulada de ñservi­o ign·bilò; incentivaram o comedimento nos passatempos 

amorosos; em nome da ñhigiene sexualò, condenaram excessiva frequ°ncia nas 

relações, bem como a prática do ato sexual após os cinquenta ou sessenta anos. 

(LIPOVETSKY, 2009, p. 17). 

 

Por mais que o campo da ética estivesse voltado diretamente ao indivíduo e na 

sua relação consigo e com as pessoas, as diferenças de direitos e papéis entre homens 

e mulheres não se modificaram principalmente no que se referisse às questões 

familiares e sexuais. No lugar da Igreja, na luta e repressão do que consideravam 

anomalias ou pecados, a medicina e a educação foram as instituições que assumiram 

esse papel. ñAs formas marginais de sexualidade eram objeto de persegui­«o, e as 

relações sexuais estavam mais propriamente associadas à noção do dever do que à 

valorização do prazer.ò (LIPOVETSKY, 2009). É preciso pensar que mesmo num 

cenário de distanciamento do modelo de Moral cristã, a educação religiosa permaneceu 
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presente como um costume social. Além disso, muitas escolas funcionavam pela 

influência da Igreja, e por mais que na teoria se buscasse um distanciamento, a maior 

parte da população vivia sob essa influência. As instituições filantrópicas, as de ajuda 

aos dependentes químicos e à recuperação de prostitutas continuam trabalhando em 

prol do resgate de uma virtude que está atrelada ao comportamento moral. Nenhuma 

ajuda ao próximo será desarticulada da proposta de resgate moral. 

A observância dos deveres laicos relativos ao trabalho e à ordem, à poupança 

e à temperança será o preâmbulo para todos os progressos individuais e 

coletivos. A filantropia concretizou, no terreno da ação reformadora, a 

supremacia moderna da moral e da utilidade, herdada do Iluminismo. 

(LIPOVETSKY, 2009, p. 24). 

 

Podemos tentar retomar o que falamos sobre a origem da filosofia ética e de 

sua preocupação com a questão da violência. De que forma as mudanças culturais e 

políticas consideraram o problema da violência? Com a forte presença da religião 

cristã, com o foco maior na relação entre o indivíduo e Deus, talvez a questão maior 

de violência fosse o descumprimento das regras de Deus. A excelência nas relações 

seria uma consequência da obediência divina. Na mudança para a sociedade moderna, 

a violência adquiriu diferentes aspectos, como a violência à pátria, a renúncia de um 

projeto de progresso social ou a infidelidade partidária. Por mais que se tenha avançado 

nos direitos individuais e universais, a preocupação que os filósofos clássicos 

demonstraram em relação à violência foi transformada num projeto individual de 

sucesso e poder. A autoridade divina, por sua vez, parece ter se expandido para outras 

esferas da vida social:  

£ assim que compreendo a express«o de Nietzsche, ña vontade de poder 

enquanto arteò. Na ·tica moral, s· Deus ® o grande artista; ou os seus 

sucedâneos: Estado, história, progresso, o que dá o mesmo. É dele (ou deles) 

que depende a criação ou a recriação de todas as coisas. É isto que fundamenta 

a noção de poder que obnubila tanto, por fortalecê-la ou contestá-la em tempos 

modernos. (MAFESSOLI, 1944, p. 23). 

 

De toda forma, essa ordem do sacrifício individual e do culto do dever começa a perder 

sua credibilidade a partir da metade do século XX. A submissão da vontade à lei deixa 

de valer para dar lugar ¨ excita­«o dos sentidos. A express«o ñeu n«o sou obrigado a 

nada além do meu prazerò ® uma marca de um novo momento na sociedade. 

 

2.3. AS MORALIDADES CONTEMPORÂNEAS E OS ESTRANHOS 

A ordem do cosmos ou a ordem divina esteve presente nos mundos antigo e 

medieval. Na modernidade, a ordem objetiva é técnica e não ética como ï de alguma 
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forma ï a sensibilidade antiga e medieval almejava. O campo da Ética ou Moral é 

marcado por uma heteronomia de forma que ï por mais que o foco da questão moral 

estivesse centrado no indivíduo ï a decisão sobre como atuar eticamente estaria em 

outras mãos.  

Durante mais de dois séculos, as sociedades democráticas fizeram reluzir uma 

express«o imperativa: ñvoc° deve fazer isso...ò. Elas enalteceram solenemente 

o obstáculo moral e a ingrata exigência de vencer a si mesmo, sacralizaram as 

virtudes públicas e privadas, exaltaram os valores de abnegação e mero 

altruísmo. Essa fase heroica, austera, categórica das sociedades modernas está 

agora concluída. (LIPOVETSKY, 2009, p. 25). 

 

O primeiro ciclo da moralidade na era moderna foi marcado pela ñreligi«oò do 

dever laico, que foi substituído por um período do pós-dever. O universo não ajuda em 

nada o sujeito moderno. Não existem garantias ou certezas sobre o resultado de 

nenhuma ação humana. O valor de vencer a si mesmo se converte em apego e busca 

incansável pelo prazer e pela satisfa­«o. ñN«o sou obrigado a nada al®m do meu 

prazerò ® uma marca de um novo momento na sociedade.  

Pela primeira vez, eis uma sociedade que, longe de exaltar os mandamentos 

superiores, os eufemiza e os desacredita, desvaloriza o ideal de abnegação 

estimulando sistematicamente os desejos imediatos, a paixão do ego, a 

felicidade intimista e materialista. (LIPOVESTSKY, 2012, p. 16). 

 

A lógica do mercado rouba a cena, e a ideia de ordem, seja de ordem espiritual, 

seja do cosmos, deixa de ter valor para os indivíduos. O horizonte ético, a preocupação 

com o Outro e a reflexão sobre a vida e as relações sociais deixa de fazer parte na 

forma de viver e conviver na contemporaneidade. Nesse caminho de retomada da 

aparente autonomia sobre as decisões e formas de agir, da valorização do indivíduo e 

de sua autonomia, uma questão importante a ser colocada é como ficam as relações 

intersubjetivas. 

Segundo Bauman (1998), homens e mulheres pós-modernos4, mesmo imunes 

de um medo religioso ou mesmo do receio de se perderem de alguma ordem, ainda 

criam sua própria sujeira e seus próprios estranhos ï ño estranho, agora, ® t«o resistente 

¨ fixa­«o como o pr·prio espa­o socialò. 

O interesse pela pureza e a obsessão com a luta contra a sujeira emergem como 

características universais: os modelos de pureza, os padrões a serem 

conservados mudam de uma época para a outra, de uma cultura para outra ï 
mas cada época e cada cultura tem um certo modelo de pureza e um certo 

padrão ideal a serem mantidos intactos e incólumes às disparidades. 

(BAUMAN, 1998, p. 16). 

                                                           
4 Embora a pós-modernidade seja um conceito controverso, já que muitos autores não consideram que 

tenhamos superado a modernidade, adotaremos a express«o ñp·s-modernoò para designar o estado da 

cultura e o modo de vida ocidental desde a segunda metade do século XX até o momento atual. 
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Por mais que a fluidez seja a característica da sociedade contemporânea, de 

forma alguma isso representa o fim da criação de fronteiras entre o correto e o 

incorreto, ou o fim do sacrifício dos estranhos. Por mais que os discursos sejam 

revestidos de mensagens sobre o amor e as diferenças, as sociedades continuarão 

produzindo seus estranhos. Na sociedade contemporânea também são produzidos 

corpos estranhos que não podem ou conseguem participar da dinâmica de mercado, 

por limites estéticos ou morais.  

No mundo pós-moderno de estilo e padrões de vida livremente concorrentes, 

há ainda um severo teste de pureza que se requer seja transposto por todo 

aquele que solicite ser ali admitido: tem de mostrar-se capaz de ser seduzido 

pela infinita possibilidade e constante renovação promovida pelo mercado 

consumidor, de se despir de identidades, de passar a vida na caça interminável 

de cada vez mais intensas sensações e cada vez mais inebriante experiência. 

Nem todos podem passar nessa prova. Aqueles que não podem são a ñsujeira 

da pureza pós-modernaò. (BAUMAN, 1998, p. 23). 

 

As apostas não são feitas mais nas obrigações e deveres com os outros ou o 

Estado; o investimento é feito na possibilidade de viver livremente. Observando essas 

mudanças no percurso do tempo, seja no entendimento, seja na aplicação do conceito 

de Ética/Moral, podemos refletir de que forma essas mudanças de concepções 

alteraram as relações entre as pessoas e, principalmente, como a ideia de Moral esteve 

atrelada ao ensino e à educação.  

Dessa concepção de moral decorre um modelo de educação que consiste na 

transmissão de valores fixos e inapeláveis de geração em geração. As crianças 

e jovens são levados a reconhecer a autoridade e seguir seus mandamentos. 

Durante muito tempo, este tipo de educação ficou a cargo da religião. Com o 

descrédito da autoridade religiosa e a crescente racionalização da sociedade 

ocidental, a solução heterônoma sofreu uma profunda revisão, passando a 

assumir traços de uma ética laica. (GOERGEN, 2005, p. 13). 

 

Posto isto, voltamos à questão colocada no início do capítulo sobre a 

preocupação da filosofia ética sobre o problema da violência. De que forma a 

sociedade contemporânea está trabalhando com a questão da violência e da relação 

entre as pessoas ou corpos estranhos? De que forma o resgate das reflexões sobre a 

convivência humana é capaz de gerar mudanças? Qual seria o papel da instituição 

escolar quando a questão é sobre Ética/Moral? Entendemos que para o campo de 

pesquisa em educação essas perguntas são muito atuais e de grande importância. Por 

mais que não tenhamos a intenção de responsabilizar a instituição escolar 

exclusivamente pelo aumento de rejeições, exclusões e violências, nós precisamos 
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pensar em seu papel como reprodutora de normas e preconceitos que alimentam 

sentimentos de ódio. 

Identificar normas excludentes ou formas de violência não é suficiente quando 

o que se pretende é contribuir para mudanças. Segundo os PCN, a ética, como tema 

transversal, deveria ter papel reflexivo, levando em conta todos os momentos e 

doutrinas morais. O parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE) publica 

também em 1998 uma diretriz sobre os Parâmetros Curriculares Nacionais para o 

ensino médio em que fala sobre a abordagem de uma Ética da Identidade. 

 

III ï a Ética da Identidade, buscando superar dicotomias entre o mundo da 

moral e o mundo da matéria, o público e o privado, para constituir identidades 

sensíveis e igualitárias no testemunho de valores de seu tempo, praticando um 

humanismo contemporâneo, pelo reconhecimento, respeito e acolhimento da 

identidade do outro e pela incorporação da solidariedade, da responsabilidade 

e da reciprocidade como orientadoras de seus atos na vida profissional, social, 

civil e pessoal.  (CEB, 1998, p. 2) 

 

Reconhecemos o valor dessas orientações, mas também a dificuldade em 

pensar no cotidiano de professores que devem orientar seus trabalhos para abordagem 

dessas temáticas em meio aos conteúdos obrigatórios. Por isso, estamos considerando 

a Teoria da Argumentação como uma possibilidade de caminho que oferece, ao mesmo 

tempo, a reflexão sobre o papel da filosofia e uma forma de lidar com as diferenças e 

controvérsias.    

 

2.4. O MODELO DIALÓGICO DE CHAÏM PERELMAN  

Após fazer um pequeno recorte de algumas correntes filosóficas que abordaram 

a Ética/Moral, avaliamos que a visão pluralista de Chaïm Perelman, com bases na 

Filosofia Regressiva e na Teoria da Argumentação, seria uma aposta teórica e 

metodológica interessante para pensar a ética na contemporaneidade. Perelman e 

Olbrechts-Tyteca, com o Tratado da Argumentação, fazem um resgate importante da 

Retórica Clássica, ampliando seu entendimento e procurando resgatar o valor de uma 

racionalidade argumentativa em contrapartida a uma visão da razão restrita ao 

pensamento lógico. A visão ampliada dos diferentes auditórios5 contribuirá para 

pensar no valor da argumentação para a diminuição das distâncias entre 

posicionamentos divergentes em temas polêmicos. 

                                                           
5 Para Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005), auditório é o conjunto daqueles que o orador deseja persuadir. 
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Como foi mencionado (nota 1), estamos considerando Ética e Moral como 

termos intercambiáveis, que têm como foco a orientação dos atos humanos para a 

convivência. Fica evidente nas leituras sobre Perelman sua busca por uma forma de 

fazer uma argumentação que considerasse as questões controversas. No 

desenvolvimento do seu pensamento, o autor reflete sobre o papel do diálogo entre 

teoria e empiria. 

O autor propõe, então, o diálogo que busque reduzir as distâncias entre teoria 

e empiria, entre formalismo abstrato e juízo contingente, de modo que os 

princípios ampliem os juízos quando estes forem por demais estreitos, e 

sejam preenchidos por eles com a concretude da vida social quando forem 

por demais genéricos. (OLIVEIRA, 1999, p. 5). 

 

Para o autor, nem as visões pessimistas e cépticas, nem as que são relativistas 

e utilitaristas seriam capazes de contribuir para a retomada de formas de orientação 

para a boa convivência humana. A solução seria então buscar os consensos sobre o 

que seria razoável, em determinadas situações, para o maior número de pessoas. Para 

isso, Perelman considera tanto os princípios morais quanto os juízos de valor. 

O uso da argumentação implica que se tenha renunciado a recorrer unicamente 

à força, que se dê apreço à adesão do interlocutor, obtida graças a uma 

persuasão racional, que este não seja tratado como objeto, mas que se apele à 

sua liberdade de juízo. O recurso da argumentação supõe o estabelecimento de 

uma comunidade dos espíritos que, enquanto dura, exclui o uso da violência. 

(PERELMAN & OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 61). 

 

Na Teoria da Argumentação, os consensos seriam possibilitados pela dinâmica 

entre orador e auditório, em que o que está em jogo é o julgamento do que seria mais 

verossímil. Segundo esse raciocínio, estamos o tempo todo intercalando nossas ações 

entre os papéis de orador e auditório. Quando Perelman & Olbrechts-Tyteca (2005) 

falam sobre comunidade dos espíritos, estão reafirmando a visão de que, como no 

Direito, a ética só seria possível por meio de uma relação dialética entre os princípios 

abstratos e gerais e os juízos de valor concretos e contingentes. Não existem 

possibilidades de respostas a priori. 

Quanto às tendências contemporâneas, para as quais nem a verdade, nem a 

libertação são conformidades a uma ordem preestabelecida, que recusam ver 

na razão uma faculdade imutável, cujas evidências seriam infalíveis. Poderão 

elas fornecer-nos critérios satisfatórios daquilo que são uma tese válida, uma 

escolha razoável, uma decisão justificável? (PERELMAN, 1996, p. 258). 

 

O modelo dialógico proposto por Perelman (1996) é uma aposta que fazemos 

para abordar ética na educação, por entender que ele atende às questões 

contemporâneas e está em sintonia com a recomendação do CNE sobre o caráter não 
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normativo da ética na educação e por ter afinidade com o conceito de inclusão que 

acreditamos.  

Para falar de inclusão, faço uso da forma como esse termo é explicado por 

Santos (2009), que o considera como sinônimo de todos os esforços no sentido da 

garantia de participação máxima de qualquer cidadão, em qualquer arena da sociedade 

em que viva. Para a autora, toda prática que gere desconforto, constrangimento ou 

iniba a participação do indivíduo precisa ser evitada.  

Perelman afirma que as relações sociais são positivas quando são construídas 

com base em acordos, consentimentos e colaborações. Ele reconhece que a sociedade 

é formada por grupos e indivíduos diferentes, com crenças e posicionamentos muitas 

vezes antagônicos e que podem ora colaborar, ora se opor, e que essa dinâmica é uma 

realidade. A maior questão seria como as demandas sociais e políticas são atendidas 

sem que ocorram injustiças. Entendemos que essa visão se coaduna com a de Santos, 

quando ela afirma que:  

A escola sempre esteve à mercê de desafios diferenciados. No presente, um de 

seus maiores desafios é conseguir que todos os educandos tenham acesso à 

educação básica de qualidade, por meio da inclusão social, respeitando as 

diferenças culturais, sociais e individuais, que podem configurar as 

necessidades especiais que todos podemos ter, em qualquer momento de 

nossas trajetórias escolares. Tais necessidades, dependendo de como sejam 

vistas pela escola e seu entorno, podem nos colocar em situações de exclusão 

e desvantagem. (SANTOS, 2009, p. 9). 

 

A mesma autora reconhece, ainda, que as práticas segregacionistas se 

disseminam pela sociedade: 

Em termos concretos, toda prática que segregue indivíduos, que os trate como 

homogêneos e desconsidere os diferentes aspectos identitários que compõem 

cada indivíduo dentro de todo e qualquer grupo, e de cada grupo dentro de um 

contexto social, gerando desconforto, constrangimento ou inibição de sua 

participa­«o, ainda que em boas inten­»es em nome da ñigualdadeò precisa ser 

repensada e evitada. (SANTOS, 2009, p. 13).  

 

O ambiente escolar muitas vezes é o primeiro lugar de convivência com 

pessoas diferentes das referências que teve. A convivência gera os desencontros e 

estranhamentos que podem gerar violência quando não são trabalhadas as questões de 

forma clara e dialógica. O risco maior é o dos participantes da educação optarem por 

silenciar diante de questões que podem parecer delicadas.  

Para que a educação seja de fato para todas e todos, será necessária uma postura 

de constante reflexão. 

É necessário, ainda, atenção às dificuldades que as pessoas possam encontrar 

em sua trajetória de aprendizagem, seja em função de suas próprias diferenças, 

seja em função das dificuldades causadas pelo preconceito que a sociedade 
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lhes impõe, quando identificados como diferentes, quando tentam apropriar-se 

dos instrumentos de leitura do mundo, exercitar seus papéis sociais e efetivar 

sua ação no mundo. (SANTOS, 2009, p. 10). 

 

Entendemos que em todas as instâncias da vida social podem ocorrer situações 

que são marcadas pelo preconceito e pela exclusão. Reconhecemos que existe um 

esforço para que a educação promova a inclusão de todos, mas que enquanto o projeto 

de mudança não avaliar o problema como estrutural, complexo e dialético, não resulte 

em grandes avanços.  

Apostamos tanto na argumentação para ser base de discussão sobre ética na 

educação e no dia a dia das escolas como também apostamos na influência da Filosofia 

do Pluralismo como método para se pensarem as questões das diferenças e das 

exclusões em nossa sociedade.  

 

3. CAPÍTULO III  

Neste capítulo, levantamos as bases da Nova Retórica e ï de alguma forma ï 

refletimos sobre o papel da Retórica. 

 

3.1. O PAPEL DA NOVA RETÓRICA  

 

Antes de definir o que é a Nova Retórica, faz-se necessário pontuar, ou melhor, 

percorrer, alguns pontos importantes que constituem os estudos de Perelman e 

Olbrechts-Tyteca sobre os argumentos, e são forte referência para eles. 

 No decorrer da história, as mudanças e deslocamentos no campo do 

conhecimento fizeram com que a Retórica fosse vista de diferentes formas. Seu início 

pode ser relacionado ao período greco-latino, na Antiguidade. Em obras associadas ao 

filósofo Platão, como Górgias, a Retórica é vista como a arte da eloquência, da 

persuasão, vazia de fundamentos e verdades. Num período pós-guerra contra Esparta, 

o discurso ganha valor nas negociações sobre posses, nas representações políticas nas 

Assembleias. Para Platão (o mais célebre dos alunos da escola Socrática) ïna qual a 

Dialética (compreendida como a arte do diálogo) era o caminho para a busca da 

verdade racional ï o uso da palavra com interesses pessoais e materiais significava 

uma afronta. 

Mas nem sempre os que pautaram seus ensinamentos no bom uso da palavra, 

como Protágoras, um dos primeiros representantes dos sofistas, tinham essa intenção.  
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ñO homem é a medida de todas as coisas, das coisas que são, enquanto são, das coisas 

que não são, enquanto não são.ò Essa máxima de Protágoras marca a posição de alguns 

sofistas diante da busca por verdades. Surge daí o conceito de Antilogia de Protágoras, 

que diz que tudo tem dois lados, e que pode haver contradição entre as ideias num 

discurso ou numa argumentação. Isso significa que as verdades podem ser relativas, já 

que sua medida é humana e não está situada em um plano transcendente, mas no 

contexto social em que os homens discutem e atuam.  

Platão, por seu lado, entendia que filosofia e política caminhavam juntas, mas 

que o governo e a política ideal deveriam ser regidos por homens que tinham 

compromisso com a verdade universal. Ele foi um grande crítico do comportamento 

das ruas e praças no uso da palavra; sua preocupação com o Ethos ï como o orador 

responsável ï fez com que ele condenasse o uso do discurso de forma 

descompromissada, nas mãos de homens comuns e corruptíveis, que atribuiu ser 

resultante dos ensinamentos de todos os sofistas, sem diferenciação.  

A dialética, para Platão, é o caminho para o conhecimento, a interdependência 

de novas teses que se complementam. Seria o percurso da doxa (opinião) para a 

episteme (verdade). O termo ñdial®ticoò, do grego dialektk®, é o método de discussão 

que tem o objetivo de encontrar a verdade. É uma forma de argumentação lógica, 

exigindo o debate para a avaliação sistemática das relações entre conceitos específicos 

e conceitos gerais. A Dialética de Sócrates acontece de duas formas: por meio da ironia 

e da maiêutica. E, dessa forma, abre a possibilidade ao homem de se conhecer e se 

reconhecer em suas limitações. A ironia aproveita as contradições do discurso do 

indivíduo e suas consequências até que este chegue à convicção do próprio erro. A 

maiêutica representa o nascimento de um novo conhecimento, que é o reconhecimento 

de que se não sabemos, precisamos investigar o problema para vir a saber. 

Em Aristóteles, ele opõe à Dialética ï como arte de disputa oratória ï a 

Retórica, como forma de negociar as diferenças entre os indivíduos. A Retórica seria 

para Aristóteles a análise dos questionamentos que estão na comunicação e que a 

constituem entre as pessoas. Em sua obra Tópicos, ele cria categorias de lugares que 

aproximam as pessoas e são possíveis de promover um acordo diante das diferenças. 

Negociar a distância não é acertado antecipadamente, na maioria dos casos, e 

a relação interpessoal é então marcada por uma problematicidade que não é 

destituída de autoridade. (MEYER, 2007, p. 27). 
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Para Aristóteles, o mundo material daria respostas sobre as substâncias (ou 

naturezas) das coisas e dos seres que são muito mais complexos do que imaginamos. 

É com base nesse pensamento que podemos refletir sobre o papel da Retórica em 

momentos de conflitos e dificuldades. 

Um dos motivos que fizeram com que a Retórica fosse pouco privilegiada em 

vários momentos da história da humanidade foi a falta de clareza de seus contornos e 

do suposto uso para a manipulação dos espíritos. Para Platão, a Retórica não passava 

de manipulação do auditório; para Quintiliano, seria a arte de bem falar; e para 

Aristóteles, seria a exposição de discursos que devem ou visam persuadir. Esta última 

conceituação não significaria ludibriar somente, mas poderia também significar a troca 

entre pessoas de boa-fé com intuito de encontrar um caminho preferível para os 

envolvidos em deliberações sobre questões éticas ou políticas. Essas três concepções 

já apontam para as dimensões básicas da Retórica, que seriam um orador ï Ethos ï, 

um auditório a quem se dirige ï Pathos ï e uma linguagem por meio da qual a 

mensagem é compartilhada ï Logos. 

A Nova Retórica de Perelman é uma iniciativa de resgate da herança 

Aristotélica de deliberar sobre questões em que não é possível haver provas ou 

evidências. O consenso, na Nova Retórica, é conseguido por acordos entre o orador e 

o auditório e as chamadas Técnicas de Ligação. 

 

3.2. O DIREITO E A ARGUMENTAÇÃO  

Perelman, ao abordar a concepção de Moral, proporcionou contribuições com 

base na Teoria da Argumentação e na Filosofia Regressiva. Ambas favorecem uma 

abordagem que defende a noção de razoável como referencial (OLIVEIRA, 2016). A 

incursão de Perelman nos estudos sobre o Direito e Moral resultou na compreensão da 

noção de justiça e gerou o que ele chamou de Regra de Justiça. 

Quando nos encontramos diante das controvérsias, em moral, é que o papel 

dos princípios se mostra mais importante. Estes exercem um efeito persuasivo, 

dirigindo a mente para preocupações que se deveriam levar em conta na 

apreciação da situação. Uma deliberação moral, para ser imparcial, não pode 

fazer distinção de pessoas. Para ser juízo moral, é mister apreciar as situações 

inserindo-as em categorias, tratando da mesma forma que situações 

essencialmente semelhantes. Esse é caso da regra de justiça. (PERELMAN, 

1996, p. 292). 
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A Regra de Justiça, assim como outros elementos presentes nas obras de Chaïm 

Perelman, reforça a preocupação do autor com os pontos de vista fixos que geram ï na 

maior parte das vezes ï situações de violência e de intolerância.   

 

 A proliferação da violência e da intolerância nesses anos, marcados pela 

Guerra Fria e pelos conflitos armados entre árabes e israelenses, colocavam na 

ordem do dia o problema da justiça e suas relações com as leis. Questões 

relativas à ética e à moral (cujas fronteiras o autor não considerava importante 

delimitar) também emergiram, assim como as relativas ao direito internacional 

e às políticas implementadas pelos países mais ricos com o intuito de submeter 

os mais pobres ao seu domínio ou área de influência direta. (OLIVEIRA, 2016, 

p. 23). 

 

Os estudos para a escrita do Tratado da Argumentação colocaram a Regra de 

Justiça na categoria dos argumentos quase lógicos. Fica mais fácil compreender essa 

categorização ao pensarmos em situações que envolvem réus distintos e auditórios 

particulares que julgarão e darão o veredicto. Sendo assim, como a lógica formal não 

gera controvérsias, Perelman vai se inspirar no papel do Direito diante de auditórios e 

situações tão particulares para abordar a questão da Moral numa sociedade em que as 

atitudes são ora de generalizações das moralidades,  ora de suspensão de juízo diante 

do ceticismo. Assim como no Direito, o caminho a se tomar seria das interpretações, 

das análises específicas e do diálogo com os envolvidos. 

Porque os princípios de moral não possuem a univocidade dos axiomas 

matemáticos e os juízos morais não são nem tão seguros nem tão 

comunicáveis quanto os juízos de experiência, as relações que se mantêm 

ente si, que são relações dialéticas, serão mais bem compreendidas se 

aproximarrmos não das ciências exatas ou naturais, mas do direito e de sua 

aplicação. (PERELMAN, 1996, p. 293). 

 

Diante do que foi posto, consideramos importante destacar a característica da 

visão de Perelman sobre o pensamento razoável diante das questões complexas na 

sociedade e que mexem com moralidades, como, por exemplo, sexualidade e gênero. 

Certamente nem os princípios da moral nem as leis do direito são perfeitos, 

assim como as interpretações e os debates travados entre os homens também 

não. Eles, entretanto, como todo empreendimento humano, são aperfeiçoáveis 

desde que não tenham por suporte nem a racionalidade coerciva nem a 

desrazão, mas a racionalidade razoável que baliza os raciocínios retóricos. 

(OLIVEIRA, 2016, p. 67). 
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3.3. A FILOSOFIA DO PLURALISMO  

A Filosofia do Pluralismo pode ser considerada como base do trabalho de 

Perelman por ser referenciada ï de forma direta ou indireta ï nas discussões que ele 

dirigiu em suas pesquisas sobre Lógica e Retórica. 

A principal questão dessa filosofia é o posicionamento contrário a qualquer 

tipo de monismo. A palavra monismo tem valor no âmbito das filosofias primeiras e 

pode ser associada à metafísica que, por exemplo, em Aristóteles, é caracterizada pela 

investigação das realidades que transcendem a experiência sensível, capaz de fornecer 

um fundamento a todas as ciências particulares, por meio da reflexão a respeito da 

natureza primacial do ser. Portanto, o pensamento monista defende a ideia de essência 

da realidade baseada em um princípio único e original.  

O termo monismo tem origem no conceito criado por Leibniz sobre substâncias 

simples e elementos metafísicos que seriam constituintes de todas as coisas. Sendo 

assim, uma vez tendo sido conhecida a natureza desses constituintes, seria possível 

conhecer a realidade. 

É um escândalo, para a filosofia primeira, ver os homens se oporem às 

necessidades e às evidências, preferirem o erro à verdade, a aparência à 

realidade, o mal ao bem, a infelicidade à felicidade, o pecado à virtude. Na 

busca de um fundamento capital de um acordo necessário, foi-se longe demais 

e agora é difícil justificar o desacordo, o erro e o pecado. Dever-se-á introduzir 

um segundo elemento, uma espécie de obstáculo, de antivalor, de diabo, que 

possibilitará, por sua vez, explicar de uma forma satisfatória qualquer desvio 

de ordem eminente. Será o subjetivo oposto ao objetivo, à imaginação, à razão, 

o prazer ao dever, a matéria ao espírito, etc. O monismo inicial transformado 

em dualismo, explicará a um só tempo, o mundo do ser e aquele do dever-se, 

temperando, pela influência do antivalor, a ascendência dos valores absolutos 

sobre a conduta humana (PERELMAN, 1997, p.137-138). 

 

Existem diferentes tipos de monismo: o antológico, que está atrelado à ideia do 

ser universal; o axiológico, que representa a defesa de valores absolutos; o sociológico, 

que considera os mandamentos da sociedade sobre o que é certo ou errado como 

diretrizes para conformação da identidade individual; e o metodológico, que faria a 

defesa do método das ciências matemáticas como modelo aplicável a qualquer 

domínio de conhecimento humano. O que une todas essas concepções monistas é a 

visão de uma explicação única e verdadeira, deixando pouco espaço para o que foge 

ao estatuto da verdade.  

Para Perelman, qualquer tipo de monismo deve ser colocado em questão e 

suspeita, por mais que possua a vantagem de apresentar uma solução única e 

verdadeira para todos os problemas, conflitos de opinião e divergências. O entrave das 
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ideologias monistas é reduzir as questões. O risco é de se apelar para a defesa em nome 

da razão, da ciência, da natureza e até de Deus. De acordo com o autor (PERELMAN, 

1996), ños que resistem deveriam ser reeducados, e se não deixarem convencer 

deverão ser punidos pela obstina­«o e m§ vontadeò. O autor defende que para nortear 

escolhas políticas e mediar questões sociais será necessária uma filosofia que tenha 

bases e inspiração pluralista. 

Em contrapartida, a defesa dos direitos humanos e da liberdade de 

pensamento necessita que elas sejam combatidas por meio de políticas de 

inspira­«o pluralista: ñTendo sofrido totalitarismos de direita e de esquerda, 

tendo visto os abusos resultantes da conjugação de ideologias monistas e do 

uso da força para as impor, os teóricos dos regimes democráticos 

desenvolveram ideologias pluralistas variadas, que fazem do indivíduo 

concreto o ponto de partida de suas investigações.ò (OLIVEIRA, 2016, p. 

70). 

 

Em oposição aos monismos, principalmente ao sociológico, Perelman se faz 

valer do chamado pluralismo sociológico, que considera que as relações sociais se 

modificam, podendo ser ora positivas, ora negativas, e que os acordos serão 

responsáveis pelas mudanças positivas. Para a visão pluralista, o choque entre razões 

é positivo e contribui para estimular o pensamento e a reflexão sobre as questões e 

demandas humanas. No confronto de razões não existem esquemas fixos, nem 

verdades preestabelecidas.  

No que tange às ações éticas, o monismo faz-se presente tanto nas visões 

universalistas baseadas em uma concepção única da razão, que seria idêntica e 

comum a todos os seres pensantes, quanto nas visões relativistas que defendem 

não ser possível estabelecer critérios para distinguir e valorar as diferentes 

razões invocadas pelos particularismos éticos. O primeiro caso é bem ilustrado 

pela ética kantiana, segundo a qual, a despeito das diferenças de opinião, de 

costumes ou de credos religiosos, há imperativos que transcendem às 

motivações particulares deste ou daquele indivíduo. (OLIVEIRA, 2016, p. 68). 

 

O pluralismo sociológico contribui para o estímulo do pensamento ao considerar 

importantes os embates de ideias. Sua visão é de respeito às diversidades, aos 

diferentes valores que são colocados em jogo quando não se acredita em esquemas 

fixos e soluções a priori.  

 

3.4. AS TÉCNICAS ARGUMENTATIVAS  

Na Nova Retórica, ou Teoria da Argumentação, existem elementos que unem 

ou dissociam elementos do pensamento e são fundamentais no processo 

argumentativo. Os dois procedimentos fundamentais nos processos argumentativos 

são a ligação e a dissociação de noções. Segundo Perelman e Olbrechts-Tyteca (1988), 
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os procedimentos de ligação são esquemas que aproximam elementos distintos, 

permitindo estabelecer entre estes últimos uma solidariedade que visa quer estruturá-

los, quer valorizar positiva ou negativamente um relativamente ao outro. 

Os elementos dissociativos têm como objetivo romper com a estrutura de 

pensamento apresentada por meio da demonstração de situação de incompatibilidade 

ou contradição. Tendo em consideração esses dois procedimentos fundamentais, 

Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca vão propor no Tratado da Argumentação uma 

tipologia, baseada nos Tópicos Aristotélicos e que estará dividida em três tipos de 

argumentos: quase lógicos (que, por seu nome, já apresenta sua relação de 

aproximação com os modelos lógicos); baseados na estrutura do real (ligações de 

sucessão e ligações de coexistência); e que fundam a estrutura do real. 

A força dos argumentos baseados na estrutura do real reside  

na característica de partirem de coisas reconhecidas para introduzirem outras  

que se querem ver admitidas. A força dos argumentos que fundam a  

estrutura do real reside essencialmente na sua capacidade de proceder a  

generalizações, procurando estabelecer regras e princípios. 

Dos argumentos quase lógicos fazem parte: 

1. Contradição e incompatibilidade. Numa argumentação, mais do que  

falar em contradição lógico-formal, de contradição entre proposições, tem  

sentido falar em incompatibilidade de posições, incompatibilidade essa que  

é sempre relativa a circunstâncias contingentes.  

2. Identidade e definição. Trata-se de processos de identificação (de um  

termo ou de noções) levados a cabo através de definições que  

estabelecem uma identidade entre a definição e aquilo que é definido.  

3. Reciprocidade. Procedimento que consiste em tratar da mesma forma  

situações que são contrapartes uma da outra, criando uma sensação de  

simetria que incide sobre o que é comum e que coloca em segundo plano  

o que as diferencia.  

4. Transitividade. Procedimento que consiste em derivar, de certo tipo  

de relação estabelecida entre dois elementos, a existência da mesma  

relação no que diz respeito a um terceiro elemento.  

5. Inclusão da parte no todo. Procedimento que consiste em articular as  

partes enumeradas ou referidas num todo que as engloba.  
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6. Divisão do todo em partes. Procedimento que consiste em  

desmembrar o todo focando as partes que o constituem.  

7. Comparação. Procedimento que consiste em considerar vários  

elementos, situações ou objetos com vista a avaliá-los uns relativamente  

aos outros.  

8. Sacrifício. Procedimento que consiste em referir aquilo de que se está  

disposto a prescindir para alcançar determinado fim.  

9. Probabilidades. Procedimento que consiste em extrapolar a partir de  

um padrão de análise a importância de um acontecimento e a  

verossimilhança do seu aparecimento. 

O quadro abaixo ilustra, com exemplos desenvolvidos por nós, esses tipos de 

argumentos: 

 

 

 

 

 

Quadro 3.1 ï Argumentos quase lógicos 

Argumentos quase lógicos 

Contradição e incompatibilidade 

 

            ñO amor entre duas pessoas é sagrado, 

desde que sejam homem e mulher.ò 

Transitividade 

ñCrianças de rua tornam-se 

jovens infratores e mais 

tarde serão adultos 

marginais.ò 

 

Comparação 

 

ñ 

Identidade e definição 

ñCasal é aquilo que faz par, parelha. Numa 

relação amorosa, farão par as pessoas que 

são de sexo diferente.ò 

I            Inclusão da parte no 

todo 

ñTodos os homens s«o iguais 

perante a Lei.ò 

Sacrifício 

ñEstudou muito, deixando passar festas e 

eventos.ò 
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Reciprocidade 

ñO                       ñOfereci minha casa todas as 

vezes em que a prima precisou. 

Certamente, terei lugar em sua casa nesta 

noite.ò 

  D    Divisão do todo em partes 

ñO            ñOs professores de 

Sociologia e Língua 

Portuguesa fazem 

atividades sobre 

diversidades. Portanto, a 

escola aborda temáticas 

sociais.ò 

Probabilidades 

 

Não deu notícias nos últimos 6 eventos; não 

virá desta vez.ò 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dos argumentos baseados na estrutura do real (ligações de sucessão),  

fazem parte: 
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1. Ligação causal. Procedimento que consiste em aproximar dois  

elementos (acontecimentos, objetos, processos) por meio de uma relação  

causal.  

2. Argumento pragmático. Procedimento que consiste em avaliar algo em  

função das suas consequências.  

3. Desperdício. Procedimento que incita a continuar algo em função do  

esforço já desenvolvido.  

4. Direção. Procedimento que consiste em criticar atos ou acontecimentos  

com base no perigo da tendência para a qual orientam.  

Ilustramos esses tipos de argumentos com os exemplos a seguir: 

 

Quadro 3.2 ï Argumentos baseados na estrutura do real ï sucessão 

Argumentos baseado na estrutura do real 

Ligações de sucessão 

 

Ligação causal 

ñTodos os casos de agress«o entre 

homossexuais registrados 

foram motivados por 

ci¼mes.ò 

 

 

Pragmático 

ñAchei melhor me omitir porque 

nada do que propomos é 

considerado na prática.ò 

 

Desperdício 

ñDo que adianta dedicar anos 

aos estudos e terminar 

grávida.ò 

Direção 

ñSe for dedicado aos estudos, 

disciplinado e focado, terá 

ótimas oportunidades. Se 

continuar nesse caminho, 

vencer§ sempre.ò 

 

 

Dos argumentos baseados na estrutura do real (ligações de coexistência),  

fazem parte: 

1. Pessoa e atos. Procedimento que consiste em avaliar alguém a partir  

de uma articulação entre o caráter e os seus atos.  
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2. Grupo e seus membros. Procedimento que consiste em perspectivar o  

grupo pelas pessoas que dele fazem parte ou as pessoas pelo grupo que  

integram.  

3. Autoridade. Procedimento que utiliza do prestígio de uma pessoa para 

atribuir valor ao que se diz. 

O quadro a seguir apresenta exemplificações desses tipos de argumento: 

 

 

 

 

Quadro 3.3 ï Argumentos baseados na estrutura do real ï coexistência 

Argumentos baseados na estrutura do real 

Ligações de coexistência 

Pessoas e atos 

ñJovens n«o se preocupam 

com o futuro 

financeiro. Não sou 

mais jovem e por isso 

preciso equilibrar 

sonhos e realidade.ò 

Grupos e seus membros 

ñEle n«o bebe. A religi«o dele n«o 

permite.ò 

 

Autoridade 

ñA melhor refei­«o do dia ® o caf® da manh«, disse 

meu professor de Educação Física.ò 

 

Dos argumentos que fundam a estrutura do real, fazem parte: 

 

1. Exemplo. Procedimento que consiste em partir de casos concretos para  

proceder a generalizações.  

2. Ilustração. Procedimento que usa um caso particular para suportar um  

padrão já estabelecido.  

3. Modelo e antimodelo. Procedimento que usa um caso particular como 

exemplar ou não. 

4. Analogia. Procedimento que usa relações colocadas em justaposição 

por uma interação entre o tema (relação que se quer conhecer) e o foro (relação 
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conhecida que dá sustentação ao tema), com vista a produzir um novo  

entendimento ou um efeito de valorização ou desvalorização.  

 

Quadro 3.4 ï Argumentos que fundam a estrutura do real  

Argumentos que fundam a estrutura do real 

Exemplo 

 

ñOs brasileiros t°m dificuldade de cumprir 

promessas, vide seus representantes.ò 

 

 

Ilustração 

 

 ñAlunos que usam celular em sala de aula têm 70% 

menos chance de ter boas notas.ò 

 

 

 

Modelo e antimodelo 

ñO pol²tico x ® comprometido com a justi­a 

social; seus projetos nos dão 

orgulhoò (modelo); O pol²tico y ® r®u 

em dezenas de processos, é uma 

vergonhaò (antimodelo).ò 

Analogia 

 ñO bom professor é logo percebido na escola assim 

como o girassol em um pequeno jardimò  
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4. CAPÍTULO IV   

Neste capítulo, procuramos de alguma forma analisar o contexto em que o objeto de 

pesquisa está inserido. A política do livro didático é refletida a partir de uma proposta 

de resgate de alguns sentidos possíveis para os conceitos de política e poder. 

 

4.1. AS COMPLEXIDADES NA EDUCAÇÃO: POLÍTICAS E PODERES  

A palavra política, no Ocidente, tem diferentes significados, de acordo com as 

fases históricas da humanidade. Na acepção clássica, seu sentido estava relacionado 

ao termo pólis ï cidade. Aquilo que é da cidade, urbano, civil; o que é público. 

Podemos dizer que os politkos eram os cidadãos livres. Os moradores da cidade eram 

aqueles que tomavam partido e decisão sobre as questões que eram de interesse 

público.  

Na concepção moderna ocidental, política passa a designar as ações que têm 

relação direta com o Estado ou que são de sua responsabilidade. O político seria aquilo 

que tem relação com as obrigações do Estado que envolvem o coletivo. De toda forma, 

podemos retomar o conceito clássico e refletir que o político, na concepção 

contemporânea, retoma o papel do sujeito ï ampliando, pelo menos na teoria, a 

categoria de sujeito ï e o coloca diante das questões sociais e cotidianas. As relações 

passam a ser consideradas em suas complexidades e sutilezas. O cotidiano privado 

muitas vezes é retomado como espaço político e de poder, permitindo ï algumas vezes 

ï a dinâmica de troca de lugares e reflexão sobre como se dá o poder nas relações 

sociais. 

A educação formal no Brasil, de diferentes maneiras, tem servido como 

disseminadora de estruturas e formas de poder. Seja por seu currículo ï nas escolhas 

de referenciais culturais, de abordagens temáticas e estruturas disciplinares ï; seja por 

meio da arquitetura ï filas separadas por sexo, estudantes em fileiras, alarme para 

horários de lazer ou intervalos ï; ou mesmo pela linguagem e discursos utilizados nos 

diferentes meios de comunicação e troca com os estudantes. 

O livro didático foi analisado nesta pesquisa como sendo um desses recursos 

discursivos de poder dentro das escolas, por seu histórico de importância na história 

da educação, e o livro didático de Língua Portuguesa, particularmente, por seu 

histórico de formação em práticas letradas da cultura escrita e pela pressão nos últimos 

dez anos por uma mudança de abordagem dos LDs (livros didáticos) de LP.  
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A relação de políticas e poderes no título do capítulo representa nossa proposta 

em refletir o papel das políticas públicas de educação e seu papel de disseminador de 

uma visão hegemônica da sociedade, principalmente o PNLD, a partir de um breve 

resgate da história do livro didático no país e sua relação com o controle dos discursos 

e práticas escolares. 

Durante o período imperial e a Primeira República, o livro didático teve como 

objetivo formar um espírito de nacionalidade. Seu papel era o de concretizar uma 

história nacional por meio da história de heróis nacionais e de evitar partes da história 

que não eram gloriosas. Interessante observar que a preocupação com o conteúdo a ser 

ministrado e divulgado recaía principalmente sobre os anos iniciais de formação. As 

cartilhas (que se dedicavam a palavração e sentenciação) eram o livro de leitura 

responsável por formar o espírito dos alunos, com conteúdos de desenvolvimento 

moral. 

A origem do livro didático está vinculada ao poder instituído. A articulação 

entre a produção didática e o nascimento do sistema educacional estabelecido 

pelo Estado distingue essa produção cultural dos demais livros, nos quais há 

menor nitidez da interferência de agentes externos em sua elaboração. 

(BITTENCOURT, 1993, p. 23). 

 

O livro didático está presente no Brasil desde o período imperial, quando foram 

instaladas as primeiras escolas públicas no país. Com a ampliação do ensino púbico 

aqui, intensificou -se a produção de manuais didáticos editados e impressos por 

gráficas brasileiras. A história do uso do livro didático pode ser atrelada ao período de 

criação do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro. A maior parte dos livros didáticos eram 

importados da França. 

Para Bittencourt (1993, p.17), o estabelecimento da educação escolar foi 

planejado e acompanhado pelo poder governamental, responsável por criar 

mecanismos efetivos de controle em relação ao que deveria ser ensinado. E 

neste contexto, os livros didáticos configuram-se como um desses 

mecanismos, servindo de instrumento privilegiado de controle do Estado. 

(CASTRO E ZACHEU, 2015, p.2). 

 

A história da criação do livro didático no Brasil também está associada à 

criação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), e ambos reforçavam a 

necessidade de fortalecimento de uma memória do país. 

O aumento das críticas ao uso de obras estrangeiras e à relação da Igreja com 

a escola e a pressão por uma produção nacional provocaram a produção de obras de 

baixa qualidade. A preocupação com a qualidade dos materiais deu início a um 

programa mais estruturado. 
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Em 1930, com o intuito de aumentar a produção de livros no Brasil, foi 

elaborada a primeira legislação especifica para o LD. O Instituto Nacional do Livro 

foi criado para legislar sobre assuntos referentes aos LDs, principalmente por ampliar 

sua produção no país. Em 1938, com o Decreto-Lei nº 1.006, foi criada a Comissão 

Nacional do Livro Didático (CNLD), que tinha como função gerir e controlar as regras 

para a produção, a compra e a distribuição dos livros. Nessa época, o livro foi 

fundamental para a concretização e reprodução dos ideais do Estado Novo. O PNLD 

começou oficialmente em 1985, com o Decreto-Lei nº 91.542, que estabeleceu e fixou 

partes das características atuais do programa, como a adoção de livros reutilizáveis, a 

escolha final pelo conjunto de professores, a distribuição gratuita às escolas e o uso de 

recursos do governo federal. 

A partir de 1996, o MEC passou a adotar várias medidas para avaliar a 

qualidade do livro didático. Isso se dá por pressões da comunidade científica, em 

função de pesquisas na área sobre a qualidade e o papel sociocultural do livro didático, 

que também foi alvo de críticas por seu caráter ideológico, muitas vezes 

preconceituoso, e pelas incorreções conceituais e insuficiência metodológica.  

Outras denúncias resultantes de pesquisas na área da educação desde meados 

de 1960 têm sido sobre o papel que o livro didático exerce em algumas regiões do 

Brasil, sendo o único recurso ï muitas vezes ï de cultura letrada.  

O Plano Decenal de Educação para Todos, em 1993, estabeleceu o 

compromisso de melhorar a qualidade do livro didático e de criar uma comissão de 

especialistas encarregados de avaliar a qualidade das publicações. O Decreto-Lei nº 

9.099, de 18 de julho de 2017, unificou ações de aquisição e distribuição de livros 

didáticos e literários. A nomenclatura passou a ser Programa Nacional do Livro e do 

Material Didático, prevendo a inclusão de outros materiais, como jogos educativos, 

materiais de formação e materiais dedicados a gestão escolar.  

No PNLD, são criados editais para a participação de detentores de direitos 

autorais dos livros e também para as universidades, para fazerem parte da equipe de 

avaliação dos livros. O material selecionado passará a fazer parte do Guia do Livro 

Didático, e orientará os professores das escolas cadastradas no censo escolar do INEP 

(Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) e que assinaram o 

termo de adesão ao PNLD.  

O Guia do Livro Didático de 2017 indica em seus princípios gerais que é 

esperado que o livro didático viabilize o acesso de professores, alunos e famílias a 
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fatos, conceitos, saberes, práticas, valores e possibilidades de compreender, 

transformar e ampliar o modo de ver e fazer a ciência, a sociedade e a educação. Assim, 

iniciativas editoriais que associem correção conceitual, adequação de atividades e 

procedimentos, atualização pedagógica e reflexão sobre as interações entre ciência, 

tecnologia e sociedade constituem importantes instrumentos de apoio e qualificação 

do ensino. (BRASIL, 2015). 

O acesso aos bens culturais produzidos pela humanidade é um dos 

direitos fundamentais do cidadão. A educação escolar, como 

instrumento de formação integral dos alunos, constitui requisito 

fundamental para a concretização desse direito. Para tanto, a educação 

deve organizar-se de acordo com a legislação em vigor, de forma a 

respeitar o princípio de liberdade e os ideais de solidariedade humana, 

visando, assim, ao pleno desenvolvimento do educando, ao seu preparo 

para o exercício da cidadania e à sua qualificação para o trabalho. 

(BRASIL, 2015, p.2). 

 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, no art. 206, o ensino escolar 

será ministrado tendo como base: (a) igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola; (b) liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber; (c) pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

(d) gratuidade do ensino público; (e) valorização dos profissionais da educação 

escolar; (f) gestão democrática; e (g) garantia de um padrão de qualidade. 

Por sua vez, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB ï Lei nº 

9.394, de 1996), ao mesmo tempo que ratifica esses preceitos, os complementa, 

determinando que o desenvolvimento do ensino deve observar, ainda, os princípios de 

respeito à liberdade e apreço à tolerância; a valorização da experiência extraescolar e 

a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais; e a consideração 

com a diversidade ético-racial. 

No âmbito da mesma LDB, o art. 32 define o ensino fundamental como 

obrigatório no país, com duração de 9 (nove) anos, iniciando-se aos 6 (seis) anos de 

idade, e tendo por objetivo a formação básica do cidadão. Ainda de acordo com o art. 

32, essa formação envolve: 

ǒ I ï o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 

básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

ǒ II ï a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 

tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 
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ǒ III ï o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista 

a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

ǒ IV ï o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 

humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino fundamental de 9 (nove) 

anos (DCNEF, 2010), em seu art. 5, mais uma vez, complementam: 

A Educação Básica é direito universal e alicerce indispensável para o 

exercício da cidadania em plenitude, da qual depende a possibilidade 

de conquistar todos os demais direitos, definidos na Constituição 

Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), na legislação 

ordinária e nas demais disposições que consagram as prerrogativas do 

cidadão. 

 

Para formar cidadãos participativos, conscientes, críticos e criativos em uma 

sociedade cada vez mais complexa, é preciso oportunizar situações para que os alunos 

desenvolvam múltiplas habilidades cognitivas. A apresentação de conceitos e 

procedimentos sem motivação prévia, seguida de exemplos resolvidos como modelo 

para sua aplicação em exercícios repetitivos, é danosa, pois não permite a construção, 

pelo estudante, de um conhecimento significativo, e condena esse estudante a ser um 

simples repetidor de procedimentos memorizados. Assim, o ensino que ignore a 

necessidade de desenvolvimento das várias habilidades cognitivas e se dedique 

primordialmente à memorização de definições e de procedimentos e à resolução de 

exercícios rotineiros de fixação não propicia uma formação adequada para as 

demandas da sociedade atual. É importante que a escola incentive o protagonismo e a 

iniciativa dos estudantes, para que eles desenvolvam autonomia de investigação e 

capacidade de atuação baseadas em fundamentações adequadas e convicções próprias, 

devidamente embasadas em conhecimentos científicos, culturais e tecnológicos 

relevantes. 

Nesse sentido, cabe destacar o que recomenda o Parecer CNE/CEB nº 11/2010 

ao tratar da seleção e da forma de organização dos conteúdos no planejamento 

curricular. No primeiro caso, é preciso considerar a relevância dos conteúdos 

selecionados para a vida dos alunos e para a continuidade de sua trajetória escolar. É 

também de fundamental importância que os conteúdos abordados respondam às 

demandas de um coletivo discente cada vez mais heterogêneo, assegurando a 

igualdade de acesso ao conhecimento socialmente produzido. Em relação à 

organização dos conteúdos, é necessário superar o caráter fragmentário dos 
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componentes curriculares no interior das áreas do conhecimento, integrando-as em um 

currículo que inclua articulações e contextualizações social e culturalmente relevantes, 

de maneira a tornar os conhecimentos abordados mais significativos para os educandos 

e favorecer a participação ativa de alunos com habilidades, experiências de vida e 

interesses diversificados. 

A avaliação das obras didáticas submetidas à inscrição no PNLD 2017 busca 

garantir a qualidade do material a ser encaminhado à escola, incentivando a produção 

de materiais cada vez mais adequados às necessidades da educação pública brasileira 

e às diretrizes e orientações aqui indicadas. Para alcançar esses objetivos, o livro 

didático deve veicular informação correta, precisa, adequada e atualizada, procurando 

assegurar que os componentes curriculares e as áreas de conhecimento possam ser 

trabalhados a partir da abordagem de temas abrangentes e contemporâneos, que 

contemplem diferentes dimensões da vida humana, nas esferas tanto individual quanto 

global, regional e local. 

Ainda, como parte integrante de suas propostas pedagógicas, as coleções 

devem colaborar efetivamente para a construção da cidadania. Nessa perspectiva, 

representar a sociedade, buscando: 

ǒ Promover positivamente a imagem da mulher, considerando sua 

participação em diferentes trabalhos, profissões e espaços de poder; 

ǒ Abordar a temática de gênero, da não violência contra a mulher, visando 

à construção de uma sociedade não sexista, justa e igualitária, inclusive no que diz 

respeito ao combate à homofobia; 

ǒ Promover a imagem da mulher por meio do texto escrito, das ilustrações 

e das atividades das coleções, reforçando sua visibilidade; 

ǒ Promover a educação e a cultura em direitos humanos, afirmando o 

direito de crianças e adolescentes; 

ǒ Incentivar a ação pedagógica voltada para o respeito e a valorização da 

diversidade, dos conceitos de sustentabilidade e da cidadania ativa, apoiando práticas 

pedagógicas democráticas e o exercício do respeito e da tolerância; 

ǒ Promover positivamente a imagem de afrodescendentes e descendentes 

das etnias indígenas brasileiras, considerando sua participação em diferentes trabalhos, 

profissões e espaços de poder; 

ǒ Promover positivamente a cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 

brasileiros, dando visibilidade aos seus valores, tradições, organizações e saberes 
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sociocientíficos, considerando seus direitos e sua participação em diferentes processos 

históricos que marcaram a construção do Brasil, valorizando o caráter multicultural da 

nossa sociedade; 

ǒ Abordar a temática das relações étnico-raciais, do preconceito, da 

discriminação racial e da violência correlata, visando à construção de uma sociedade 

antirracista, solidária, justa e igualitária. 

 Analisando o texto do PNLD 2017, podemos perceber que existe o 

compromisso com o acesso a educação pública e de qualidade, além da oferta de 

repertórios culturais. Para relacionar essa preocupação com o Livro de Língua 

Portuguesa é importante conhecer também os critérios de seleção dos livros. De acordo 

com o Guia do Livro Didático, o ensino nos quatro anos finais do ensino fundamental 

apresenta características próprias, sem função das demandas sociais que a ele se 

apresentam ao fim do período. Antes de tudo, espera-se que o estudante ingressante no 

segundo segmento do ensino fundamental j§Ӣ tenha cumprido satisfatoriamente uma 

primeira e decisiva etapa de seu processo de letramento e alfabetização, tendo, 

inclusive, se apropriado de algumas práticas mais complexas e menos cotidianas (mais 

relacionadas a esferas públicas de uso da linguagem), seja de leitura e escrita, seja de 

compreensão e produção de textos orais. Essas práticas públicas apresentam padrões 

linguísticos e textuais que, por sua vez, demandam novos tipos de reflexão sobre o 

funcionamento e as propriedades da linguagem em uso, assim como a sistematização 

dos conhecimentos linguísticos correlatos mais relevantes. Portanto, cabe ao ensino de 

língua materna, nesse nível de ensino-aprendizagem, aprofundar o processo de 

inserção qualificada do estudante na cultura da escrita: 

ǒ Aperfeiçoando sua formação como leitor e produtor de textos escritos; 

ǒ Desenvolvendo as capacidades de leitura e escrita requeridas por esses 

novos níveis em tipos de letramento; 

ǒ Ampliando sua capacidade de reflexão sobre as propriedades e o 

funcionamento da língua e da linguagem; 

ǒ Desenvolvendo as capacidades associadas a usos escolares, formais e/ou 

públicos da linguagem oral. 

A trajetória no ensino fundamental de estudantes em direção  ̈ autonomia 

relativa nos estudos e ao pleno exercício da cidadania pode ser considerada, por um 

lado, mais delineada, e, por outro, ainda não satisfatoriamente consolidada, o que 

dever§ implicar, no processo de ensino-aprendizagem escolar desses anos, um maior 
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peso relativo para esses eixos de formação. Considerando-se tanto as demandas de 

comunicação e/ou conhecimentos linguísticos já descritos, quanto as recomendações 

expressas por diretrizes, orientações e parâmetros curriculares oficiais, o ensino de 

Língua Portuguesa, nos quatro últimos anos do novo ensino fundamental de nove anos, 

deve organizar-se de forma a garantir ao estudante: 

ǒ O desenvolvimento da linguagem oral e a apropriação e o 

desenvolvimento da linguagem escrita, especialmente no que diz respeito a demandas 

oriundas seja de situações e instâncias públicas e formais de uso da língua, seja do 

próprio processo de ensino-aprendizagem escolar; e o pleno acesso ao mundo da 

escrita e, portanto: 

ǒ A proficiência em leitura e escrita no que diz respeito a gêneros 

discursivos e tipos de textos representativos das principais funções da escrita em 

diferentes esferas de atividade social; 

ǒ A fruição estética e a apreciação crítica da produção literária associada ̈ 

Língua Portuguesa, em especial, a da literatura brasileira; 

ǒ O desenvolvimento da compreensão da variação linguística e do convívio 

democrático com a diversidade dialetal, de forma a evitar o preconceito e valorizar as 

diferentes possibilidades de expressão linguística; 

ǒ O domínio das normas urbanas de prestígio, especialmente em sua 

modalidade escrita, mas também nas situações orais públicas em que seu uso ® 

socialmente requerido; 

ǒ As práticas de análise e reflexão sobre a língua, na medida em que se 

revelarem pertinentes, seja para a (re)construção dos sentidos de textos, seja para a 

compreensão do funcionamento da língua e da linguagem. 

Nesse sentido, as atividades de leitura e escrita, assim como as de produção e 

compreensão oral, em situações contextualizadas de uso, devem ser prioritárias no 

ensino-aprendizagem desses anos de escolarização e, por conseguinte, na proposta 

pedagógica das coleções de Língua Portuguesa a eles destinadas. Por outro lado, as 

práticas de reflexão, bem como a construção correlata de conhecimentos linguísticos 

e a descrição gramatical, devem justificar-se por sua funcionalidade, exercendo-se 

sempre com base em textos produzidos em condições sociais efetivas de uso da língua, 

e não em situações didáticas artificialmente criadas. (BRASIL, 2015, p. 20). 

  Para a seleção dos livros de língua para os últimos anos do ensino fundamental 

foram levantados quatro critérios, divididos pelos seguintes eixos: 
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 Critérios relativos à natureza do material textual 

O conjunto de textos que uma coleção oferece para o ensino-aprendizagem de 

Língua Portuguesa deve justificar-se pela qualidade da experiência de leitura que possa 

propiciar ao estudante, contribuindo para a sua formação como leitor proficiente, 

inclusive como leitor literário. Uma coletânea deve, portanto: 

ǒ Estar isenta tanto de fragmentos sem unidade de sentido quanto de 

pseudotextos redigidos com propósitos exclusivamente didáticos;  

ǒ Ser representativa da heterogeneidade própria da cultura e da escrita ð 

inclusive no que diz respeito a autoria, registros, estilos e variedades (sociais e 

regionais) linguísticas do Português ð, de forma a permitir ao estudante a percepção 

de semelhanças e diferenças entre tipos de textos e gêneros diversos, pertencentes a 

esferas socialmente mais significativas de uso da linguagem; 

ǒ Ser adequada ð do ponto de vista da extensão, da temática e da 

complexidade linguística ð ao nível de escolarização em jogo; 

ǒ Incluir textos da tradição literária de Língua Portuguesa (especialmente 

os da literatura brasileira), de forma significativa e equilibrada em relação aos demais; 

ǒ Incentivar professores e estudantes a buscarem textos e informações fora 

dos limites do próprio livro didático. 

No trabalho com o texto, em qualquer de suas dimensões (leitura e 

compreensão, produção de textos orais e escritos, construção de conhecimentos 

linguísticos), ® fundamental a diversidade de estratégias, assim como a articulação 

entre os vários aspectos envolvidos, de forma a garantir a progressão nos estudos. 

Além desses, em cada um dos componentes de Língua Portuguesa, outros critérios 

afiguram-se fundamentais para garantir ̈ coleção um desempenho ao menos 

satisfatório em termos metodológicos. 

 

A. Critérios relativos à leitura 

ǒ As atividades de compreensão e interpretação do texto têm como objetivo 

final a formação do leitor (inclusive a do leitor literário) e o desenvolvimento da 

proficiência em leitura. Portanto, só podem constituir-se como tais na medida em que 

encararem a leitura como uma situação de interlocução leitor/autor/texto socialmente 

contextualizada; 

ǒ Respeitar as convenções e os modos de ler próprios dos diferentes 

gêneros, tanto literários quanto não literários. 
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ǒ Desenvolver estratégias e capacidades de leitura, tanto as relacionadas 

aos gêneros propostos quanto as inerentes ao nível de proficiência que se pretende 

levar o estudante a atingir. 

B. Critérios relativos à produção de textos escritos 

ǒ As propostas de produção escrita devem visar ̈ formação do produtor de 

texto e, portanto, ao desenvolvimento da proficiência em escrita. Nesse sentido, não 

podem deixar de: 

ǒ  Considerar a escrita como uma prática socialmente situada, propondo ao 

estudante, portanto, condições plausíveis de produção do texto; 

ǒ Abordar a escrita como processo, de forma a ensinar explicitamente os 

procedimentos envolvidos no planejamento, produção, revisão e reescrita dos textos; 

ǒ Explorar a produção de gêneros ao mesmo tempo diversos e pertinentes 

para a consecução dos objetivos estabelecidos pelo nível de ensino almejado; 

ǒ Desenvolver as estratégias de produção escrita relacionadas tanto ao 

gênero proposto quanto ao grau de proficiência que se pretende levar o estudante a 

atingir. 

C. Critérios relativos ao trabalho com a oralidade 

A linguagem oral, no que diz respeito a demandas de seu convívio social imediato, ® o 

instrumento por meio do qual se efetivam tanto a interação professor-estudante quanto o 

processo de ensino e aprendizagem. Será com o apoio dessa experiência prévia que o 

aprendiz não só desvendar§ o funcionamento da língua escrita como também estender§ o 

domínio da fala para novas situações e contextos, inclusive no que diz respeito a situações 

escolares, como as exposições orais e os seminários. Assim, caberá  ̈coleção de Língua 

Portuguesa, no que diz respeito a esse quesito: 

ǒ Recorrer ̈  oralidade nas estratégias didáticas de abordagem da leitura e 

da produção de textos; 

ǒ Valorizar e efetivamente trabalhar a variação e a heterogeneidade 

linguísticas, situando, nesse contexto sociolinguístico, o ensino das normas urbanas de 

prestigio; 

ǒ Propiciar o desenvolvimento das capacidades e formas discursivas 

relacionadas aos usos da linguagem oral próprios das situações formais e/ou públicas 

pertinentes ao nível de ensino em foco. 

 

 



 
55 

 

D. Critérios relativos ao trabalho com os conhecimentos linguísticos 

 O trabalho com os conhecimentos linguísticos objetiva levar o estudante a refletir 

sobre aspectos da língua e da linguagem relevantes para o desenvolvimento tanto da 

proficiência oral e escrita quanto da capacidade de analisar fatos de língua e de linguagem. 

Por isso mesmo, seus conteúdos e atividades devem: 

ǒ Abordar os diferentes tipos de conhecimentos linguísticos em situações 

de uso, articulando-os com a leitura, a produção de textos e o exercício da linguagem 

oral; 

ǒ Considerar e respeitar as variedades regionais e sociais da língua, 

promovendo o estudo das normas urbanas de prestígio nesse contexto sociolinguístico; 

ǒ Estimular a reflexão e propiciar a construção dos conceitos abordados. 

 

Os livros didáticos de LP estão estruturados por quatro eixos didáticos diferentes: 

leitura de textos, produção de textos e oralidade. No decorrer das leituras, foi possível 

perceber a influência dos estudos discursivos e do círculo de Bakhtin sobre os atos 

comunicativos e a preocupação em ter materiais que trabalhem os gêneros discursivos ï 

em suas diferentes modalidades ï e o texto oral e escrito como base para abordar os 

quatro eixos, conforme apresenta o Guia de Língua Portuguesa: 

   

As aulas de Língua Portuguesa e o trabalho com a formação do leitor e 

do produtor de texto, assim como do aluno que reflete conscientemente 

sobre os mais diversos fenômenos linguísticos, devem priorizar o 

trabalho com o texto como unidade central de trabalho pedagógico. O 

trabalho com ñpalavrasò, ñfrasesò e ñoraçõesò só faz sentido quando ® 

feito de modo reflexivo, critico e no intuito de ampliar as capacidades 

de linguagem para o uso em situações especificas. 

 

No desafio de organizar o currículo a partir de uma diversidade de 

textos e tendo-o como unidade privilegiada de trabalho nas aulas de 

leitura e de produção textual, apostou-se também em uma organização 

curricular por gêneros do discurso. Nota-se aqui novamente uma 

tentativa do processo de escolarização em trazer o uso situado, as 

práticas sociais extraescolares e o movimento dinâmico da vida para a 

sala de aula. Os gêneros estão relacionados às esferas de produção e 

circulação, são dinâmicos e existem independentemente do processo de 

escolarização. (BRASIL, 2015, p.11). 

 

Outros pontos importantes a serem destacados nessa política do livro didático 

ï PNLD Língua Portuguesa de 2017 ï é a tentativa de colocar em prática um ensino 

de língua de forma contextualizada, pelo uso de diferentes gêneros discursivos e por 
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meio da valorização da oralidade. Esses dados reforçam a preocupação legítima em 

transpor o ensino de língua baseado apenas na estrutura da língua e nos códigos e 

regras e ï principalmente ï na superação da visão restrita de uma língua que só se 

manifesta de forma reconhecida em textos literários. 

 

Ensinar a escrever textos torna-se uma tarefa muito difícil fora do 

convívio com textos verdadeiros, com leitores e escritores verdadeiros 

e com situações de comunicação que os tornem necessários. Fora da 

escola escrevem-se textos dirigidos a interlocutores de fato. Todo texto 

pertence a um determinado gênero, com uma forma própria, que se pode 

aprender. Quando entram na escola, os textos que circulam socialmente 

cumprem um papel modelizado, servindo como fonte de referência, 

repertório textual, suporte da atividade intertextual. A diversidade 

textual que existe fora da escola pode e deve estar a serviço da expansão 

do conhecimento letrado do aluno (BRASIL, 1997, p. 28).  

 

Ao levantar os objetivos do livro didático de Língua Portuguesa das séries 

finais, os critérios e os principais eixos de avaliação do PNLD, foi possível avaliar o 

contexto em que os livros analisados foram construídos, perceber os avanços ocorridos 

desde a implementação oficial do PNLD no Brasil, como na ampliação do atendimento 

de alunos da Educação Básica, por uma maior coesão com algumas orientações dos 

PCNs, e até mesmo a visão renovada de como deve ser o ensino de língua. Porém, 

diante de um cenário político altamente complexo, com a dinâmica constante de 

avanços e recuos, consideramos que seja importante analisar até que ponto os livros 

didáticos de LP atendem às orientações e mudanças na sociedade no que se refere às 

diversidades de gênero e sexualidade.   

 

4.2. A LEITURA DE DIFERENTES MUNDOS  

Entre tantos conceitos importantes trabalhados por Paulo Freire, destacamos a 

importância do reconhecimento do inacabamento da humanidade e do papel da 

educação no que tange à humanização e à capacitação para a intervenção no mundo 

por meio da consciência crítica.  

Gosto de ser gente porque, mesmo sabendo que as condições materiais, 

econômicas, sociais e políticas, culturais e ideológicas em que nos 

achamos geram quase sempre barreiras de difícil superação para o 

cumprimento de nossa tarefa histórica de mudar o mundo, sei também 

que os obstáculos não se eternizam. (FREIRE, 2011, p. 53). 

 



 
57 

 

Por sua visão da educação como um caminho de emancipação, liberdade e 

intervenção para a mudança na sociedade e, principalmente, por seu método de 

alfabetização por meio da cultura e da realidade contextualizada dos alunos, Paulo 

Freire é uma referência importante quando abordamos a educação e a língua. A leitura 

do mundo é o caminho proposto desse autor para a formação dos indivíduos, 

considerando a cultura e as demandas sociais. Aproveitamos o conceito de leitura do 

mundo e de ação transformadora para criar este capítulo em torno do papel da língua 

em duas diferentes manifestações para as mudanças e intervenções necessárias na 

sociedade.  

Entendemos que ao abordar o componente Língua Portuguesa nos livros 

didáticos e do seu papel como conteúdo transformador, temos obrigatoriamente que 

trazer uma problematização que tem sido feita em torno desse ensino, principalmente 

no ensino fundamental, nos ciclos de alfabetização.  

De acordo com Rojo (2009, p. 107), um dos principais objetivos da escola é 

ñpossibilitar que seus alunos possam participar das várias práticas sociais que se 

utilizam da leitura e da escrita (letramentos) na vida da cidade, de maneira ética, crítica 

e democr§ticaò. Sendo assim, o ensino de L²ngua Portuguesa deveria ter como papel 

prever a formação de leitores capazes de ler o mundo em suas diferentes 

manifestações, ou, pelo menos, ter a capacidade mínima de crítica diante das trocas 

sociais. 

Esse novo fenômeno só ganha visibilidade depois que é minimamente 

resolvido o problema do analfabetismo e que o desenvolvimento social, 

cultural, econômico e político traz novas, intensas e variadas práticas 

de leitura e de escrita, fazendo emergirem novas necessidades, além de 

novas alternativas de lazer. Aflorando o novo fenômeno, foi preciso dar 

um nome a ele: quando uma nova palavra surge na língua, é que um 

novo fenômeno surgiu e teve de ser nomeado. Por isso, e para nomear 

esse novo fenômeno, surgiu a palavra letramento (SOARES, 2001, p. 

46).  

 

O letramento significa, portanto, a capacidade de ler e escrever em diferentes 

gradações, podendo ser a leitura cotidiana de bilhetes e listas de compras, atrelada a 

uma função profissional e até mesmo à prática de participação em falas e apresentações 

de trabalhos em seminários acadêmicos. Segundo Marchschi (2005), o letramento é o 

processo mais geral que designa as habilidades de ler e escrever diretamente 

envolvidas no uso da escrita como tal. É a prática da escrita desde um mínimo até a 

um máximo. Diz respeito a fenômenos relativos à escrita como prática social.  
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A língua escrita funciona com objetivos e funções sociais para além de dominar 

a técnica ou os códigos da língua. Ela tem o papel fundamental na instrumentalização 

do indivíduo para uma vida autônoma no que se refere a tomada de consciência e 

interpretação do mundo, e para a comunicação e troca em diferentes contextos e 

culturas. Por isso, o conceito letramento pode ser compreendido como resultado de 

uma crítica sobre a abordagem e concepção do processo de aprendizagem da língua 

materna.  

O processo de ensino-aprendizagem deve ir além de apresentações e repetições 

de textos; deve ser o processo de associação entre as experiências e relações sociais e 

os conteúdos de LP por meio da identificação ou reconhecimento de si durante esse 

processo. Por isso é tão importante que o texto seja a unidade de trabalho nos livros de 

LP e que o trabalho com gêneros textuais seja feito de forma contextualizada, dando 

abertura para o entendimento da origem dos textos, os meios de circulação, os 

objetivos de comunicação e as estratégias de envolvimento do público a quem se 

destina. 

Cada sociedade se organiza por práticas sociais que definem um 

conjunto de atividades a desempenhar, e essa organização social,como 

defendem Brait & Rojo (2002), é diferente de lugar para lugar, de época 

histórica para época histórica, de cultura para cultura. Por essa razão, 

os textos que circulam nas diversas práticas sociais são lidos com 

diferentes objetivos, pois as pessoas encontram-se em situações e 

instituições específicas (no local de trabalho, na escola, no consultório 

médico, no ônibus, na igreja, em casa, etc.). (MARCUSCHI, 2005, p. 

53). 

 

O processo de ensino-aprendizagem deve ir além de apresentações e repetições 

de textos; deve ser o processo de associação entre as experiências e relações sociais e 

os conteúdos de LP por meio da identificação ou reconhecimento de si durante esse 

processo. Por isso é tão importante que o texto seja a unidade de trabalho nos livros de 

LP e que o trabalho com gêneros textuais seja feito de forma contextualizada, dando 

abertura para o entendimento da origem dos textos, os meios de circulação, os 

objetivos de comunicação e as estratégias de envolvimento do público a quem se 

destina. 

Letramento e alfabetização podem estar em confronto ou comparação até hoje 

e há quem faça a clara distinção entre esses dois movimentos dentro da educação e da 

necessidade do trabalho em conjunto, como Magda Soares; outros consideram que o 

uso do conceito letramento só reforça o aspecto reducionista de abordagem da 
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alfabetização, que é o conhecimento sobre os códigos da linguagem, deixando de lado 

todo reportório cultural atrelado à origem e ao surgimento das línguas, como Emília 

Ferreira. O que importa para nós é perceber que esses confrontos são positivos, porque 

colocam em questão o papel da escola na formação de pessoas capazes de se comunicar 

e como esse papel deve ser pensado de forma a considerar as questões sociais. 

Talvez o levantamento do PNLD em relação às dificuldades dos autores e 

editoras ao abordar o eixo de oralidade nas obras de LP, assim como na hora de fazer 

a proposta de trabalho conjunto entre características dos gêneros discursivos e as 

linguísticas, tenha relação com essa separação entre língua falada e escrita, e com o 

prestígio que foi dado à língua escrita como recurso e diferencial social. 

De início, a escrita servia à burocracia do Estado, à Igreja e ao 

Com®rcio, um ñtriunviratoò, como lembra Graff (1995, p. 36) sem uma 

função social maior. A alfabetização como um bem socialmente 

desejável é um fenômeno muito tardio, de modo que não havia, na 

escrita, mais do que um uso restrito às elites. (MARCUSCHI, 2005, p. 

44). 

 

Podemos também resgatar o que abordamos como fatos da história que 

antecederam o surgimento oficial do PNLD e que demonstram a relação de poder 

atrelado ao acesso ao conhecimento e domínio da língua escrita. A escrita sempre foi 

um bem social e estava reservada aos grupos sociais privilegiados. O que precisamos 

problematizar é que por mais que tenhamos diversas campanhas nacionais e 

internacionais, além de políticas públicas, em prol da alfabetização, isso não quer dizer 

que essa população alfabetizada terá as mesmas condições de acesso às oportunidades. 

Não estamos entrando no debate sobre trabalho e sociedade, mas questionando até que 

ponto o currículo oficial garante a formação de indivíduos autônomos 

intelectualmente, críticos, e com condições de ler, interpretar e intervir na sociedade e 

no mundo. 

  A escrita é sem dúvida um bem inestimável para o avanço do 

conhecimento, mas ainda não se acha tão bem distribuída na sociedade 

a ponto de todos poderem usufruir de suas decantadas vantagens. 

Vantagens essas, como lembra Tfouni (1988, p. 121), nem sempre 

desejáveis, sobretudo quando a escrita se apresenta como forma de 

dominação ou imposição de esquemas culturais e valores alienígenas, 

etnocêntricos, aglutinadores e até mesmo alienantes. (MARCUSCHI, 

2005, p. 37). 

Existem muitas questões em torno da palavra letramento e de seus 

desdobramentos. 

Os estudos brasileiros que tratam do letramento (e suas variações) atêm-

se com muita frequência ao significado e à constituição do termo, 
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trazendo desde notas explicativas até reflexões aprofundadas sobre suas 

delimitações e usos. Se há consensos, há também muitas divergências 

e disputas. O neologismo ï cujo uso foi disseminado no Brasil a partir 

da década de 1990 ï nomeia um campo em plena construção, em 

especial se considerarmos que aos letramentos tradicionais (e à 

Educação como um todo) agregam-se demandas, possibilidades e riscos 

introduzidos nas últimas décadas pelas mídias e tecnologias digitais. 

(PEREIRA, 2014, p. 79). 

 

Atualmente se fala em práticas de letramento, novos letramentos ou 

multiletramentos. Roxane Rojo é uma das pesquisadoras no Brasil que têm se 

debruçado sobre o tema. Seu interesse atual de pesquisa tem sido pelo uso de novas 

formas de leitura, com uso de recursos digitais, produção de vídeos, sons e ï na maior 

parte das vezes ï associação entre diferentes tecnologias e suportes. O que 

consideramos mais importante nessas frentes de pesquisa é o que analisamos como 

pontos em comum nos questionamentos levantados pelos pesquisadores. Podemos 

considerar dois pontos; o primeiro é o inegável questionamento da abordagem da 

língua, não só por um viés instrumental ou de decodificação, mas também pelos usos 

e práticas sociais.  

O que estamos refletindo e reforçando neste capítulo é a associação entre os 

estudos sobre práticas de letramento em seus diferentes confrontos e versões, a leitura 

de mundo proposta por Paulo Freire e o papel do livro didático de LP com as demandas 

atuais na sociedade sobre gênero e sexualidades.  

Consideramos que a questão da falta de abordagem contextualizada da LP 

oferece barreiras sociais para os estudantes por não oferecerem situações reais de 

aprendizagem. 

Nos LDPs, essa multiplicidade de objetivos, que envolve a ativação de 

conhecimentos diversificados sobre a prática social, sobre o gênero, 

sobre a temática, entre outros, é bastante reduzida. A situação de 

produção do texto (quem fala, para quem, de que lugar social, em que 

situação, em que veículo, com que estilo) e da leitura, assim como os 

objetivos, são raramente explicitados. Um olhar mais atento para as 

atividades de leitura e compreensão de textos escritos pode nos mostrar 

que, ao lado da diversidade textual nos LDPs, observamos ainda um 

tratamento homogêneo nas atividades de leitura em relação ao gênero. 

Lê-se, no LDP, normalmente, para responder as atividades de 

compreensão de texto ï seguidas, na interação em sala de aula, da 

correção efetuada pelo professor. Esse tratamento homogêneo dos 

gêneros e das práticas sociais é uma das consequências do processo de 

escolarização que focaliza apenas determinadas estratégias de leitura, 

com ênfase no vocabulário, nos elementos composicionais do texto e 

na localização de questões explícitas no texto. (MARCUSHI, 2001, p. 

52). 
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Se o papel da escola no processo de formação de sujeitos letrados é de oferecer 

situações de aprendizagem contextualizadas e que ofereçam diferentes gêneros 

discursivos e atividades de conhecimento sobre o mundo que os instrumentalizam para 

a relação com a sociedade e com as demandas mundiais, é fundamental questionar o 

trabalho com a LP no que se refere às diversidades.  

Exercícios de compreensão raramente levam a reflexões críticas sobre 

o texto e não permitem expansão ou construção de sentido, o que sugere 

a ideia de que compreender é apenas identificar conteúdos. 

(MARCUSCHI, 2001, p. 49). 

 

Já vimos no manual de LP do PNLD que existem obras e editoras com evidente 

tendência a trabalhar com identificação de conteúdos, mesmo quando apresentam 

diferentes gêneros textuais. Nosso questionamento é de em que medida isso se dá por 

uma dificuldade de mudança de perspectiva ou tem relação com uma manutenção do 

que é dito, como é construído e quem tem poder sobre o discurso. 

ñPode ser ¼til ou preocupante aos governantes.ò Por isso, para os que 

detêm o poder, ela deveria dar-se de preferência sob o controle do 

Estado e nas escolas formalmente instituídas. Nesse caso, o controle e 

a supervisão do Estado orientaram o ensino para seus objetivos. 

(MARCUSCHI, 2001, p. 46). 

 

 

4.3. OUTROS PODERES NA EDUCAÇÃO 

 

Nosso objetivo neste tópico é o de tentar amarrar as pontas que unem as 

questões políticas imbricadas na abordagem de questões de gênero e sexualidade no 

cenário em que foram analisados os livros desta pesquisa. De alguma forma, 

esperamos poder refletir de forma mais segura sobre o tema que deu início à pesquisa, 

que foi a proibição do caderno Escola sem Homofobia e os desdobramentos ocorridos 

nos anos seguintes quando se tratava da disputa de poder sobre os discursos sobre 

gênero e sexualidade.  

A partir do reconhecimento da relação entre conhecimento e poder é 

possível descobrir as circunstâncias sociais concretas que inspiram 

regras morais aparentemente neutras. Ao mesmo tempo é possível 

perceber o poder do conhecimento e da educação na consolidação de 

certas normas e padrões sociais. (EGES, 2010, p. 69). 

 

Iniciamos essa dissertação levantando um pouco da abordagem sobre Moral e 

Ética, passando pelas relações que envolvem o ensino e os discursos dos livros, 

principalmente os que compõem o ensino de Língua Portuguesa. Desta forma, as 
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questões morais voltam à cena quando avaliamos os motivos pelos quais recentemente 

os temas de igualdade de gênero, identidade e orientação sexual foram alvo de grupos 

políticos e da sociedade civil. Para explicar analisar essa relação, citaremos três 

situações que se seguiram à proibição do caderno Escola sem Homofobia e que 

marcaram uma disputa evidente no cenário educacional sobre as questões de gênero e 

sexualidade: a divulgação do projeto Escola sem Partido, as mudanças no Plano 

Nacional de Educação e na Base Nacional Comum Curricular.  

A multiplicidade das correlações de força, imanentes ao domínio onde 

se exercem e constitutivas de sua organização; o jogo, que através de 

lutas e afrontamentos incessantes as transforma, reforça e inverte; os 

apoios que tais correlações de força encontram umas nas outras, 

formando cadeias ou sistemas ou ao contrário, as defasagens e 

contradições que as isolam entre si e cujo esboço geral ou cristalização 

institucional toma corpo nos aparelhos estatais, na formulação da lei, 

nas hegemonias sociais. (FOUCAULT, 1988, p. 102-103). 

 

O programa Escola sem Partido (ESP) foi criado em 2004 com o objetivo de 

se opor ao que chamaram de fenômeno da instrumentalização do ensino com fins 

político-ideológicos, partidários e eleitorais. Uma das motivações foi o cenário político 

do momento e a evidente polarização político-partidária no país. Esse cenário tornou-

se propício para que outras questões de ordem conservadora se renovassem. Segundo 

o autor do ESP, Miguel Nagib, as escolas contribuem para a manutenção de uma 

educação partidária: 

O movimento surgiu em 2004, quando a gente se deu conta de que as 

escolas estavam sendo usadas para doutrinação. Criou-se uma 

mentalidade progressista, favorável ao PT, que auxiliou a manutenção 

deles no poder. Um dos pontos é que em sala de aula, o professor não 

pode ter liberdade de expressão. (Miguel Nagib em entrevista 

concedida ao site do jornal O Dia Brasil, em 06/09/2015). 

 

O programa defende, explicitamente, a necessidade da sociedade de perseguir 

uma neutralidade nas práticas pedagógicas e de controlar o papel de educador do 

profissional de educação. Um dos argumentos do movimento ESP é o de que o papel 

de educar para a vida em suas demandas sociais é da família. O projeto desconsidera 

vários documentos legais que regem a educação, as temáticas mais recentes sobre 

educação ïnos cenários tanto nacional como internacional ï como também 

desconsidera os objetivos para a formação de sujeitos letrados, com capacidade de 

análise crítica e autonomia intelectual.  
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A justificativa do movimento ignora completamente as ações e esforços de 

mudança na educação nacional por uma formação que capacite os indivíduos para a 

participação ativa e autônoma, conforme vimos na proposta do PNLD de 2017. 

O ESP ganhou força e foi divulgado amplamente por meio de redes sociais e 

recebeu o apoio de grupos políticos de perfil conservador. Entre os anos de 2010 e 

2017, o projeto ESP influenciou movimentos de retrocesso e de perseguição a 

professores e ï em muitos casos ï acabou servindo como base para projetos de lei 

ultraconservadores e de visível retrocesso no que tange aos direitos humanos.  

O Projeto de Lei nº 193, de 2016, por exemplo, prevê a inclusão, na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996), do seguinte preceito: 

Art. 5º. No exercício de suas funções, o professor: I ï não se aproveitará 

da audiência cativa dos alunos, para promover os seus próprios 

interesses, opiniões, concepções ou preferências ideológicas, religiosas, 

morais, políticas e partidárias. (PL nº 193/16). 

 

Já o Projeto nº 194/16 defende que a limitação da atuação dos professores deva 

ser garantida de forma jurídica, sob pena de responsabilidade. O projeto institui, entre 

outros princípios para a educação nacional, o do direito da família sobre a educação 

moral dos alunos. 

Art. 2º. A educação nacional atenderá aos seguintes princípios: 

V ï respeitará o direito dos pais dos alunos a que seus filhos recebam a 

educação religiosa e moral que esteja de acordo com as suas próprias 

convicções. (PL nº 193/16). 

 

Os temas morais surgem como uma demanda urgente. Outra referência feita no 

PL nº 193/16 diz respeito ao que é chamado de conteúdos morais como disciplinas 

obrigatórias. O documento não explicita o que seriam conteúdos morais, apenas diz, 

em sua justificativa, no item 14, o seguinte: 

Se cabe aos pais decidirem o que seus filhos devem aprender em 

matéria de moral, nem o governo, nem a escola, nem os professores, 

têm o direito de usar a sala de aula para tratar de conteúdos morais que 

não tenham sido previamente aprovados pelos pais dos alunos. (PL nº 

193/16). 

 

O segundo episódio político que queremos destacar foram os debates e as 

mudanças exigidas durante o processo de construção dos planos estaduais e municipais 

de educação. O Plano Nacional de Educação (PNE), que deveria entrar em vigor em 

2011 levou quatro anos para ter um texto definitivo; durante esse tempo de idas e 

vindas em torno de alguns tópicos, como financiamento público da educação, por 



 
64 

 

exemplo, o uso de 10% do PIB, e também questões de igualdade de gênero, houve 

várias mudanças e versões do texto. Frases como ñsuperação das desigualdades 

educacionais, com ênfase na promoção de igualdade racial, regional, de gênero e de 

orientação sexualò foram substituídas por ñerradicação de todas as formas de 

discriminaçãoò. O Plano Nacional da Educação foi aprovado em 2014 sem qualquer 

referência a gênero. Em 2015, os planos municipais e estaduais de educação, que 

também deveriam prever o que seria ensinado nos próximos dez anos, passaram por 

confrontos sobre a temática de gênero, e algumas cidades suprimiram as referências a 

diversidade sexual, orientação sexual e gênero. Durante todo esse período citado, pelo 

menos de 2010 a 2017, movimentos de caráter conservador na sociedade civil se 

aliaram a alguns representantes políticos na campanha pela propagação da expressão 

ñideologia de gêneroò como uma onda de movimentos sociais e partidos políticos para 

atender a uma agenda internacional de desconstrução da família. 

Em 2017, o documento criticado foi a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). São várias críticas de grupos diferentes, que questionam desde a sua 

pertinência para mudanças efetivas até seu papel como indicador de um currículo 

mínimo num país tão diverso. Nosso questionamento, porém, será principalmente 

sobre as mudanças que ocorreram nas diferentes versões nos trechos que faziam 

referência a gênero e orientação sexual.   

O Ministério da Educação (MEC) entregou ao Conselho Nacional de Educação 

(CNE), órgão normatizador, um texto com mudanças consideráveis no que se refere 

às questões de gênero e de sexualidade. A primeira versão do documento considerava 

a importância dos itens sobre igualdade e equidade de gênero, reconhecendo as pautas 

internacionais, inclusive a agenda 2030 da ONU, que inclui a igualdade de gênero 

como um dos objetivos de desenvolvimento para o milênio. 

Após quase dois anos de debates e tramitação, a redação final aprovada 

pela Câmara dos Deputados e encaminhada para o Senado contemplou 

as deliberações das Conferências Nacionais de Educação sobre 

equidade de gênero e o respeito à diversidade sexual de duas formas 

principais. O artigo 2Ü estabeleceu que ñS«o diretrizes do PNE [...] III ï 
a superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção 

da igualdade racial, regional, de gênero e de orientação sexual e na 

erradica­«o de todas as formas de discrimina­«oò (BRASIL, 2014, p. 

43). 

Os episódios citados de repressão aos temas de gênero e sexualidade 

representam um forte movimento por mudanças que não dialoga com as necessidades 

de parte da sociedade, que tendo sido historicamente marginalizada, até hoje sofre com 
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violências de diversas formas no contexto escolar. Além disso, as ações também 

representam um retrocesso quando comparadas às diretrizes do Conselho Nacional de 

Educação e às demandas e aos acordos internacionais por direitos humanos dos quais 

o Brasil é signatário. Outro exemplo é o trecho da Convenção sobre a eliminação de 

todas as formas de discriminação (1979): 

Os Estadosïpartes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar 

a discriminação contra a mulher, a fim de assegurarïlhe a igualdade de 

direitos com o homem na esfera da educa­«oò e tamb®m para eliminar 

ñtodo conceito estereotipado dos papéis masculino e feminino em todos 

os n²veis e em todas as formas de ensino...ò (UNICEF, 1979). 

 

O que queremos destacar aqui é a preocupação com a educação no Brasil diante 

de um cenário de tantos poderes e disputas. Cabe a pergunta de como ficará a educação 

para a convivência humana entre as pessoas, para a autonomia crítica e para o fim das 

violências. Como ficará o compromisso com os direitos humanos, com a dignidade da 

vida humana, com a equidade social e a igualdade de gêneros. Como ficarão as pessoas 

que não se encaixam nos discursos e nos modelos de pessoas compartilhados em 

documentos e materiais que guiam e compõem os currículos. Com as extinções das 

palavras, podemos considerar que corremos o risco de viver as consequências da 

regulamentação de leis que vão por caminhos opostos ao que a sociedade tem 

necessitado para ï pelo menos ï diminuir as violências com origem no repúdio às 

diversidades. Caminho oposto ao que tem sido proposto inclusive em outros 

documentos e leis ï conforme citamos ï que orientam para a formação de indivíduos 

que saibam ler e interpretar o mundo, que tenham a sensibilidade para a interpretação 

das coisas sutis e que se reconheçam como partes constituintes da sociedade.  

Durante o processo democrático de consulta e contribuições da sociedade civil 

na construção da BNCC, algumas exigências foram acolhidas, enquanto outras não, 

sem que houvesse um retorno para a sociedade sobre os critérios de escolhas. Se o 

documento tem como objetivo ser um acordo básico sobre o que é necessário abordar 

em todo o território nacional, as agendas sociais não poderiam ficar de fora, ou mesmo 

serem relegadas como atribuições dos estados e municípios.  

Diante de uma declaração do presidente da Comissão de Elaboração da Base 

Nacional Comum Curricular, Celso Calligari, de que o documento da BNCC deveria 

representar um sonho de educação para o país, precisamos questionar porque então 

ficaram fora desse projeto as preocupações com pautas mais específicas sobre 

diferenças que marcam as pessoas e que têm tornado suas vidas mais vulneráveis e 
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com menos oportunidades de vivência, realização e convivência na sociedade. 

Precisamos criar caminhos alternativos, mas ainda democráticos, para que essas 

dificuldades sejam amenizadas, ou até mesmo superadas. Se os materiais para 

formação dos professores em prol do fim de LGBTfobias foram proibidos; se o 

objetivo específico sobre a diversidade de gênero e orientação deixou de existir no 

PNE e em seus desdobramentos; e se a BNCC não aborda equidade de gênero, o que 

nos resta é pensar em quais outras formas de fazer mudanças importantes na educação 

para resolver as questões das desigualdades, das violências e discriminações.  

Talvez o caminho seja um conjunto de ações, como conhecer a história do país 

e sua herança colonial6 de fazer distinções sociais, de excluir as mulheres, os negros; 

conhecer os movimentos de controle dos corpos das pessoas por meio de instituições 

como a escola, a Igreja, os sanatórios. Seria importante entender de que forma as 

histórias das pessoas marginalizadas e excluídas na sociedade se encontram e se 

distanciam. Preparar indivíduos em formação para que possam lidar com o pluralismo 

de ideias de forma autônoma e crítica, fazendo suas próprias reflexões e dialogando de 

forma aberta e interessada com as diferenças. 

 

5. CAPÍTULO V  

5.1. O PAPEL DAS DIFERENÇAS NAS ESCOLAS 

Falamos até aqui sobre as questões éticas e as facetas contemporâneas, o papel 

da argumentação e das técnicas argumentativas; abordamos a visão de políticas 

educacionais sobre o ensino de Língua Portuguesa, o papel do PNLD e o jogo político 

em torno da educação por meio de novos projetos de lei e manipulações em tornos de 

pretextos morais, e para complementar a pesquisa é fundamental abordar algumas 

referências de teorias que abrangem os temas que se tornaram foco de nossa pesquisa.  

Para início de conversa, usaremos uma declaração do presidente da Comissão 

de Elaboração da Base Nacional Comum Curricular, Celso Calligari, em que ele diz 

que o documento da BNCC deve representar o sonho de educação para o país. Mesmo 

não tendo esse documento como alvo de nossa pesquisa, nós usaremos essa fala como 

ponto de partida para problematizar, porque pautas mais específicas sobre diferenças 

                                                           
6 Não nos aprofundaremos nessa temática, mas consideramos a importância desse conceito por permitir  

reconstruir os espaços de emissão dos discursos em sociedades em que se instalou o saber/poder da 

colonialidade, destacando o resgate da história, do conhecimento e do sujeito subalterno na luta por 

autonomia. 



 
67 

 

que marcam pessoas na sociedade têm ficado de fora de documentos tão importantes, 

tornando essas vidas mais vulneráveis às violências e com menos oportunidades de 

vivência, realização e convivência na sociedade. Importante aproveitar esse gancho 

para novamente tentar amarrar pontas. Se os materiais para formação dos professores 

em prol do fim de LGBTfobias foram proibidos; se o objetivo específico sobre a 

diversidade de gênero e orientação deixou de existir claramente no PNE e em seus 

desdobramentos; se a BNCC não aborda equidade de gênero e de tantas outras pautas 

sociais que se desdobram quando falamos de gênero, o que nos resta é pensar quais 

outras formas podem fazer mudanças importantes na educação para resolver as 

questões das desigualdades, das violências e discriminações. 

 

5.2. O MOVIMENTO FEMINISTA  

Primeiro vamos recorrer às conquistas e ao papel das três ondas7 feministas 

para poder abordar as questões de gênero e sexualidade. A partir do século XVII 

surgem e são registradas algumas reivindicações em torno da igualdade entre homens 

e mulheres, mas o feminismo começa a ganhar força mesmo a partir da virada do 

século XIX, que era industrial, urbana, positivista, cientificista, acadêmica, política e 

economicamente liberal. Esses movimentos ficaram marcados no Ocidente 

principalmente pelos ideais da Revolução Francesa, abrindo espaço para a ampliação 

dos direitos sociais e políticos dos homens.  Apesar de terem participado na linha de 

frente da Revolução, as mulheres ficam de fora do público com acesso aos direitos. O 

documento publicado, Direitos do Homem e do Cidadão, desconsiderou os direitos das 

mulheres. Olympe de Gouges8 e Mary Wollstonecraft9 são nomes importantes nessa 

primeira onda, por terem escrito respostas e denúncias sobre as diferenças de direitos 

entre homens e mulheres.   

Outras reivindicações apareceram nesse período, como os mesmos direitos dos 

homens de acesso à educação e ao voto, além da igualdade no casamento ï 

                                                           
7 Estamos considerando a abordagem de ondas para tornar a escrita mais didática, apesar de acreditarmos 

que esses movimentos se somam e se tornam muitas vezes cíclicos.  
8 Pseudônimo de Marie Gouze, uma mulher francesa que foi escritora e ativista. Em Declaração dos 

Direitos da Mulher, ela se manifesta contra o poder dos homens sobre as decisões e critica a Declaração 

dos Direitos do Homem e do Cidadão escrito durante a Revolução Francesa.  
9 Autora de Uma Reivindicação pelos Direitos da Mulher (1792), no qual ela argumenta que as mulheres 

não são, por natureza, inferiores aos homens, mas apenas aparentam sê-lo por falta de educação e 

escolaridade. Ela sugere que tanto os homens como as mulheres devem ser tratados como seres racionais, 

e concebe uma ordem social baseada na razão. 
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principalmente pela questão do direito à propriedade. É importante observar que esses 

movimentos feministas foram os registrados no Ocidente e são representantes de 

mulheres brancas. No século XVIII, as feministas do Ocidente ganham mais 

visibilidade a partir de organização do movimento das sufragistas, e de ações mais 

radicais. Nos EUA, o movimento das mulheres brancas por direitos iguais se uniu à 

frente abolicionista em prol da liberdade e de direitos iguais. O movimento das 

mulheres esteve pautado pelas questões vivenciadas pelas mulheres brancas e é por 

meio de episódio emblemático, ocorrido em Ohio, em 1851, que temos o testemunho 

de uma mulher negra sobre as desigualdades entre os homens e as mulheres negras, e 

os distanciamentos entre a imagem de essência das mulheres e a realidade de mulheres 

negras.  

Aqueles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda para subir 

em carruagens, e devem ser carregadas para atravessar valas, e que 

merecem o melhor lugar onde quer que estejam. Ninguém jamais me 

ajudou a subir em carruagens, ou a saltar sobre poças de lama, e nunca 

me ofereceram melhor lugar algum! E não sou uma mulher? Olhem 

para mim! Olhem para meus braços! Eu arei e plantei, e juntei a colheita 

nos celeiros, e homem algum poderia estar à minha frente. E não sou 

uma mulher? Eu poderia trabalhar tanto e comer tanto quanto qualquer 

homem ï desde que eu tivesse oportunidade para isso ï e suportar o 

açoite também! E não sou uma mulher? Eu pari treze filhos e vi a 

maioria deles ser vendida para a escravidão, e quando eu clamei com a 

minha dor de mãe, ninguém a não ser Jesus me ouviu! E não sou uma 

mulher? (Truth, 1851, Womenôs Rights Convention em Akron, Ohio, 

Estados Unidos. https://www.geledes.org.br/e-nao-sou-uma-mulher-

sojourner-truth. Acesso em 28-05-2018). 

 

A chamada segunda onda feminista representa novas demandas das mulheres 

e também um período que tem início em torno de 1960. O segundo sexo, obra de 

Simone de Beauvoir, foi um marco de questionamento sobre do domínio da 

perspectiva masculina e sobre o que seria a essência feminina. O que é ser mulher foi 

uma das questões principais desse período; a preocupação era de refletir e questionar 

sobre a ideia de natureza feminina, o motivo da submissão das mulheres e o papel da 

mística feminina10. Esse período foi bem intenso pela mobilização de sociedades e 

contestação social em relação aos padrões de valores, morais e de comportamento na 

cultura ocidental. É no contexto da contracultura que se veem questionadas a falta de 

liberdade de expressão, as guerras e a segregação racial. Podemos dizer que o grupo 

                                                           
10 A mística feminina foi uma expressão difundida por Betty Friedan, nos EUA, para questionar o modelo 

americano de mulher criado em entre 1960 e 1970, com o objetivo de transmitir uma imagem do que 

seriam os papéis das mulheres, seus gostos e anseios.  

https://www.geledes.org.br/e-nao-sou-uma-mulher-sojourner-truth.%20Acesso%20em%2028-05-2018
https://www.geledes.org.br/e-nao-sou-uma-mulher-sojourner-truth.%20Acesso%20em%2028-05-2018


 
69 

 

de mulheres coloca em pauta que o lugar de submissão destinado a elas não era apenas 

por diferenças sociais, raciais ou mesmo igualdade de direitos. Para o feminismo 

radical11, a desigualdade entre homens e mulheres se deve ao trabalho coletivo de 

homens para dominar, controlar e explorar mulheres. Essa opressão, para as radicais, 

seria trans-histórica e a base de todas as outras desigualdades. Nesse período, é 

problematizada a distinção entre sexo e gênero, sendo que aquele passa a ser entendido 

como uma característica biológica; e este, como uma construção social, um conjunto 

de características e de papéis imposto à pessoa de acordo com seu sexo. 

A terceira onda do feminismo amplia o debate sobre a naturalização das 

diferenças entre homens e mulheres, e coloca que gênero, e até mesmo sexo12, são 

construções feitas ao longo da história por motivos políticos e para justificação de 

dominações do que propriamente dados oferecidos pela natureza. O feminismo negro 

teve papel fundamental nessa ampliação do questionamento sobre o que era 

considerado como ñess°ncia femininaò ao evidenciar as diferen­as de realidades 

vividas entre as mulheres. Vira pauta se a diferença sexual não seria uma construção a 

partir do gênero. Conforme aponta Thomas Laqueur (2001), somente a partir do século 

XIX se passou a considerar corpos femininos e masculinos de forma distinta. Até 

então, a diferença nos corpos se dava puramente por uma diferença de calor durante a 

gestação. O discurso das ciências biológicas foi se modificando, e com ele foi se 

consolidando a justificativa das diferenças sexuais e, consequentemente, a relação 

entre sexo, gênero e identidade.  

A definição de uma natureza sexual ou dos aspectos biológicos que 

fundamentavam a diferença entre homens e mulheres e as 

manifestações da sexualidade humana tinham como um dos principais 

efeitos a afirmação de imutabilidade e inevitabilidade desses aspectos. 

Ao definirem o que é natural na sexualidade humana, as ciências 

também constituíam todo um campo de patologias, desvios e 

anormalidades, dentro os quais, até muito recentemente, se enquadrava, 

por exemplo, a homossexualidade. (EGES, 201013). 

 

                                                           
11 O nome feminismo radical tem relação com o empenho dessa frente do feminismo em encontrar a 

origem da dominação masculina sobre as mulheres. Portanto, seu nome não tem entonação pejorativa ou 

mesmo significa uma ação fundamentalista. 
12 Em 1989, Judith Butler publica Gender Trouble, que no Brasil foi lançado em 2003 com o título 

Problemas de Gênero: Feminismo e Subversão da Identidade, mostrando o caráter performativo do 

gênero. Nele, Butler questionou a ideia de que sexo está exclusivamente ligado à biologia e de que gênero 

está relacionado à cultura, como o debate era apresentado até aquele momento por boa parte das 

pesquisadoras e pesquisadores da área. Ela questionou a ideia de que o gênero fosse uma espécie de 

ñinterpreta­«o cultural do sexoò. 
13 A homossexualidade, no Brasil, deixou de constar na lista das doenças do Conselho Federal de 

Medicina apenas em 1985. 
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Um marco para novas concepções da palavra ñgêneroò acontece no fim da 

década de 1980, quando Joan Scott publicou seu famoso artigo ñG°nero: uma categoria 

¼til de an§liseò, na American Historical Review, e que foi traduzido para o português 

em 1990. Nele, Scott propõe o gênero como categoria de análise e não como um tema 

ou um objeto. E como categoria, ela propõe a perspectiva de gênero para análise, 

inclusive, das estruturas e dos discursos políticos: 

 

O gênero é uma das referências recorrentes pelas quais o poder político 

tem sido concebido, legitimado e criticado. Ele não apenas faz 

referência ao significado da oposição homem/mulher; ele também o 

estabelece. Para proteger o poder político, a referência deve parecer 

certa e fixa, fora de toda construção humana, parte da ordem natural ou 

divina. Desta maneira, a oposição binária e o processo social das 

relações de gênero tornam-se parte do próprio significado de poder; pôr 

em questão ou alterar qualquer de seus aspectos ameaça o sistema 

inteiro. (SCOTT, 1990, p. 92). 

 

Para Scott, gênero é a organização social das diferenças sexuais. É um saber 

que estabelece significados para as diferenças corporais. Para Judith Butler, a ideia de 

performatividade de gênero compreende a noção de que sexo e gênero são 

discursivamente criados e que, ao se desnaturalizar o sexo, deve-se também 

desnaturalizar o gênero. Portanto, não se trata de negar a existência de sexo ou de 

gênero, mas de historicizar tais diferenças, procurando analisar as estratégias 

discursivas que as consolidaram.  

Judith Butler, por meio de suas pesquisas, consegue expor a histórias dos 

corpos que importam, ou seja, aqueles que podem ser lidos por meio de marcadores 

eleitos como normas ou padrões de normalidade e os corpos que não importam que 

devam estar à margem da sociedade não cruzar fronteiras. Ela argumenta como as 

estruturas de poder e as tecnologias da sexualidade, dentro de uma lógica binária, 

definem de alguma forma quem pode ou não viver de forma legítima na sociedade. 

Pessoas gays, lésbicas, transexuais e intersexuais acabam por demarcar fronteiras que 

não deveriam ser cruzadas dentro do sistema heteronormativo e, dentro desse sistema 

excludente, seus corpos não são aceitos, ou melhor, a existência dessas pessoas não é 

aceita. Tal exclusão acabou por colocar em risco a vida dessas pessoas, gerando 

intolerância, mortes e inúmeras outras violências. 
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5.3. OS MOVIMENTOS LGBT  

O movimento gay e de mulheres lésbicas surge durante a segunda onda do 

feminismo, e sem dúvida tem relação com os movimentos de contestação social e com 

a herança dos questionamentos dos movimentos feministas. A segunda onda tem como 

questões principais a liberação sexual, o questionamento sobre as diferenças entre os 

gêneros e os papéis esperados de homens e mulheres. 

 

O desabrochar de um movimento homossexual no Brasil se deu no final 

da década de 1970, com o surgimento de grupos voltados 

explicitamente à militância política, formados por pessoas que se 

identificavam como homossexuais (usando diferentes termos para 

tanto) e buscavam promover e difundir novas formas de representação 

da homossexualidade, contrapostas às conotações de sem vergonhice, 

pecado, doença e degeneração. Considerando tais características ï de 

aglutinar pessoas dispostas a declarar sua homossexualidade em 

público e que se apresentavam como parte de uma minoria oprimida em 

busca de alianças políticas para reverter essa situação de preconceito e 

discriminação ï, podemos dizer que o movimento político em defesa da 

homossexualidade no Brasil já completou trinta anos. O marco 

consagrado nessa historiografia particular é a formação do grupo 

Somos, em São Paulo, em 1978, na mesma época em que era lançado o 

Lampião, jornal em formato tabloide que se voltava para um enfoque 

acentuadamente social e político da homossexualidade, assim como de 

outros temas pol²ticos afins e at® ent«o considerados ñminorit§riosò, 

como o feminismo e o movimento negro. (SIMÕES e FACCHINI, 

2009, p. 13). 

 

As diferenças entre as pautas de movimentos sociais também ganham 

evidência, principalmente pelo questionamento do movimento negro em relação às 

diferenças de necessidades e realidades entre mulheres negras e brancas. As mulheres 

lésbicas também não se identificam em muitas das pautas feministas liberais, e nem 

mesmo nos movimentos gays que são voltados para questões predominantemente dos 

homens homossexuais.  

Regina Facchini (2005) classifica a história do Movimento LGBT 

brasileiro em três ondas: a primeira delas vai de 1978 a 1983, a segunda 

compreende os anos de 1984 a 1992 e a terceira engloba o período de 

1992 até a escrita do livro citado (2005). A primeira onda (1978-1983) 

é caracterizada pelo surgimento do Movimento LGBT (chamado de 

Movimento Homossexual Brasileiro ï MHB) através do grupo Somos 

e do Jornal Lampião da Esquina. A luta pela politização da 

homossexualidade ocorre em paralelo à luta contra a ditadura. 

Inclusive, atores e atrizes da esquerda da época argumentarão que existe 

uma ñluta principalò para se referir a luta contra o regime e contra o 

capitalismo (discurso ainda presente, em certa medida, na atualidade, 

em alguns setores da esquerda brasileira), o que gerava tensões e 

rupturas. Outra caracter²stica era a dimens«o ñterap°uticaò, que os 
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grupos da época lançavam mão: nas rodas de diálogo, os membros 

ativistas possuíam e expunham condições desiguais em comum, 

provocando um senso de solidariedade, irmandade, semelhança e 

reconhecimento de problemas coletivos. Pode-se perceber a influência 

do pensamento feminista ño pessoal ® pol²ticoò nesse tipo de a­«o, na 

medida em que as histórias de vida e as trajetórias eram marcadas por 

momentos dif²ceis em fun­«o de sua ñop­«o sexualò. £ formado o 

primeiro grupo de lésbicas a partir de uma cisão do Somos/SP. Surge 

também o Grupo Gay da Bahia (GGB), primeiro grupo a se formalizar 

como uma ONG (Organização Não-Governamental) e a trazer 

demandas do Nordeste brasileiro. O GGB assumirá importante 

protagonismo na campanha pela despatologização da 

homossexualidade. (FACCHINI, 2005).  

 

 

Tendo como referência os movimentos ocorridos no Ocidente, em junho de 

1969 um evento marca a denúncia da perseguição aos homossexuais, que foi a revolta 

da Rebelião de Stonewall. Ela representou uma série de manifestações violentas e 

espontâneas de membros da comunidade LGBT contra uma invasão da polícia de Nova 

York que aconteceu nas primeiras horas da manhã de 28 de junho de 1969, no bar 

Stonewall Inn, localizado no bairro de Greenwich Village, em Manhattan, Nova York, 

nos Estados Unidos. Esses motins são amplamente considerados como o evento mais 

importante que levou ao movimento moderno de libertação gay e à luta pelos direitos 

LGBT no país. 

No Brasil, em torno de 1970 começam a se organizar os grupos de 

homossexuais. Os movimentos acontecem em meio à ditadura militar. Em 1978, foi 

fundado o jornal O Lampião na Esquina, que era voltado para a questão homossexual 

e fazia denúncias de violência contra LGBT.  Em 1981, um grupo de lésbicas fundou 

outro jornal, que era comercializado no Ferroôs Bar, frequentado por l®sbicas. A venda 

do jornal não era aprovada pelos donos do local, que, em 1983, expulsaram as mulheres 

de lá e, por isso, no dia 19 de agosto do mesmo ano, lésbicas, feministas e ativistas 

LGBTs se reuniram no Ferroôs, onde fizeram um ato pol²tico que resultou no fim da 

proibi­«o da venda do jornal. Este epis·dio ficou conhecido como o ñStonewall 

brasileiroò; e, por causa dele, no dia 19 de agosto comemora-se o Dia do Orgulho 

Lésbico no Estado de São Paulo. 

A segunda onda do Movimento LGBT (1984-1992) pode ser 

explicada pelo surgimento da epidemia de HIV/AIDS, fazendo com 

que o número de grupos diminuísse. Muitos ativistas da causa 

homossexual migrariam para lutar contra a epidemia (o que não deixa 

de ter ainda relação com o ativismo homossexual) em busca de 

respostas governamentais para a doença. Além disso, a queda da 
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ditadura, do chamado inimigo comum, dilui o caráter comunitário 

movimentalista vigente nos anos de chumbo.  

(FACCHINI, 2005).  

 

O ano era 1995; aconteceu no Rio de Janeiro a 17ª conferência  da Associação 

Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersex (ILGA), que terminou 

com uma marcha na praia de Copacabana. No ano seguinte, aconteceu um ato na Praça 

Roosevelt, em São Paulo, com cerca de 500 pessoas, para reivindicar direitos às 

pessoas LGBT. O movimento ainda era conhecido como GLS (Gays, Lésbicas e 

Simpatizantes). Em 1997 aconteceu a primeira Parada LGBT na cidade de São Paulo, 

que contou com cerca de 2 mil pessoas. Inicialmente inspirada pelas marchas que 

aconteciam na Europa e nos EUA, quase 20 anos depois, muita coisa mudou. A 

manifestação cresceu muito e ganhou novas causas, agregou diferentes públicos, 

ganhou espaço em diversas cidades brasileiras e tomou para si a maior avenida de São 

Paulo de forma definitiva. Nesse meioïtempo, também a luta pelos direitos cresceu e 

a causa pauta muitos debates e discussões na sociedade. 

A terceira onda do Movimento LGBT (1992-2005) é marcada pelo 

aumento no número de ONGs e grupos com variados formatos do 

Movimento LGBT (setoriais partidários, grupos informais, grupos 

religiosos, núcleos universitários, etc.) em todo o país. O projeto 

neoliberal vigente dos anos 90 fomentou a organização do Movimento 

em formato de ONG e a disputa pela execução de projetos estatais, 

sobretudo de caráter preventivo do HIV/AIDS. Em virtude do contexto, 

a pauta de política pública que entra com mais força no Estado é a da 

saúde, com foco no HIV/AIDS, que irá se transformar no Governo Lula 

em políticas de direitos humanos e cidadania com a implantação de 

pol²ticas afirmativas e participativas. £ nessa ñondaò que entram em 

cena com mais força outras identidades ï e suas agendas ï até então 

secundárias no Movimento LGBT como lésbicas, bissexuais, travestis 

e transexuais. É nesse período que se formam as grandes redes 

nacionais que congregam dezenas de organizações locais e de base, 

como: a Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 

e Transexuais (ABGLT), Associação Nacional de Travestis e 

Transexuais (ANTRA), Associação Brasileira de Lésbicas (ABL), Liga 

Brasileira de Lésbicas (LBL), Rede Afro LGBT, entre outras, além do 

aumento da visibilidade na sociedade e na mídia através das Paradas do 

Orgulho LGBT, outra característica marcante deste período. 

(FACCHINI, 2005).  

 

Os estudos Queer se consolidam na segunda metade de 1980. A epidemia da 

Aids gerou pânico da sociedade, e a reação de movimentos conservadores foi a de 

associar a epidemia aos homossexuais. Essa relação da epidemia com os dissidentes 

sexuais de alguma forma repatologizou a homossexualidade. A ação conservadora 
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despertou também resposta mais radical dos que eram conhecidos como novos 

movimentos sociais.  

O que chamamos de Queer, em termos tanto políticos quanto teóricos, 

surgiu como impulso crítico em relação à ordem sexual contemporânea, 

possivelmente associado à contracultura e à demanda daqueles que, na 

década de 1960, eram chamados de novos movimentos sociais. 

(MISKOLCI, 2016, p. 21). 

 

A Aids, portanto, foi um catalizador biopolítico que gerou formas de resistência 

mais astutas e radicais. A epidemia também pode ser considerada como uma construção 

social. Daí a explicação para a palavra Queer. O termo surge da expressão Queer Nation, 

que representava parte da nação rejeitada, humilhada e considerada abjeta pelo medo da 

contaminação (MISKOLCI, 2016). Os abjetos seriam aqueles que a sociedade 

marginaliza por ser uma ameaça ao seu funcionamento. O movimento Queer seria uma 

reação a esse momento social construído em torno da epidemia da Aids.  

Se o movimento gay e lésbico tradicional tinha como preocupação 

mostrar que os homossexuais eram pessoas normais e respeitáveis, o 

movimento Queer vem para dizer: ñolha, mesmo os gays e as l®sbicas 

respeitáveis em certos momentos históricos serão atacados e novamente 

transformados em abjetosò. (MISKOLCI, 2016, p. 60). 

 

Seu potencial problematizador e desestabilizador faz dos estudos e movimento 

Queer um jeito interessante de pensar em mudanças sociais e políticas. Seu papel não é 

o de defender diferentes orientações sexuais ou diferenças de gênero, mas o de 

questionar os valores hegemônicos.  

 

 

 

 

 

A heterossexualização do desejo requer e institui a produção de 

oposições discriminadas e assim®tricas entre ñfemininoò e ñmasculinoò, 

em que estes são compreendidos como atributos expressivos de 

ómachoô e óf°meaô. A matriz cultural por interm®dio da qual a 

identidade de gênero se torna inteligível exige que certos tipos de 

óidentidadeô n«o possam óexistirô ï isto é, aquelas em que o gênero não 

decorre do sexo e aquelas em que as pr§ticas do desejo n«o ódecorremô 

nem do ósexoô nem do óg°neroô (BUTLER, 1990/2013, p. 38-39). 

 

Sendo assim, se o Queer questiona as convenções culturais e as normas de 

identidade, todos aqueles que estão em desacordo e são excluídos da sociedade seriam 

contemplados por essa visão.  
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O Movimento LGBT vive um contexto que pode, supostamente, ser 

caracterizado por uma ñquarta ondaò. Nessa observa-se o 

deslocamento de ativistas LGBT para o interior do Estado, atuando 

na formulação e execução de políticas públicas, o que tem gerado 

novos dilemas políticos e teóricos. Além do trânsito fluido entre 

Estado e sociedade civil, é nesse período que assistimos mais 

fortemente à organização e à incidência de setores religiosos 

conservadores e oposicionistas da cidadania LGBT nas estruturas do 

Estado (com mais ênfase no Poder Legislativo), demonstrando 

também um trânsito entre sociedade civil (igrejas) e sociedade 

política. Tal configuração reverbera em outros Poderes interferindo 

na implementação de políticas públicas LGBT, além de travar 

matérias legislativas do interesse de LGBT no Parlamento. 

Retrocessos podem ser vistos como a propositura de projetos de lei 

LGBT fóbico-reacionários e o boicote às políticas elaboradas no 

Executivo. Ganham-se força novas formas de ativismo e perspectivas 

teóricas pós-modernas com destaque para a Teoria Queer e Pós-

Coloniais. Aumentam-se ainda mais os espaços de participação 

social, mas a capacidade deliberativa dilui-se em face da correlação 

de forças desfavorável na arena política (TEIXEIRA, 2014). 

 

Tendo colocado o papel dos movimentos feministas e LGBT para o 

questionamento de desigualdades sociais baseadas em gênero e sexualidade, é 

importante reconhecer a importância das pautas desses movimentos e de pessoas 

LGBT para mudanças estatais que se tornaram válidas e significativas em todo o 

território nacional.  

 

 

 

 

Tabela 5.1 - Trajetória das ações estatais voltadas para a população LGBT em 

âmbito federal (continua) 

Ação 

 

Natureza da Ação 

 

Ano (*)  

Criação do Programa Nacional 

de Aids no Ministério da Saúde 

Embora não seja uma política exclusiva para LGBT e nem 

vislumbre a garantia transversal da cidadania LGBT, o 

Programa se configurou como estratégico parceiro do 

Movimento LGBT no Estado, ainda mais numa época de 

pouco diálogo entre as duas instâncias. Essa estrutura tem 

por objetivo diminuir a transmissão de HIV e Doenças 

1988 
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Sexualmente Transmissíveis e melhorar a qualidade de vida 

das pessoas vivendo com essas doenças. Apoiou o 

Movimento LGBT financiando projetos, eventos e paradas 

do orgulho a partir do início da década de 1990. 

Programa Nacional de Direitos 

Humanos I 

 

Breve menção dos homossexuais como detentores de 

direitos humanos. 

1996 

Criação da Secretaria Nacional 

de Direitos Humanos 

Tendo sido criada na estrutura do Ministério da Justiça, foi 

fortalecida em 1999, passando a ser chamada de Secretaria 

de Estado de Direitos Humanos, e o titular da época 

conquistou status de Ministro. No governo Lula, em 2003, 

se torna Secretaria Especial de Direitos Humanos, com mais 

recursos e estrutura. É a partir desse período que a agenda 

LGBT começa a ser gestada na política de direitos 

humanos. 

1997 

Programa Nacional de Direitos 

Humanos II 

Contendo dez metas específicas para GLTTB (sigla à 

época), o Programa de Direitos Humanos II 

Avançou no reconhecimento da diversidade sexual no 

campo da cidadania. 

2002 

Programa Brasil sem Homofobia Gestado no período Lula, fruto da parceria entre o governo 

federal e lideranças LGBT. Prevê um conjunto de ações que 

visam combater a homofobia. 

2004 

 

Tabela 5.1 - Trajetória das ações estatais voltadas para a população LGBT em 

âmbito federal (continuação) 

 

Instituição do Dia Nacional de 

Combate à Homofobia 

Por meio de Decreto, o presidente Lula instituiu o dia 7 de 

maio como o Dia Nacional de Combate à Homofobia. Essa 

é uma data internacionalmente celebrada em virtude da 

retirada da homossexualidade do Código Internacional de 

Doenças da Organização Mundial da Saúde. 

2010 

Disque 100 ï Direitos Humanos O Disque 100 funciona como um canal de denúncia em que 

segmentos vulneráveis vítimas de violência podem 

2011 
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denunciar através de ligação telefônica. Em fevereiro de 

2011, passa a atender a população LGBT. 

Lançamento da Política Nacional 

de Saúde Integral da População 

LGBT  

Construída por ativistas e membros do Ministério da Saúde, 

a Política Nacional de Saúde Integral LGBT foi aprovada 

pelo Conselho Nacional de Saúde e prevê um conjunto de 

ações em distintas áreas da saúde, como: produção de 

conhecimentos, participação social, transversalidade, 

promoção, atenção e cuidado. É paradigmática, porque 

amplia o foco de atenção do Estado dos problemas relativos 

ao HIV/AIDS para necessidades mais abrangentes de saúde 

de LGBT. 

2011 

II Conferência Nacional de 

LGBT e Transexuais 

Convocada pela presidenta Dilma Rousseff, teve como 

objetivo central avaliar a execução do I Plano Nacional 

LGBT. 

2011 

Lançamento dos Anais da II 

Conferência Nacional de LGBT 

e Transexuais 

A Portaria nº 19, de 17 de maio de 2012, publicada no 

DOU, cria o Comitê Técnico de Cultura LGBT, que tem por 

objetivo formular políticas de valorização da Cultura LGBT 

para o Ministério da Cultura. O Comitê conta com membros 

da sociedade civil organizada. 

2012 

Criação do Comitê Técnico de 

Cultura LGBT  

A Portaria nº 19, de 17 de maio de 2012, publicada no 

DOU, cria o Comitê Técnico de Cultura LGBT, que tem por 

objetivo formular políticas de valorização da Cultura LGBT 

para o Ministério da Cultura. O Comitê conta com membros 

da sociedade civil organizada. 

2012 

Lançamento do Relatório de 

Violência Homofóbica no Brasil 

ï 2011 e 2012 

A Portaria nº 19, de 17 de maio de 2012, publicada no 

DOU, cria o Comitê Técnico de Cultura LGBT, que tem por 

objetivo formular políticas de valorização da Cultura LGBT 

para o Ministério da Cultura. O Comitê conta com membros 

da sociedade civil organizada. 

2012-

2013 

Lançamento do Sistema 

Nacional LGBT 

Fruto da pressão do Grupo Gay da Bahia (GGB), que já 

contabilizava a violência homofóbica, o governo federal 

lança, no ano de 2012, o balanço da violência contra LGBT 

em 2011. Esse mapeamento da homofobia no Brasil foi 

2013 
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necessário para implementação de políticas de 

enfrentamento a ela. No ano seguinte, em 2013, publica os 

dados de 2012. 

Instalação do Comitê Nacional 

de Políticas Públicas 

Demandado pelo Conselho Nacional LGBT, a Secretaria de 

Direitos Humanos da Presidência da República lança o 

Sistema Nacional de Enfrentamento à Violência LGBT, que 

tem por objetivo a criação de Conselhos e Coordenadorias 

Estaduais e Municipais, a fim de construir e fortalecer uma 

rede de políticas 

Públicas LGBT no país inteiro. 

2014 

Fonte: (PEREIRA, C. F. 2016). 

 

5.4. AS VIOLÊNCIAS DE GÊNERO E SEXUALIDADE  

No cenário mundial, já abordamos ï mesmo que de forma introdutória ï alguns 

avanços em acordos internacionais e campanhas, assim como o Somos Iguais, da 

ONU. Vale reforçar que essas campanhas, tentativas de acordos e resoluções legais 

muitas vezes são resultantes de movimentos sociais e como ações de resposta a casos 

de violência. No cenário internacional já existem leis de proteção e ações de 

reconhecimentos das diferenças sexuais, mas também existem situações de repressão 

e criminalização. 

Figura 5.1 ï Leis sobre orientação sexual no mundo 
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Fonte: IGLA.ORG. https://ilga.org/downloads/2017/ILGA_WorldMap_SPANISH_Overview_2017.pdf 
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Um dos motivos para a criação de leis, orientações e diretrizes ligadas a 

educação no que tange ¨ ñtoler©nciaò é um cenário de violência física e psicológica a 

pessoas LGBT. Segundo o Grupo Gay da Bahia, a causa mortis dos assassinatos de 

LGBT registrados em 2017 no Brasil reflete a mesma tendência dos anos anteriores, 

tanto no uso de requintes de violência como no predomínio no uso de armas de fogo. 

Trinta e sete por cento das mortes ocorreram dentro da própria residência, 56% em 

vias públicas e 6% em estabelecimentos privados. Via de regra, travestis profissionais 

do sexo s«o executadas na ñpistaò com tiros de revólver, pistola e escopeta, mas 

também vítimas de espancamento, pauladas e pedradas. Os gays são geralmente 

executados a facadas ou asfixiados dentro de suas residências, lançando mão o 

assassino de fios elétricos para imobilizar a vítima, almofadas para sufocar e de objetos 

domésticos para tirar-lhes a vida. Algumas mortes são caracterizadas como execução 

com requintes de crueldade, e por isso são enquadradas como crimes de ódio: 

enforcamento, pauladas, apedrejamento, garrafadas, muitos golpes, múltiplas formas 

de tortura, degolamento, desfiguração do rosto, queima do corpo. 

A cada 19 horas um LGBT é barbaramente assassinado ou se suicida 

vítima da ñLGBTfobiaò, o que faz do Brasil o campe«o mundial de 

crimes contra as minorias sexuais. Segundo agências internacionais de 

direitos humanos, matam-se muitíssimo mais homossexuais aqui do 

que nos 13 países do Oriente e África, onde há pena de morte contra os 

LGBT. E o mais preocupante é que tais mortes crescem 

assustadoramente: de 130 homicídios em 2000, saltou para 260 em 

2010 e 445 mortes em 2017. 445 LGBT+ (lésbicas, gays, bissexuais e 

transexuais) morreram no Brasil (incluindo-se três nacionais mortos no 

exterior) em 2017 vítimas da homotransfobia: 387 assassinatos e 58 

suicídios. Nunca antes na história desse país registraram-se tantas 

mortes, nos 38 anos que o Grupo Gay da Bahia (GGB) coleta e divulga 

tais estatísticas. Um aumento de 30% em relação a 2016, quando 

registraram-se 343 mortes. 

 

Um dos pontos de atenção em 2017 é o significativo aumento de 6% nos óbitos 

de pessoas trans. A visibilidade de pessoas trans e a divulgação de estudos e pesquisas 

sobre a possibilidade de sua existência aumentou, o que não representa a aceitação: 

enquanto nos últimos cinco anos as/os transgêneros representavam em média 37% dos 

assassinatos, no último ano subiram para 42,9%. A reação foi também o aumento no 

número de mortes. Podemos pensar no conceito de heterotopia, criado por Foucault, e 

em como a visibilidade de alguns corpos e pessoas em espaços públicos e em horários 

de convivência com a sociedade gera tanto ódio e repulsa. 
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As instituições de proteção têm reforçado o uso do discurso de igualdade de 

acesso a direitos mínimos, como o da vida, e isso tem gerado a reação de instituições 

e cidadãos contra agências, instituições e grupos ligados aos direitos humanos. 

Políticos e grupos virtuais criados por pessoas têm propagado uma verdadeira onda de 

ódio e perseguição e criminalização de profissionais, principalmente os que estão na 

educação, por considerarem que existe um projeto internacional de afronta à família, 

à natureza do homem e da mulher, de forma diferenciada e desigual, e de afronta ao 

projeto de educação para a sociedade brasileira. O que cabe a nós é pensar em como 

podemos contribuir para a mudança desse cenário atual de violências e da propagação 

disso em meio à sociedade, em como a educação tem o papel na formação de cidadãos 

e como professores e professoras poderão construir estratégias, mesmo que as 

orientações específicas sobre o tema da violência de gênero e sexual não apareçam em 

documentos oficiais e de orientação ao ensino. 

5.5. AS VIOLÊNCIAS DE GÊNERO E SEXUAIS NAS ESCOLAS 

 

É importante reforçar que as vivências que acontecem na escola fazem parte e 

refletem a sociedade em que vivemos, tanto no que se refere às questões levadas por 

estudantes e professores como também pelo que é construído como currículo oficial. 

Chamamos algumas vezes de currículo oculto aqueles temas que estão presentes, mas 

não foram oficializados ou que são silenciados. Os comportamentos sexuais e as 

diferenças entre os gêneros estão presentes entre estudantes e profissionais da 

educação, mas abordar isso de forma aberta geralmente não é uma opção considerada 

na escola. 

A esfera da sexualidade e do desejo, mais presente no chamado 

ñcurr²culo ocultoò, ainda aguarda por ser trazida ao discurso e debate 

como parte constitutiva do que aprendemos a compreender como mais 

íntimo pessoal e, muitas vezes o que nos é caro. (MISKOLCI, 2016, p. 

60). 

 

A rejeição a pessoas LGBT tem gerado muitas vítimas no ambiente escolar, e 

isso muitas vezes acontece em espaços e ambientes historicamente marcados pelas 

diferenciações entre homens e mulheres. 

Impossível não perceber nos relatos o caráter violento de tais atividades, 

nomeadas pelos garotos de brincadeiras. A violência é tanto física 

quanto simbólica. Agride-se não só o corpo e a honra, mas também é 

construída, através dessas agressões, a identidade sexual de quem 

participa e de quem não participa do jogo, do produtor e da vítima da 



 
82 

 

brincadeira. Essas formas de agressão estão igualmente presentes nas 

inúmeras piadas sobre homossexuais e negros que circulam em mesas 

de bar, corredores escolares, salas de professoras/es, entre outros. Tais 

brincadeiras, piadas e atividades precisam ser vistas como atitudes 

discriminatórias, fundadas em relações de gênero e étnico-raciais 

desiguais; precisamos olhá-las sob a lente do heterossexismo. É através 

de atividades como estas que masculinidades e feminilidades vão se 

produzindo e discriminações vão sendo perpetuadas. Neste sentido, o 

aprendizado da separação e do gênero representa uma verdadeira 

máquina de produzir desigualdades. (EGES,  2007, p.38). 

 

 

Figura 5.2 ï Percentagem de espaços evitados por jovens LGBT 

 

Fonte: pesquisa nacional sobre o ambiente educacional no Brasil ï 2016. 

Espaços como banheiros, aulas de educação física e quadras esportivas 

geralmente são lugares e momentos em que as questões corporais, as exigências 

estéticas e de comportamento de gênero se fazem mais presentes. A questão está 

atrelada ao corpo e aos padrões de comportamentos esperados para homens e 

mulheres. Nas aulas de educação física, os que não se encaixam ou que simplesmente 



 
83 

 

não se identificam com as atividades esportivas são excluídos ou marginalizados pelos 

próprios colegas e profissionais envolvidos.  

 

Figura 5.3 ï Frequência com que estudantes ouvem comentários contra LGBTs na 

instituição educacional 

 

Fonte: pesquisa nacional sobre o ambiente educacional no Brasil ï 2016. 

Esses dados nos ajudam a pensar em como a escola reproduz comportamentos 

de repressão, rejeição e violência contra pessoas que não representem em seus corpos 

e atitudes o que é considerado, frequentemente, como normal na sociedade. A pesquisa 

apresenta características dos comentários que são feitos como os padrões baseados em 

gêneros, como as formas de ser suficientemente mulher ou suficientemente homem. 

Dentro do mesmo contexto, encontramos os comentários às pessoas trans que como 

não respondem à designação ñnaturalò do sexo s«o rejeitados e desconsiderados como 

pessoas dignas de respeito, direitos e da própria vida.  

Muitas vezes, os comentários agressivos são naturalizados nas escolas, por se 

tratar de coisas que sempre aconteceram, ações recorrentes entre crianças e jovens, ou 

mesmo por se tornarem um ritual do processo para a vida adulta. Quando é considerado 



 
84 

 

o caso de bullying, pouco se reflete sobre as caraterísticas próprias das perseguições e 

violências contra pessoas com diferenças de gênero e sexualidade. 

 

Figura 5.4 ï Número de dias que estudantes LGBT não foram à instituição 

educacional no último mês 

Fonte: pesquisa nacional sobre o ambiente educacional no Brasil ï 2016. 

É importante pensar em como comentários, perseguições e agressões nas 

escolas têm feito muitas vítimas, sejam aquelas que acabam atentando sobre o próprio 

corpo, sejam as que deixam de frequentar esses ambientes e evadem da escola. Pensar 

que existem alunos e alunas que deixam de frequentar a escola por mais de cinco dias 

por não aguentarem a pressão de colegas, funcionários e professores nos ajuda a refletir 

como a educação tem papel de forte influência na vida de muitas pessoas. 
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Figura 5.5 ï Percentagem de estudantes que fazem comentários sobre expressão de 

gênero 

 

Fonte: pesquisa nacional sobre o ambiente educacional no Brasil ï 2016.  

A pesquisa apresenta uma realidade na vida de adolescentes e jovens, que é a 

perseguição entre os próprios alunos aos que não estão de acordo com a 

heteronormatividade. Em muitos episódios vividos dentro dos espaços das escolas, 

profissionais da educação ignoram não somente as demandas pelo assunto, em função 

da fase de vida dos estudantes, como também são omissos diante de situações 

cotidianas de violência e rejeição. É importante reforçar que não estamos criando 

expectativas de que os profissionais da educação estejam envolvidos diretamente 

nessas frentes de lutas sociais e por direitos humanos; o que estamos defendendo é que 

eles não deixem de considerar que a sala de aula é um dos espaços privilegiados para 

a formação de um olhar crítico sobre si e sobre a relação com os outros.  
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Figura 5.6 ï Percentagem de estudantes que aprenderam sobre questões LGBT na 

sala de aula 

 

Fonte: pesquisa nacional sobre o ambiente educacional no Brasil ï 2016.  

Os dados sobre a abordagem do tema na escola são muito importantes para 

nossa pesquisa e reflexão porque podem demonstrar a falta desses temas nos 

currículos, assim como a falta de preparo ou insegurança dos profissionais de educação 

pela reação da comunidade e dos familiares dos estudantes.  

 

Com a inclusão da Orientação Sexual nas escolas, a discussão de 

questões polêmicas e delicadas, como masturbação, iniciação 

sexual, o ñficarò e o namoro, homossexualidade, aborto, 

disfunções sexuais, prostituição e pornografia, dentro de uma 

perspectiva democrática e pluralista, em muito contribui para o 

bem-estar das crianças, dos adolescentes e dos jovens na vivência 

de sua sexualidade atual e futura. (PCN- EF - 5 A 8 -Orientação 

sexual, , 1998, p. 293). 
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Tabela 5.2 ï Matérias em que os/as estudantes aprenderam sobre questões LGBT 

 

 

Fonte: pesquisa nacional sobre o ambiente educacional no Brasil ï 2016.  

 

De acordo com o trecho dos Parâmetros para o ensino fundamental, os temas 

do tópico Orientação Sexual devem servir de contribuição para o bem-estar de 

crianças, adolescentes e jovens. Por mais que as questões sejam delicadas e polêmicas, 

a ética, o compromisso com a leitura crítica e sensível do mundo deve servir de norte 

para que os profissionais da educação não excluam essas temáticas que fazem parte da 

sociedade e da vida de tantos alunos e alunas. 
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6. CAPÍTULO VI  

6.1. DISCURSOS E ARGUMENTOS SOBRE GÊNERO E SEXUALIDADE 

 

Neste capítulo, vamos refletir e analisar alguns dos trechos sobre gênero e 

sexualidade encontrados nos livros Singular e plural e Para viver juntos ï 8º e 9º anos. 

As coleções receberam resenhas que apresentam a visão geral da obra, além da 

descrição de suas seções, que poderá ser lida neste trabalho. Todavia, procuramos fazer 

uma leitura da organização em torno dos temas que já abordamos aqui e de que forma 

contribuem para a leitura de mundo e o olhar crítico sobre as diferenças. 

No caderno de leitura e produção, destacamos o trabalho com a 

leitura e produção de textos ï orais e escritos ï bem diversos, dos 

quais você precisa na sua vida pessoal, na sua vida escolar e, além 

delas, na sua vida em sociedade. Este caderno será o lugar de falar 

de você, de você e o outro e de você e o mundo! O lugar de lidar 

com diferentes linguagens e tecnologias, diferentes 

conhecimentos e pontos de vista sobre as coisas do mundo. 

(SINGULAR E PLURAL, 8º ano, 2015). 

 

Tivemos a primeira dificuldade de encontrar textos ou propostas de produção 

de textos ou abordagens das questões de gênero e sexualidade que abrangessem as 

diferentes possibilidades de comportamentos, expressões e interesses. Nas três seções 

do livro: ñEstudos de língua e linguagemò, ñPráticas de leituraò e ñLeitura e produçãoò, 

focamos na seção voltada para leitura e produção, por abordar as questões sociais de 

forma mais evidente e relacionar leitura e produção de textos em contextos sociais. Na 

seção ñLeitura e produçãoò encontramos três unidades que tratavam dos temas 

mudança e transformação, diversidade cultural e trabalho infantil, respectivamente. Na 

unidade 1 ï ñMudança e transformaçãoò ï encontramos o maior número de referências 

ao tema da pesquisa; os capítulos ñSexualidade e gravidez na adolescênciaò e 

ñAssumindo a responsabilidadeò foram  onde encontramos mais textos sobre algumas 

questões de sexualidade relacionadas às questões de gênero. 

A partir de alguns trechos dos capítulos da primeira unidade vamos procurar 

responder às perguntas colocadas no início da pesquisa: 

I. As diversidades sexuais aparecem nos discursos dos livros didáticos de 

Língua Portuguesa do ensino fundamental?  

II.  O ensino de gêneros textuais contribui para o reconhecimento de pessoas 

LGBT na sociedade? 
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III.  De que forma aparecem os discursos nos textos que abordam diversidades 

sexuais? 

IV.  De que forma são construídos os argumentos utilizados quando são 

abordadas questões relacionadas a sexualidade? 

 

Em toda a obra Singular e plural não encontramos nenhuma referência à 

existência de pessoas LGBT, nem mesmo nos capítulos que tratam de diversidades 

culturais. O comportamento sexual também segue a normatividade, não abordando 

casais que fujam do modelo homem-mulher heterossexual e cisgênero14. O livro 

também não aborda possibilidades diferentes de se pensar a sexualidade, na maior 

parte das vezes generalizando os comportamentos dos adolescentes e jovens. 

 

Figura 6.1 ï Abertura de capítulo 1 ï assumindo responsabilidades: sexualidade e 

gravidez na adolescência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (Singular e plural, 9º ano, 2015, p. 16). 

 

O trabalho com os gêneros textuais não representou nessa obra analisada uma 

oportunidade de abordar essas temáticas por se restringir ao gênero artigo de opinião 

as temáticas mais polêmicas, como sexualidade.  

                                                           
14 Em estudos de gênero, cisgênero é um termo utilizado para se referir às pessoas cujo gênero é o mesmo 

que o designado em seu nascimento. Isto é, configura uma concordância entre a identidade de gênero de 

um indivíduo com o gênero associado ao seu sexo biológico e/ou designação social.  
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Sobre diversidades sexuais, o que encontramos foi a proposta de 

responsabilização pelas consequências de escolhas, com destaque para o papel das 

mulheres na gravidez e no zelo por seu futuro. 

Muitas adolescentes ficam grávidas porque querem segurar o parceiro 

ao seu lado. Ao contrário do que as pessoas pensam apenas uma 

pequena fração engravida por acidente. A afirmação é da pediatra e 

coordenadora do Programa Familiar da Secretaria Municipal de Saúde, 

Edith Di Giorgi. (SINGULAR E PLURAL, 9º ano, 2015, p. 17). 

 

No trecho grifado percebemos o emprego de um argumento de ligação causal, 

baseado na estrutura do real ï ligação de sucessão. A estratégia é buscar a relação entre 

o real e os juízos admitidos ou que se busca admitir. Esse tipo de argumentação não se 

apoia na lógica, mas sim na experiência. A pediatra utiliza de sua experiência como 

coordenadora do Programa Familiar para afirmar o motivo pelo qual adolescentes 

ficam grávidas.  

Muitas garotas, segundo Edith, enxergam na construção de sua própria 

família ï com a criança e o parceiro ï a chance de deixar para trás as 

dificuldades na relação com os pais. (SINGULAR E PLURAL, 9º ano, 

2015, p. 17.). 

 

Consideramos a parte em destaque uma ruptura de ligação entre o futuro a ser 

construído e o passado (experiência familiar), cuja repetição não é desejada. Outro 

aspecto a ressaltar nesse tipo de argumento é o recurso ao prestígio da figura 

representada pela coordenadora para dar valor ao juízo de que as adolescentes ficam 

grávidas porque enxergam na gravidez a possibilidade de deixar a família de origem. 

No interior das relações de coexistência, temos o argumento de autoridade, que 

é oriundo do prestígio que o orador possui. Sobre esse argumento, Perelman e 

Olbrechts-Tyteca observam que existe uma série de argumentos cujo alcance é 

totalmente condicionado pelo prestígio.  

Invariavelmente, descobrimos que o motivo que levou à gravidez está 

ligado à falta de perspectiva, sensação de invisibilidade perante aos 

familiares ou mesmo como uma tentativa de fuga de uma vida difícil. 

(SINGULAR E PLURAL, 9º ano, 2015, p. 17). 

 

Identificamos na parte em destaque um argumento de ligação causal por buscar 

a relação entre dois acontecimentos da vida ï a gravidez e a visibilidade social e 

familiar.  
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Figura 6.2 ï Texto 2 ï Meninas mães 

Fonte: (Singular e plural, 9º ano, 2015, p. 21). 

 

 

Afirmação de outro médico pesquisador sobre os motivos que 

levam as adolescente a engravidar: acredito que isso aconteça 

pelo que chamamos de pensamento mágico dos adolescentes. A 

dimensão temporal, a atitude, não são racionalizadas. Fica uma 

coisa meio mágica. (SINGULAR E PLURAL, 9º ano, 2015, p. 

18). 

 

Neste comentário, o médico utiliza um argumento baseado na estrutura do real 

ï coexistência ï do grupo e seus membros ï que consiste em perspectivar as pessoas 

pelo grupo que integram. Percebemos uma generalização das adolescentes como 

pessoas que não racionalizam o tempo e que têm pensamentos irreais.  

 

Ficar grávida na adolescência é mais do que um susto: é uma mudança 

radical de vida! Tudo fica diferente: desde o corpo da garota até as 

relações com o namorado, os pais, as amigas e, principalmente, com 

seu futuro. Para ficar mais óbvio: seis em cada dez garotas que ficam 

grávidas param de estudar. E, dessas, só 40% voltam para a escola após 

terem o filho! E é só o começo. Ainda há o preconceito que a garota vai 

enfrentar e a frustração por deixar, ao menos por um tempo, as festas, 

as baladas e viagens com a galera para assumir um monte de novas 

responsabilidades. (SINGULAR E PLURAL, 9º ano, 2015, p. 21). 
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Aqui temos uma argumentação que funda a estrutura no real, a argumentação 

pelo exemplo, que busca estabelecer a seguinte regra: a gravidez na adolescência muda 

radicalmente a vida das meninas. Para apoiar a regra são utilizadas estatísticas, que 

funcionam como um argumento quase lógico, na medida em que expressam a 

frequência ou probabilidade de um evento ocorrer.   

Ficar grávida na adolescência significa pular ou, no mínimo, dificultar 

etapas importantes da sua vida, como se dedicar 100% a passar na 

faculdade, ser livre para sair e viajar com suas amigas e paquerar 

bastante e sem muito compromisso. Então, o melhor caminho é a 

prevenção. (SINGULAR E PLURAL, 9º ano, 2015, p. 21). 

 

 Na sequência, uma vez enunciada a regra mencionada, o orador se vale 

de uma ilustração (argumento que também pertence à categoria dos que fundam a 

estrutura do real) para realçar o valor dessa regra, ou seja, torná-la presente na mente 

do auditório leitor. Esta é, segundo Perelman e Olbrechts-Tyeca (1995), a função das 

ilustrações no discurso: não estabelecem a regra, mas buscam fortalecer a adesão a ela. 

 

Figura 6.3 ï Capítulo 1 ï assumindo responsabilidades: o sonho e a realidade 
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Figura 6.3 ï Texto 1 ï E agora, filha? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (Singular e plural, 9º ano, 2015, p. 35-36). 

 

 

Dando sequência à análise do livro, o tema da gravidez é abordado fazendo 

referência quase que exclusivamente às mulheres. Nessas abordagens, tanto as 

imagens como os t²tulos (ñe agora, filha?ò; ñmeninas m«esò) se utilizam de diferentes 
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recursos para reforçar a ideia do desperdício da infância, do comprometimento do 

futuro e do papel da mulher quando se trata de gravidez. A insistência em associar a 

figura da mulher à gravidez não se explica só pela questão do corpo, das mudanças 

pela gestação que serão apenas da mulher, já que muitos dos exemplos descrevem as 

responsabilidades de quem tem um filho ou filha para criar, da impossibilidade de 

continuar os estudos e de sair com os amigos. A sexualidade nesses trechos se limi ta à 

reprodução sexual precoce na adolescência e em como esse fato impacta a vida de 

jovens, principalmente das mulheres. Em uma seção que aborda as mudanças e 

transformações, não encontramos nenhuma referência a questões como orientação do 

desejo, possibilidades e comportamentos sexuais na adolescência, namoro e sonhos, 

ou até mesmo as diferentes composições familiares. Portanto, em primeiro plano, o 

que observamos é a ausência de exemplos de diversidades sexuais e de gênero. Na 

sequência da leitura, avaliamos que mesmo tendo como proposta apresentar questões 

sociais e mudanças na adolescência, a tendência é a de se repetirem os mesmos dilemas 

que são abordados nas aulas de biologia; e, assim: 

 

A sexualidade passa a ser pensada exclusivamente de uma perspectiva 

biológica, sem levar em conta sua dimensão cultural e histórica. Outra 

questão diz respeito ao fato de que a reprodução se torna o eixo central 

do trabalho. O corpo humano ï quase sempre de pessoas brancas, 

tornando invisível a própria diversidade do nosso país ï é concebido 

como um organismo e estudado, tendo como foco principal, a função 

reprodutiva. Este corpo deixa de ser pensado comoproduto da cultura, 

como local de desejos, fonte de prazer etc. Ao invés disso, os alunos 

estudam o ñaparelho reprodutorò isoladamente: p°nis, vagina, ¼tero, 

ovários, testículos etc. (EGES, 2007, p. 43). 

 

No texto ñE agora, filha?ò, o tema é abordado a partir da história de uma mulher 

que perde o seu sonho de ser bailarina profissional ao ficar grávida de uma menina. O 

medo da mulher é de ter que enfrentar a mesma situação com sua filha, agora com 12 

anos. O capítulo, portanto, é criado a partir de textos ficcionais e de opinião que vão 

construindo a linha discursiva do livro sobre mudanças e escolhas na adolescência. O 

livro, como orador, utiliza-se muitas vezes da ilustração para realçar o valor do período 

da adolescência e as consequências de uma gravidez precoce para as mulheres. 
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Figura 6.4 ïTexto 1 ï E agora, filha? 
 

Fonte: (Singular e plural, 9º ano, 2015, p.37). 

 

 Tudo estava bem, enfim. E se o sonho de dançar foi esquecido, parecia 

que Gabriela ia realizá-lo em seu lugar. Tão talentosa quanto a mãe na 

idade dela, a menina iniciou os estudos pequenina, e por iniciativa 

própria. (SINGULAR E PLURAL, 9º ano, 2015, p. 35). 

 

Novamente, encontramos uma argumentação que funda a estrutura no real por 

meio da argumentação que utiliza o exemplo para estabelecer uma noção de verdade; 

o futuro e os sonhos são deixados para trás na vida de uma menina ao ficar grávida. 

No trecho, isso é reforçado pela comparação entre a mãe que era tão talentosa quanto 
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a filha, mas que perdeu a chance de ser profissional porque ficou grávida. O título do 

texto, ñE agora, filha?ò, provoca certa comparação entre a história de Joana e Gabriela 

em relação ao futuro e as oportunidades de realização dos sonhos pessoais. Joana é a 

mulher que ficou grávida quando esperava ter um fruto profissional e passa o resto de 

sua vida trabalhando para sustentar sua família e proporcionar um futuro diferente. 

Foram muitas viagens ao Rio Largo, vinha ver a filha todos os 

finais de semana, quatrocentos quilômetros de ônibus, exausta de 

estudar à noite e, de dia, lecionar inglês. Mas tudo eram águas 

passadas, o esforço tinha valido a pena.( SINGULAR E 

PLURAL, 9º ano, 2015, p.35). 

 

Neste trecho, o orador se faz valer do sacrifício para convencer o seu auditório 

ï que aqui consideramos como um universo de alunos e professores do 9º ano do 

ensino fundamental I ï de que o sacrifício de Joana ao fazer longas viagens e estudar 

depois do horário tinha valido a pena, porque agora sua filha estava bem e realizando 

seus sonhos. Segundo Oliveira (2010, p. 39): ñQuando, por sua vez, se procura medir 

o valor de uma ação e função do esforço desprendido para realizá-la, a comparação 

recai num caso chamado argumento pelo sacrif²cio.ò Esse argumento se utiliza do 

recurso da comparação e das semelhanças com as estruturas reais para dar a impressão 

de que o resultado do esforço e do sacrifício tem como resultado algo positivo. 

Poderíamos considerar que existem estruturas diferentes no mesmo trecho, em que 

exemplos e sacrifícios servem para criar e basear uma realidade, ao mesmo tempo. 

Na sequência do material, encontramos certo equilíbrio entre textos mais 

contemporâneos e canônicos; mas ao se optar por textos mais antigos, raras são as 

vezes em que as propostas de trabalho com os textos problematizam o discurso e sua 

contextualização. Sendo assim, algumas abordagens entre homens e mulheres ora 

reforçam a figura da mulher como frágil, amável, resiliente, dócil e ciumenta; ora 

reforçam condições materiais e intelectuais desiguais entre homens e mulheres.  

 As tirinhas de Hagar, o Horrível, aparecem várias vezes no livro, e sua 

abordagem irônica e cômica sobre as diferenças entre homens e mulheres sugere uma 

boa oportunidade para trabalhar o tema das diferenças sexuais entre homens e 

mulheres. Porém, na maior parte das vezes, as propostas de trabalho de reflexão 

linguística na prática se resumem à identificação e categorização gramatical. 

 

 

 



 
97 

 

Figura 6.7 ï Revisão ï verbos e seus complementos 

 

Fonte: (Para viver juntos, 8º ano, 2015, p. 34). 

 

Nas tirinhas de Hagar, as relações entre a esfera doméstica e a vida externa, 

entre a valentia e a covardia são abordadas de forma a promover um questionamento 

de comportamentos sociais no decorrer do tempo. 

 

ñVoc° n«o ® como os outros meninos vikings. Voc° ® gentil, educado, 

polido, mas gosto de voc° assim mesmo.ò  
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Figura 6.8 ï Reflexão linguística na prática ï Hagar, o Horrível  

 

Fonte: (Para viver juntos, 8º ano, 2015, p. 36). 

 

Podemos considerar que nesse trecho o orador cria o tom de ironia a partir do 

que poderia julgar como um consenso do auditório universal. Sobre o discurso 

argumentativo baseado na estrutura do real, na relação de coexistência do grupo e seus 

membros: 

Cumpre observar que esta é uma aplicação da técnica eficacíssima que 

consiste em introduzir juízos de apresentação não expressos sob a 

aparência de juízos de fato indiscutíveis. O orador não insiste na 

valorização implícita, pelos ouvintes, de todos os que pertencem ao 

grupo em questão: é na medida em que ela parece ser natural que atua 

melhor. (PERELMAN, C.; OLBRECHTS-TYTECA, L; 2005, p. 368). 

 

Figura 6.9 ï Tirinha Hagar, o Horrível  

 

Fonte: (Para viver juntos, p.68,9º ano,2015). 
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De acordo com Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005), certos modos de 

comportar-se são conformes à ideia que se faz dos membros de um grupo. Em várias 

tirinhas, o orador promove um distanciamento ou até mesmo dissociação entre o senso 

comum e o ato representado. Conforme aparece na Figura 6.9, Helga está numa cena 

em que não representa a mulher amorosa ao responder sobre seu casamento, mas é 

representada como uma prisioneira, ou refém, ao aparecer na cena com as batatas 

descascadas e a contagem de tempo na parede. 

 

Figura 6.10 ï Texto 2 ï Mães adolescentes assumem o filho, mas perdem a vida 

social 

 

 

Fonte: (Singular e plural, 9º ano, 2015, p. 40) 

 

O texto ñMães adolescentes assumem o filho, mas perdem a vida socialò 

apresenta uma sequência de discursos argumentativos em que o orador procura reforçar 

os problemas da gravidez na adolescência. As técnicas argumentativas se baseiam, em 

sua maioria, em elementos que fundam a estrutura do real, principalmente no exemplo.  

Um estudo da Escola de Enfermagem (EF) da Universidade de São 

Paulo (USP) revelou que mães adolescentes, entre 16 e 17 anos, 

queixam-se não de ter que cuidar dos filhos, mas sim que perderam o 

contato com amigos, n«o aproveitaram mais as ñbaladasò e at® de serem 
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abandonadas pelos namorados. A pesquisa analisou o comportamento 

das jovens mães durante os 40 dias depois do parto, chamado período 

puerperal, que tivessem passado pelo alojamento conjunto do Hospital 

Universitário (HU) da USP em São Paulo e cujos bebês eram saudáveis. 

(Singular e plural, 9º ano, 2015, p. 40) 

 

Nesse trecho, podemos encontrar diferentes formas utilizadas pelo orador para 

argumentar sobre o tema. Seguindo a própria estrutura e a sequência textual, 

encontramos primeiro a origem dos dados que serão citados, conferindo-lhes um valor 

de reconhecimento: ñum estudo da Escola de Enfermagem (EF) da Universidade de 

São Paulo (USP)ò. O argumento de autoridade está atrelado à referência à USP. Na 

sequência, encontramos o uso do exemplo construído a partir dos dados da pesquisa: 

ñmães adolescentes, entre 16 e 17 anos, queixam-se não de ter que cuidar dos filhos, 

mas sim que perderam o contato com amigos, não aproveitaram mais as óbaladasô e 

até de serem abandonadas pelos namoradosò.  

 

A autora da disserta­«o ñA viv°ncia da pu®rpera-adolescente com o 

recém-nascido, no domic²lioò, a enfermeira Suzete de F§tima Ferraz 

Bergamaschi, conta que o objetivo era saber se as mães adolescentes 

seguiam, em casa, as orientações dadas no alojamento.(Singular e 

plural, 9º ano, 2015, p. 40) 

 

 Mais uma vez, o orador se faz valer do argumento de autoridade para respaldar 

os dados apresentados ao citar a profissão da autora da pesquisa; uma enfermeira como 

autora de uma dissertação que tem como objetivo saber se as mães adolescentes 

seguiam em casa as orientações dadas no alojamento do hospital universitário.  

Podemos questionar, até aqui, a estratégia de escolha dos oradores ï autores ao 

utilizarem textos muito semelhantes em sua estrutura textual e discursiva para abordar 

a temática das questões e demandas da adolescência, ou, ainda, o porquê de trabalhar 

a argumentação apenas em textos de opinião, perdendo uma grande oportunidade de 

problematizar e levantar diferentes olhares sobre o assunto da gravidez. 
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Figura 6.11 ï Texto 2 ï Mães adolescentes assumem o filho, mas perdem a vida 

social 

 

 Fonte: (Singular e plural, 9º ano, 2015, p. 41). 

 

 

Os textos continuam utilizando a sequência de exemplos a partir dos dados 

coletados e cria um cenário que reforça o objetivo de convencer o auditório ï em sua 

maioria, composto por mulheres ï dos males gerados pela gravidez na vida de 

mulheres:.  

ñOutro problema ® o preconceito social. Elas disseram que n«o eram 

bem vistas na sociedade, por serem mães solteiras e muito jovens.ò 
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Podemos perceber que a estratégia argumentativa do texto é prioritariamente 

construída por argumentos que fundam a estrutura do real, mas também podemos 

encontrar outras estratégias como o modelo, a relação entre pessoas e grupos etc.: 

 

Entre as meninas entrevistadas, surgiram algumas queixas em comum. 

Uma delas foi n«o poderem mais sair para passear, ir para ñas baladasò. 

Enquanto os namorados continuavam saindo para dançar e beber, elas 

tinham que ficar em casa cuidando dos recém-nascidos. (Singular e 

plural, 9º ano, 2015, p. 41). 

 

Neste trecho existe uma comparação entre a reação dos homens e das mulheres 

quanto à responsabilidade dos filhos. O dado da realidade de que os namorados e pais 

vão continuar saindo, enquanto as mulheres ficarão em casa cuidando de seus filhos, 

cria a ideia de continuidade de uma realidade em que pessoas e seus grupos são 

identificadas por seus atos e comportamentos. Em contrapartida, encontramos um 

argumento referente às mulheres que parece se aproveitar da ideia de modelo e 

antimodelo para a figura das mães:  

 

ñNos surpreendeu o fato de todas elas terem assumido a criança ao invés 

de deixar ao cuidado das avós.ò  

 

Analisando esse texto, podemos considerar que a conclusão a que se quer 

chegar com as premissas é de que a gravidez gera vários motivos de muita queixa e 

desilusão para as jovens mães, principalmente para o seu auditório, que é composto 

por adolescentes. Neste trabalho não nos interessou julgar a força ou não dos 

argumentos, mas problematizar o papel e valor dos argumentos ao abordar essa 

temática e o interesse do orador na persuasão sobre a temática. O curioso é que ao 

abordar a questão da gravidez na adolescência não é aberto espaço para a discussão da 

questão de forma mais aberta, e: 

ñEssas questões perpassam todo o trabalho escolar de educação sexual, 

o qual geralmente acaba por transmitir um conhecimento que, por estar 

legitimado na autoridade da ciência, propõe-se verdadeiro, oferecendo 

noções práticas de prevenção e autocuidado. O foco alarmista no risco 

à saúde encobre o fato de se tratar de questões éticas e políticas, que 

merecem ser debatidas, e que estão sujeitas a críticas e a um exercício 

reflexivo por parte de educadoras, educadores e estudantes. (EGES, 

2007, p. 32). 

 

O trabalho com argumentação aparece no livro a partir dos artigos de opinião, 

e tem como foco apresentar a estrutura da argumentação, a relação entre premissa e 
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indicadores de conclusão, a importância das informações no artigo de opinião que quer 

convencer o auditório e alguns tipos de argumentos.  

Gilberto Freyre em Casa-grande e senzala afirma que, quando o 

português chegou por aqui no século 16, o homem indígena era 

provedor de alimento de sua tribo, enquanto a mulher indígena é quem 

ia buscar a água nos rios e nas fontes, evidenciando-se que essa função 

de gênero foi mantida no Brasil por muito tempo. 

 

Figura 6.12 ï Artigo de opinião ï A mulher e a água 

Fonte: (Singular e plural, 9º ano, 2015, p. 35). 
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O argumento de autoridade é citado no exercício sobre o texto, mas pouco se 

problematiza a função o papel da referência de uma origem, ou melhor, uma 

essencialização da função da mulher na cultura brasileira. Poderíamos dizer que no 

trecho destacado encontramos diferentes tipos de argumentos que nos levam a 

acreditar que existe, sim, uma relação de identificação entre a mulher e a administração 

da água. 

Ainda hoje é comum em países pobres do mundo que mulheres e 

meninas se desloquem longas distâncias para buscar água para fins 

domésticos. Segundo o Fundo de População, uma Agência de 

Cooperação Internacional das Nações Unidas, elas se deslocam a pé em 

média 6km por dia, transportando cerca de 20 litros de água. 
(SINGULAR E PLURAL, 9º ano, 2015, p. 35). 

 

Essa relação com a água e com o cuidado do núcleo familiar parece 

intrínseco à mulher a partir da própria gestação, em que o primeiro 

berço, antes do nascimento do bebê, se estabelece uma bolsa de água 

morna dentro de si, confortável e acolhedora. 

(SINGULAR E PLURAL, 9º ano, 2015, p. 35). 

O objetivo desse texto é o de convencer o seu auditório de que as mulheres 

precisam da gestão hidrográfica e têm papel fundamental nela, e isso é feito por meio 

de vários argumentos diferentes, mas que se intercalam entre diferentes tipos de 

técnicas para reforçar o papel da mulher, ora ressaltando elementos que poderiam ser 

da natureza, essência ou identidade das mulheres (investindo na relação entre pessoa 

e atos), ora fazendo uma rela­«o entre a mulher e seu ñgrupoò. 
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7. CAPÍTULO VII  

7.1. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No capítulo II (Ética, Moral e inclusão: o que essas questões têm em comum?) 

foi realizada uma breve revisão sobre os conceitos de Moral e Ética, desde seus 

fundamentos na cultura clássica e também na cultura cristã. Apresentamos alguns 

entendimentos sobre o que seria ética para diferentes épocas, considerando que são 

assuntos negociáveis, por estarem atrelados às questões que são contingentes. Esse 

tema foi considerado crucial para a reflexão sobre como a pluralidade cultural e 

humana exige um exercício filosófico quando tratamos de questões referentes à vida e 

ao comportamento das pessoas.  

No capítulo III (A Nova Retórica) procuramos desmistificar o tema da 

Retórica, ou simplesmente esclarecer os motivos para o desprestígio com o qual foi 

identificada em muitos períodos da história. Apresentamos a Nova Retórica, proposta 

por Perelman, e os motivos que o levaram, assim como a autora Lucie Olbrechts-

Tyteca, a levantar as técnicas argumentativas. A Teoria da Argumentação pode ser 

uma grande contribuição na área de educação e sobre a inclusão das diferenças sociais 

na educação, por abordar as questões que estão atreladas aos juízos de valor.  

No capítulo IV (As complexidades na educação: políticas e poderes) 

levantamos a problematização sobre o letramento como leitura de mundo e a formação 

de leitores críticos e preparados para dialogar e refletir sobre as diferenças sociais, 

principalmente as questões que são frequentemente evitadas em sala da aula, como as 

de gênero e sexualidade. Consideramos a formação discursiva como uma ferramenta 

de poder para gerar transformações e levantamos as tensões políticas que influenciam 

nas políticas educacionais.  

No capítulo V (O papel das diferenças nas escolas) entendemos que seria 

importante escrever sobre os movimentos feministas e a relação com as demandas da 

sociedade. O surgimento e a consolidação dos movimentos LGBT também foram 

abordados, porque acreditamos que seja preciso contextualizar, mas também 

visibilizar, as lutas desses grupos ora por igualdade, ora por diferenciação. Por mais 

que não tenhamos aprofundado alguns temas nesta pesquisa, como a Teoria Queer e 

os Estudos Subalternos, fizemos questão de apontar e referenciar esses campos como 

de forte influência quando falamos de diferenças e sociedade. Não é possível fazer 
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pesquisa no campo da educação no Brasil, numa linha de inclusão e ética, sem pelo 

menos mencionar a importância dos movimentos de mulheres, de indígenas e 

afrodescendentes na América Latina.  

E, finalmente, no capítulo VI (Discursos e argumentos sobre gênero e 

sexualidade) fazemos análise dos trechos encontrados nos livros selecionados. O que 

encontramos nos livros foi primeiro uma total ausência de representação de outras 

formas de se relacionar e comportar sexualmente, apesar de se falar de transformações, 

amor e relacionamentos na faixa etária indicada ao livro. Ao se falar de sexualidade, a 

reprodução humana e a responsabilização da mulher jovem sobre a gravidez são os 

recortes mais recorrentes nos livros. O foco das diversidades é a temática geográfica. 

Por meio da análise que fizemos, foi possível observar que se faz necessário pressionar 

as políticas referentes aos materiais didáticos e/ou criar novas ferramentas de apoio 

aos professores para que esses temas não sejam silenciados. Dos argumentos 

encontrados nos poucos trechos que abordam os temas da pesquisa, foi possível 

verificar a recorrente construção de alguns com base em exemplos de comportamentos 

sexuais e de gênero, promovendo maior reforço do que deve ser o comportamento 

sexual de uma jovem mulher.  

A análise por intermédio da Teoria da Argumentação contribuiu para reforçar 

o que dizem os estudos sobre desigualdade entre mulheres e homens, entre 

heterossexuais e não heterossexuais, de que existe um discurso disciplinador, que zela 

pela heteronormatividade. O interessante é pensar que a Teoria da Argumentação pode 

servir não só para identificar a estruturação desses argumentos e de sua força de 

convencimento sobre os auditórios universais, como também como as técnicas de 

dissociação nos ajudam a enxergar a fragilidade dessas construções e de como são 

passíveis de negociação e de novos acordos.  

O legado da Teoria da Argumentação vai muito além da técnica de argumentar, 

de fazer associações ou dissociações de sentidos; ela também nos apoia na 

desconstrução de ideias universais, de normas ou essências humanas. Ele serve como 

um dos faróis na busca por uma sociedade mais justa, menos desigual e mais aberta 

aos diálogos e às negociações sobre valores e juízos, e sobre ï inclusive ï aquilo que 

desconhecemos. 

A pesquisa provocou várias questões que não foram respondidas em sua 

totalidade aqui; muito pelo contrário, elas se desdobraram em outras inquietações e 

lacunas. Isso se justifica em parte pela visão que temos da pesquisa acadêmica, por 
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nossos referenciais, escolhas e percursos como pesquisadores; mas também se optou 

por investir a energia na abertura e contribuição de outras ideias e teorias que têm sido 

muito produtivas no campo da educação e dos estudos. 

Do que foi possível levantar nesses dois anos de mestrado foi que as 

diversidades sexuais e de gênero continuam sendo questões complexas no contexto 

educacional, e que as influências políticas nos últimos quatro anos têm gerado um 

retrocesso de ações em prol das diferenças. Desde 2010, pelo menos, temos sido 

espectadores de ações de políticos para o impedimento da ampliação dessa discussão 

nas escolas. Consideramos uma experiência importante a pesquisar nos livros de 

Língua Portuguesa, tanto por reconhecermos sua influência em sala de aula, como 

também pelo potencial de letramento que ele pode ter.  
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